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Universidade de Évora - Escola de Ciências Sociais

Mestrado em Ciências da Educação - Administração, Regulação e
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Conceição Leal da Costa (Universidade de Évora) (Arguente)
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RESUMO 

O bem-estar dos profissionais da educação constitui um fator central para a qualidade do 

ensino, a eficácia da gestão escolar e o desenvolvimento de um ambiente organizacional 

saudável. Embora a investigação científica ainda seja limitada, alguns estudos sugerem que o 

bem-estar do pessoal docente e não docente influencia positivamente a qualidade do ensino 

e o funcionamento da escola. No entanto, a literatura evidencia que o desgaste profissional, 

a sobrecarga burocrática e a ausência de estratégias de valorização e apoio têm impacto 

direto no equilíbrio físico, psicológico e social destes trabalhadores. 

A presente investigação, de natureza mista, desenvolveu-se no Agrupamento de Escolas de 

Estremoz, com o objetivo de compreender de que forma as estratégias de gestão escolar 

podem contribuir para a promoção do bem-estar no pessoal docente e não docente. Para o 

efeito, aplicou-se o questionário de Monteiro, Tavares e Pereira (2012), complementado por 

entrevistas semiestruturadas a diferentes elementos da comunidade educativa. 

Os resultados revelam que fatores como a simplificação de processos burocráticos, a 

existência de apoio por parte da liderança, a valorização profissional e a criação de condições 

de cooperação influenciam significativamente a perceção de bem-estar. Verificou-se ainda 

que a gestão escolar pode assumir um papel determinante ao implementar práticas que 

assegurem o equilíbrio entre exigências e recursos. 

Este estudo contribui para a reflexão sobre políticas e práticas de gestão escolar promotoras 

de bem-estar, sublinhando a necessidade de reforçar medidas organizacionais que favoreçam 

a saúde ocupacional e a satisfação profissional de todos os trabalhadores da escola.  
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ABSTRACT 

School Management Strategies for Promoting Well-Being in Teaching and Non-Teaching 

Staff of the Agrupamento de Escolas de Estremoz 

The well-being of education professionals is a central factor for teaching quality, effective 

school management, and the development of a healthy organizational environment. 

Although scientific evidence remains limited, several studies suggest that the well -being of 

teaching and non-teaching staff positively influences both the quality of education and the 

overall functioning of schools. Nevertheless, the literature highlights that professional 

exhaustion, bureaucratic overload, and the lack of recognition and support strategies have a 

direct impact on the physical, psychological, and social balance of these professionals.  

This mixed-method study was conducted in the Agrupamento de Escolas de Estremoz, with 

the aim of understanding how school management strategies can contribute to the 

promotion of well-being among teaching and non-teaching staff. Data collection involved the 

application of the Monteiro, Tavares and Pereira questionnaire, complemented by semi-

structured interviews with members of the school community. 

The findings reveal that factors such as simplification of bureaucratic processes, supportive 

leadership, professional recognition, and opportunities for cooperation significantly influence 

perceptions of well-being. Results also show that school management may play a decisive role 

by implementing practices that ensure a balance between demands and available resources.  

This study contributes to the reflection on school management policies and practices that 

foster well-being, emphasizing the need to strengthen organizational measures that promote 

occupational health and professional satisfaction among all school staff.  
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 bem-estar no ambiente escolar é frequentemente associado a estratégias e ações 

implementadas para os alunos. O pessoal docente e não docente é muitas vezes 

ignorado nesta equação. O bem-estar destes profissionais é igualmente crucial, pois 

influencia diretamente a qualidade do ensino, a motivação, a produtividade e o ambiente 

escolar.  Segundo Esteve (1999), “perante a pressão das diversas fontes de tensão presentes 

no ensino, ativadas pela aceleração da mudança social, os professores põem em jogo diversos 

mecanismos de defesa (inibição, rotina, absentismo laboral, etc.), que baixam a qualidade da 

educação” (p.112). Também Gregório et al. (2020) reconhecem que as mudanças profundas  

na organização da escola - como a reconfiguração dos currículos, das funções e dos processos 

de gestão – “implicam tarefas acrescidas para os assistentes operacionais que, cada vez mais, 

se configuram como uma mais-valia ao serviço da comunidade” (p.8). 

Motivação para o estudo 

No decorrer da minha carreira profissional fiz parte de duas equipas da Direção da Escola 

Secundária Rainha Santa Isabel, como adjunta do Diretor e posteriormente como Subdiretora. 

Nesta fase em que vemos a escola de um prisma completamente diferente, em que as 

pessoas não são apenas colegas de trabalho, mas dependem de nós para que tudo resulte e 

funcione, verifiquei que o desgaste emocional e relacional interferia no funcionamento da 

escola. Tanto professores como assistentes operacionais e técnicos mostravam cansaço e 

pouca energia para encarar novos projetos ou os simples desafios do dia-a-dia. Grande parte 

da energia da Direção, do Conselho Pedagógico, do Conselho Geral e das restantes estruturas 

de liderança intermédia era canalizada para ações e estratégias centradas na melhoria dos 

resultados escolares, do comportamento e da assiduidade dos alunos, esquecendo, muitas 

vezes, que pessoal docente e não docente são também peças fundamentais neste processo. 

Problemática da Investigação 

No ambiente escolar, o bem-estar dos profissionais é frequentemente negligenciado, apesar 

de ter um impacto direto na qualidade do ensino e no clima escolar. A combinação de relações 

interpessoais deterioradas e cansaço extremo pode gerar um ambiente escolar hostil e 

stressante, que afeta não apenas os próprios profissionais, mas também os alunos. Em 

contextos onde o bem-estar dos docentes e não docentes é comprometido, a qualidade do 
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ensino e o apoio oferecido aos estudantes diminui, dificultando a criação de um ambiente 

acolhedor e motivador. Deste modo, a investigação procura compreender de que forma as 

estratégias de gestão escolar podem contribuir para a promoção do bem-estar do pessoal 

docente e não docente. Pretende-se, conhecer as perceções dos profissionais acerca do seu 

bem-estar, identificar os fatores organizacionais que o influenciam e compreender quais as 

práticas de gestão mais eficazes na criação de um clima organizacional saudável e 

cooperativo. 

Relevância do estudo 

A relevância deste estudo advém do facto de, apesar da crescente preocupação com o bem-

estar no contexto educativo, a maioria das políticas e práticas institucionais continua a 

centrar-se predominantemente nos alunos, desvalorizando o bem-estar dos profissionais que 

sustentam o funcionamento das escolas: professores, assistentes operacionais, técnicos 

especializados e administrativos. O reconhecimento de que o bem-estar dos profissionais da 

educação tem impacto direto na qualidade do ensino, na estabilidade das equipas e na 

construção de um ambiente escolar positivo torna esta investigação especialmente 

pertinente. Este estudo procura, assim, dar visibilidade às necessidades dos trabalhadores 

das escolas e contribuir para a construção de práticas de gestão escolar mais inclusivas e 

humanas, alinhadas com as diretrizes nacionais e com os objetivos de uma escola pública de 

qualidade, centrada na valorização de todos os seus intervenientes. 

Objetivos da Investigação  

Este trabalho visa investigar as estratégias que as administrações escolares podem 

implementar para promover o bem-estar dos seus trabalhadores, dentro das suas 

competências e limitações. Assim procurou-se compreender os níveis de bem-estar do 

pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas de Estremoz, de forma a 

identificar diferenças entre estes dois grupos profissionais. Paralelamente, pretendeu-se 

compreender os fatores que condicionam o bem-estar, ao mesmo tempo que se 

identificaram as estratégias atualmente desenvolvidas no agrupamento. 

Ao analisar e avaliar estas dimensões, este estudo espera fornecer orientações para a 

formulação de estratégias educativas que promovam o bem-estar destes profissionais no 
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contexto escolar. Para além disso, contribuirá para aprofundar o conhecimento existente 

sobre a relação entre a gestão escolar e o bem-estar. Uma abordagem mais abrangente sobre 

o bem-estar de toda a comunidade educativa, baseada em ações direcionadas e sustentadas, 

poderá também ter um impacto significativo tanto no desempenho dos profis sionais como 

na qualidade do ensino oferecido aos alunos. 

Metodologia da Investigação 

A dissertação adotará uma abordagem metodológica combinando métodos quantitativos e 

qualitativos para analisar e identificar estratégias de gestão escolar que promovam o bem-

estar do pessoal docente e não docente no Agrupamento de Escolas de Estremoz.  

A revisão bibliográfica constituiu a primeira fase do estudo e foi utilizada para explorar e 

analisar a literatura existente sobre o bem-estar no contexto educativo, nas políticas 

educativas e nas estratégias de gestão escolar. 

A população-alvo deste estudo é composta pelo pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas de Estremoz, com uma representação diversificada em termos de 

funções, ciclos de ensino e locais de trabalho (escolas urbanas e rurais). 

Para a recolha dos dados quantitativos foi utilizado o Questionário de Avaliação do Bem-estar 

Psicológico desenvolvido pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde (Monteiro, 

Tavares e Pereira, 2012). Este instrumento foi complementado com questões adicionais que 

visam recolher dados sociodemográficos, bem como informações sobre as estratégias de 

autocuidado praticadas pelos profissionais. O questionário inclui também perguntas  

específicas sobre a participação no projeto "Vínculos Saudáveis" (exercício físico direcionado 

ao pessoal docente e não docente), iniciado no ano letivo transato, e a perceção dos 

profissionais sobre as estratégias de gestão escolar atualmente implementadas no 

agrupamento. Os questionários foram distribuídos em dois formatos: versão online, através 

de um formulário Microsoft Forms, e versão em papel, para garantir a acessibilidade e a 

comodidade dos participantes. A aplicação dos questionários foi realizada de forma anónima 

e voluntária, respeitando os princípios éticos de confidencialidade e integridade dos dados.  

A vertente qualitativa do estudo foi complementada através da realização de entrevistas 

semiestruturadas a diferentes elementos da comunidade educativa, nomeadamente ao 
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Diretor do Agrupamento de Escolas de Estremoz, bem como a representantes do pessoal 

docente, não docente incluindo os técnicos especializados. Estas entrevistas tiveram como 

finalidade aprofundar a compreensão das perceções, experiências e contributos dos 

profissionais relativamente ao bem-estar no contexto escolar, permitindo uma análise mais 

abrangente e contextualizada dos dados obtidos.  

Todo o processo foi conduzido com rigor metodológico, respeitando os princípios éticos de 

investigação e garantindo a confidencialidade dos dados. A análise foi realizada de forma 

objetiva e imparcial, com o intuito de gerar conclusões e recomendações aplicáveis na prática. 

Estrutura da Dissertação  

A presente dissertação encontra-se organizada em cinco capítulos. O capítulo I corresponde 

à introdução, onde se procede à contextualização do tema de investigação e da problemática 

em análise, definem-se os objetivos do estudo e evidencia-se a sua relevância. O capítulo II é 

dedicado ao enquadramento teórico, no qual se exploram conceitos-chave relacionados com 

o bem-estar em contexto educativo, distinguem-se as realidades do pessoal docente e não 

docente, analisam-se estratégias de gestão escolar promotoras de bem-estar e examinam-se 

as políticas educativas e a legislação nacional pertinentes à temática. O Capítulo III descreve 

a metodologia adotada, especificando a abordagem de natureza quantitativa e qualitativa 

utilizada, os instrumentos de recolha de dados (questionário e entrevistas) e os 

procedimentos de análise. O capítulo IV apresenta e discute os resultados obtidos, 

estabelecendo relações entre os dados recolhidos e a literatura existente. Finalmente, o 

capítulo V integra as conclusões e recomendações, destacando as implicações para a gestão 

escolar e apontando possíveis linhas de investigação futuras. 
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2.1 O bem-estar no contexto educativo 

O conceito de bem-estar, amplamente discutido na literatura científica, tem vindo a assumir 

um papel central na compreensão da saúde, do equilíbrio emocional e do desempenho 

individual e coletivo em diferentes contextos, incluindo o educativo. Este conceito remete 

para um estado de harmonia global do indivíduo, isto é, para a manifestação de um equilíbrio 

entre as dimensões física, psicológica, emocional e social, aspetos considerados 

imprescindíveis para uma vida funcional, satisfatória e produtiva. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde o bem-estar é parte integrante da definição de 

saúde entendida como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não 

apenas a ausência de doença ou enfermidade” (World Health Organization, 2019). Esta 

perspetiva evidencia que a ausência de sintomas de doença não é suficiente para se 

considerar que alguém está plenamente saudável. 

A psicologia positiva tem dado grande contributo para o aprofundamento deste tema, 

associando o bem-estar a estados afetivos e cognitivos relacionados com a felic idade. 

Segundo Diener, Scollon e Lucas (2003, citados por Siqueira & Padovan, 2008) “um 

componente largamente reconhecido como principal integrante de uma vida saudável é a 

felicidade” (p.201). Contudo, como os próprios autores alertam, o estilo de vida moderno 

nem sempre favorece o alcançar da felicidade, já que as pessoas são frequentemente 

pressionadas a “manter um emprego, proteger suas vidas de violência urbana, equilibrar as 

finanças, esquivar-se de hábitos ou estilos de vida que comprometem a sua saúde e ao 

mesmo tempo praticar ações que promovem a sua integridade física, emocional e social”  

(Siqueira & Padovan, 2008, p.201). 

Neste enquadramento, Diener (1984, citado por Rossi, Martins, Tashima-Cid & Dias, 2020) 

“tratara felicidade como sinónimo de bem-estar, especificamente de bem-estar subjetivo” 

(p.153), destacando a perceção que cada indivíduo tem da sua própria vida como elemento-

chave da sua experiência de bem-estar. Esta subjetividade torna o conceito difícil de medir e 

de generalizar, pois a sua manifestação varia de pessoa para pessoa, dependendo de fatores 

pessoais, culturais, sociais e contextuais. Enquanto sinais de doenças físicas são, por norma, 

percetíveis e diagnosticáveis, o bem-estar pode revelar-se de forma mais subtil, e a sua 

ausência nem sempre se expressa por sintomas visíveis. Muitas vezes, a ausência de mal-estar 
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não equivale necessariamente à presença de bem-estar, pois este envolve uma sensação de 

equilíbrio interior, satisfação e realização pessoal. 

Além da componente individual, é hoje reconhecido que o bem-estar tem igualmente uma 

dimensão social e relacional, particularmente importante nos contextos coletivos como a 

escola. Segundo Hargreaves e Shirley (2023), “bem-estar também é uma condição social que 

envolve inclusão, pertencimento, tranquilidade e direitos humanos” (p.5). Os autores  

sublinham que não é possível promover o sucesso individual e coletivo quando as condições 

básicas de equilíbrio e dignidade não estão asseguradas, pois é “difícil ter sucesso pleno 

quando se está cansado, preocupado, faminto, temeroso ou deprimido” (Hargreaves & 

Shirley, 2023, p.2). 

Tendo em conta que o bem-estar é um conceito multidimensional, que abrange tanto a esfera 

individual quanto a social e relacional, torna-se evidente a sua importância em ambientes 

coletivos, onde as interações e as condições de vida têm impacto direto na qualidade das 

experiências de cada pessoa. Neste sentido, o contexto educativo assume um papel 

fundamental, pois a escola representa um espaço privilegiado para a promoção do bem-estar, 

onde as várias dimensões se manifestam de forma integrada, influenciando o 

desenvolvimento dos seus membros e o funcionamento da organização como um todo.  

O contexto educativo pode ser compreendido como um ecossistema dinâmico onde diversos 

fatores se conjugam para moldar o processo de ensino aprendizagem. A escola não é apenas 

o espaço físico onde se transmitem conteúdos curriculares, mas uma organização complexa, 

composta por pessoas, relações, regras e práticas que influenciam diretamente o 

desenvolvimento de todos os seus intervenientes. Neste cenário, o conceito de bem-estar, 

tradicionalmente associado à saúde individual, ganha particular relevância. Quando aplicado 

à escola, deve considerar as especificidades da organização escolar e os desafios que os seus 

profissionais enfrentam diariamente. Assim, a construção de um ambiente educativo 

saudável depende das relações interpessoais, do suporte emocional e da existência de 

condições que favoreçam a segurança, a motivação e o desenvolvimento integral dos 

indivíduos. 

De facto, a escola é simultaneamente uma instituição educativa e uma organização 

profissional. Como referem Pereira e Rebolo (2017), este ecossistema tem como objetivo o 
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desenvolvimento integral das nossas crianças, mas é também uma empresa que emprega 

milhares de professores e outros profissionais da educação. Os autores sublinham ainda que  

“a identificação dos fatores que propiciam um ambiente favorável para o trabalho 

dos professores pode desencadear a reflexão sobre pontos fortes e fracos do 

ambiente escolar e possibilitar a implementação de estratégias de intervenção para 

a melhoria desse ambiente e do clima escolar” (p. 95). 

A satisfação no trabalho tem impacto direto na permanência dos professores na profissão e 

na eficácia do ensino conforme pesquisas realizadas pelos autores Howard e Johnson (2004), 

Maele e Houtte (2012) e Mehdinezhad (2012), citados por Rebolo e Bueno (2014). Os autores 

afirmam que o bem-estar no trabalho será alcançado “quando for positivo o resultado da 

avaliação que o professor faz de si próprio, como trabalhador, e das condições existentes para 

a realização do seu trabalho” (p.324). Os mesmos autores distinguem duas dimensões 

fundamentais do bem-estar docente: a dimensão objetiva e a dimensão subjetiva.  

A dimensão objetiva refere-se às condições externas de trabalho, organizada em quatro 

componentes. O primeiro é a atividade laboral, que inclui a diversidade das tarefas, 

autonomia, desafios e metas claras. O segundo é o componente relacional, que abrange as 

interações no ambiente escolar, como liberdade de expressão, trabalho coletivo e 

reconhecimento profissional. O terceiro é o componente socioeconómico, que engloba 

salário, benefícios, estabilidade, plano de carreira e tempo para o lazer. O quarto é o 

componente infraestrutural, ligado às condições físicas do trabalho, incluindo infraestrutura, 

conforto e segurança (Rebolo & Bueno, 2014). 

Por outro lado, a dimensão subjetiva do bem-estar está ligada às características individuais 

dos professores, como competências, valores, crenças e projeto de vida. Essa dimensão 

também incorpora aspetos essenciais do bem-estar psicológico, como autoaceitação, 

relações interpessoais positivas, autonomia, domínio do ambiente, propósito de vida e 

crescimento pessoal. Esta vertente mostra que o bem-estar, além de institucional, é também 

vivenciado de forma pessoal, emocional e identitária (Rebolo & Bueno, 2014). 

Neste enquadramento, as lideranças desempenham um papel fundamental na promoção de 

um ambiente educativo saudável e inclusivo, sendo responsáveis por criar condições 

organizacionais que fomentem a motivação, reconhecimento e a colaboração. É essencial que 

a liderança promova a confiança e a valorização dos profissionais, fortalecendo as suas 
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habilidades individuais e criatividade, o que poderá refletir-se positivamente na qualidade do 

ensino.  

Investir na construção de uma verdadeira comunidade escolar, onde se reforcem os laços 

entre alunos, professores e restantes membros da escola, é essencial para criar um ambiente 

favorável à aprendizagem, à saúde mental e ao envolvimento de todos. Neste sentido, Xerfan 

(2023) defende que o ambiente escolar é um fator determinante para o sucesso educativo, 

sublinhando a importância de uma administração escolar centrada no bem-estar e na 

inclusão. 

Com base na literatura analisada, compreende-se que o bem-estar no contexto educativo não 

se limita à perceção individual de satisfação, mas deve ser reconhecido como um elemento 

estruturante do funcionamento da escola, influenciando o desempenho dos profissionais, o 

ambiente relacional e, por consequência, o sucesso dos alunos. Este enquadramento justifica 

a relevância de investigar estratégias de gestão escolar que promovam o bem-estar de toda 

a comunidade educativa, docentes, não docentes e técnicos, no seu contexto real de atuação. 

2.1.1 Definição e dimensões do bem-estar 

O conceito de bem-estar tem vindo a ser aprofundado por diversos autores, assumindo uma 

posição central no estudo da saúde, da qualidade de vida e da realização pessoal. Segundo 

Siqueira e Padovan (2008), os estudos científicos organizam o bem-estar em duas perspetivas: 

“uma que aborda o estado subjetivo de felicidade e se denomina bem-estar subjetivo, e outra 

que investiga o potencial humano e trata de bem-estar psicológico” (p.201). No âmbito desta 

investigação, será ainda abordado o bem-estar no trabalho, dada a sua estreita ligação com 

o desempenho e a saúde organizacional. Como referem Rossi, Martins, Tashima-Cid e Dias 

(2020), o sucesso de uma organização “parece depender do bem-estar, felicidade e satisfação 

dos empregados com o seu trabalho” (p.162). 

BEM-ESTAR SUBJETIVO 

O conceito de bem-estar subjetivo surgiu no final da década de 1950, num contexto de 

procura por indicadores que permitissem avaliar a qualidade de vida, acompanhar as 

transformações sociais e orientar a formulação de políticas públicas. Esta abordagem baseia -
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se na perceção individual que cada pessoa tem da sua própria vida, tornando-a uma 

construção profundamente pessoal e difícil de generalizar. 

Diener (1984, citado por Rossi, Martins, Tashima-Cid e Dias, 2020) define o bem-estar 

subjetivo como “a avaliação geral que uma pessoa faz da sua própria vida e sobre essa pessoa 

ter experimentado mais emoções positivas do que emoções negativas ao longo da vida”  

(p.153). Este modelo inclui três componentes essenciais: satisfação com a própria vida; as 

emoções positivas e as emoções negativas. Tais componentes são influenciados por 

experiências emocionais únicas e por fatores como personalidade, saúde, qualidade de vida 

no trabalho e a concretização de objetivos pessoais.  

Trata-se, assim, de uma experiência exclusivamente individual, pois só pode ser “observado 

e relatado pelo próprio indivíduo e não por indicadores externos escolhidos e definidos por 

terceiros” (p.202), conforme defendido por Diener e Lucas (2000, citados por Siqueira & 

Padovan, 2008). Ao contrário de manifestações físicas, que podem ser reconhecidas por 

outros, o bem-estar subjetivo está ligado a emoções, pensamentos e perceções internas. Este 

conceito está frequentemente associado à satisfação com a vida, considerada a sua dimensão 

cognitiva. Siqueira e Padovan (2008) apoiando-se em vários autores, como George & Bearon 

(1980); Stones e Kozma (1980); Stull (1987), referem que todos os que experimentam 

emoções positivas, como alegria e gratidão, tendem a percecionar a sua vida como mais 

satisfatória, independentemente das circunstâncias externas. Além disso, essa satisfação está 

relacionada com a capacidade de encontrar sentido e realização no seu percurso, alinhando 

as suas aspirações com a sua realidade vivida. 

 BEM-ESTAR PSICOLÓGICO 

O bem-estar psicológico refere-se ao estado de equilíbrio emocional, realização pessoal e 

desenvolvimento contínuo, tendo como foco a autorrealização do indivíduo. Ryff (1989, 

citado por Rossi et al., 2020) propõe uma estrutura proposta por seis dimensões: 

autoaceitação, relacionamento interpessoal, autonomia, domínio do ambiente, propósito de 

vida e crescimento pessoal. Estas dimensões representam áreas-chave de funcionamento 

humano saudável e, segundo Padovam (2005, citado por Rossi et al., 2020) “quando essas 

dimensões estão desenvolvidas em um baixo nível, a pessoa pode manifestar insatisfação 

com a vida, dificuldades de se relacionar com outras pessoas e participar de atividades de 
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integração social, dificultando a criação de uma rede de relacionamentos que possa lhe dar 

apoio” (p.160). Neste sentido, o bem-estar psicológico não só promove o equilíbrio interno, 

como também influencia a capacidade do individuo de se integrar e contribuir para o meio 

em que se insere. Rossi et al. (2020) destacam que o bem-estar psicológico “pode proteger e 

reduzir os riscos à saúde física e mental, e ainda, prolongar a vida” (p.161).  

Esta conceção alinha-se com o entendimento de Ferreira Novo (2005), que reforça a 

perspetiva de Ryff segundo a qual a felicidade não deve ser encarada apenas como uma meta 

final, mas sim como um reflexo do crescimento pessoal e da concretização do potencial 

humano. Neste modelo, a felicidade surge como consequência de um processo contínuo de 

desenvolvimento e construção de identidade.  

BEM-ESTAR NO TRABALHO 

Falar de bem-estar implica também considerar o contexto profissional, pois é neste que os 

indivíduos passam grande parte do seu tempo, enfrentam desafios, estabelecem relações e 

concretizam objetivos. Assim, o bem-estar no trabalho está intrinsecamente ligado à 

satisfação, envolvimento, crescimento pessoal e sentido atribuído às tarefas desempenhadas. 

Segundo Siqueira e Padovan (2008), o bem-estar no trabalho organiza-se em três dimensões: 

satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional. 

Quando experienciadas de forma positiva, estas dimensões contribuem para o bem-estar 

individual e para o desempenho das organizações. 

Paz (2004, citado por Rossi et al., 2020) reforça a importância de que a organização deve 

“prover ambientes saudáveis que possibilitem relacionamentos e atitudes positivas quanto 

ao trabalho” (p.168).  Ou seja, a qualidade do ambiente laboral tem impacto direto no bem-

estar dos trabalhadores, e deve ser alvo de atenção por parte das lideranças. Rossi et al.  

(2020) concluem que o bem-estar no trabalho engloba tanto o bem-estar subjetivo como o 

psicológico, pois como refere Diener (2016, citado por Rossi et al., 2020), “pessoas felizes são 

trabalhadores melhores, não querem deixar ou se ausentar de seus empregos  e parecem 

adoecer menos” (p.169). Deste modo, o bem-estar no contexto profissional não é apenas 

benéfico para o trabalhador, mas para a organização como um todo. 

O bem-estar pode ser compreendido como um conceito multidimensional, com expressão na 

vivência emocional, cognitiva, relacional e organizacional dos indivíduos. As perspetivas 
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subjetiva, psicológica e laboral complementam-se e ajudam a construir uma visão mais 

abrangente do que significa “estar bem”. Compreender estas dimensões é essencial para 

pensar o bem-estar dos profissionais da educação. 

2.1.2 Fatores que influenciam o bem-estar dos profissionais da educação 

Qualquer indivíduo, independentemente da profissão que exerce, apenas poderá 

experienciar um sentimento pleno de realização se encontrar no seu trabalho um espaço de 

bem-estar, valorização e equilíbrio. O trabalho ocupa uma parte significativa da vida adul ta e, 

como tal, torna-se uma das principais fontes de identidade, reconhecimento e 

desenvolvimento pessoal. Quando as pessoas se sentem bem no que fazem, quando o seu 

local de trabalho lhes proporciona segurança, estabilidade, relações saudáveis e objetivos 

com significado, essa experiência repercute-se no seu comportamento, revelando-se mais 

alegres, confiantes, seguras e capazes de contribuir positivamente para o bem comum. 

Para que isso aconteça, é fundamental que estejam reunidas não só condições físicas, 

estruturais ou até organizacionais, mas também psicológicas, de desenvolvimento emocional 

e realização, sociais, culturais entre outras. Um espaço laboral seguro e acolhedor, relações 

de trabalho marcadas pela confiança e respeito mútuo, horários equilibrados, autonomia nas 

decisões, oportunidades de crescimento, reconhecimento e clareza nos papéis profissionais 

são elementos essenciais para promover o bem-estar no trabalho. Quando estas condições 

estão ausentes, instalam-se sentimentos de frustração, desmotivação, desgaste e, em casos 

extremos, sofrimento psíquico (Dejours, 1994, citado por Rodrigues et al., 2006). A 

psicodinâmica do trabalho, na perspetiva de Dejours (1998, citado por Rodrigues et al.,2006), 

sublinha que o sofrimento pode emergir sempre que há um desequilíbrio entre as exigências 

do trabalho e os recursos psíquicos do trabalhador. Este sofrimento pode manifestar-se de 

forma patogénica, comprometendo a saúde mental do profissional, sobretudo quando este 

não encontra estratégias defensivas eficazes no contexto organizacional. 

Embora o bem-estar no trabalho tenha sido amplamente estudado em múltiplos setores, na 

educação assume uma importância estratégica, não apenas pelo impacto direto na saúde e 

satisfação dos profissionais, mas pelos seus  efeitos no ambiente escolar, na aprendizagem 

dos alunos e no clima organizacional. São os profissionais da educação - professores, 

assistentes operacionais, técnicos, terapeutas, psicólogos - que diariamente, constroem 
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relações com alunos, famílias e colegas, influenciando direta ou indiretamente a qualidade 

das aprendizagens, o ambiente escolar e o desenvolvimento humano das comunidades 

educativas.  

Como destacam Moreira e Rodrigues (2018) no seu estudo, 50% dos afastamentos de 

professores analisados num município brasileiro (134 professores) estavam relacionados com 

transtornos mentais e comportamentais, sobretudo depressivos. Este dado é particularmente 

preocupante e evidencia o impacto das condições de trabalho no equilíbrio emocional dos 

docentes. A sobrecarga de trabalho, a falta de apoio por parte da liderança e a indisciplina no 

contexto escolar são apontadas como fatores de risco que potenciam o desgaste emocional 

e o desenvolvimento de doenças mentais (Moreira & Rodrigues, 2018). Além disso, o 

sentimento de desvalorização e o estigma associado ao sofrimento psicológico agravam este 

cenário e dificultam a procura de ajuda por parte dos docentes. Também em Portugal, um 

estudo realizado por Gomes et al. (2006) reforça esta visão ao constatar que 40% dos 

professores inquiridos (127 professores) referiram níveis elevados de stress, sobretudo 

relacionados com comportamentos indisciplinados dos alunos, excesso de trabalho e falta de 

reconhecimento. Estes fatores são particularmente desgastantes e refletem-se 

negativamente tanto no desempenho profissional como na saúde física e mental dos 

docentes. 

O mesmo se verifica no que respeita ao pessoal não docente, com particular destaque para 

os assistentes operacionais. Estes profissionais desempenham funções indispensáveis à 

dinâmica da escola, prestando apoio direto a alunos com diferentes necessidades, 

assegurando a organização e manutenção dos espaços, e colaborando de forma próxima com 

docentes e famílias. O seu contributo, muitas vezes desvalorizado, é essencial ao 

funcionamento quotidiano das escolas e à criação de um ambiente educativo seguro e 

acolhedor. Como sublinha o relatório do Conselho Nacional de Educação, “todo o processo 

de aprendizagem acontece antes, durante e depois de cada aula, na presença ou ausência de 

um professor e, frequentemente, na presença de um assistente operacional” (Gregório et al., 

2020, p. 13).  

Identificar os fatores que influenciam o bem-estar dos profissionais da educação é 

fundamental para desenvolver ambientes escolares mais saudáveis, sustentáveis e propícios 

à concretização da missão educativa. Estes fatores podem ser analisados em diferentes níveis: 
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individual, relacional, organizacional e sociopolítico, todos interligados e com impacto na 

forma como os profissionais vivem o seu quotidiano escolar. 

Como exposto anteriormente, entre os principais fatores que influenciam essa vivência 

profissional, encontram-se aspetos de natureza individual, como a saúde física e mental, a 

motivação pessoal e a perceção de utilidade e sentido no trabalho. Também as relações 

interpessoais desempenham um papel determinante: o respeito, a cooperação e o apoio 

entre colegas, bem como a qualidade da relação com a liderança, moldam o clima 

organizacional e influenciam o sentimento de pertença e valorização. As condições de 

trabalho, físicas, logísticas e materiais, o acesso a recursos adequados, a clareza nas funções, 

a autonomia e o reconhecimento profissional são consideradas como dimensões críticas. 

Também as dinâmicas sociopolíticas e culturais que atravessam o contexto escolar, a 

valorização social das profissões educativas, as políticas de gestão de recursos humanos, os 

modelos de avaliação e a instabilidade legislativa afetam de forma transversal todos os 

profissionais. A invisibilidade de algumas funções não docentes, o acumular de tarefas ou a 

exclusão dos processos de decisão podem gerar sentimentos de frustração e desmotivação. 

Já no caso dos docentes, a pressão por resultados, a sobrecarga burocrática e a exigência 

emocional inerente à profissão são frequentemente referidas como fontes de desgaste e 

sofrimento. Reconhecer essa complexidade e diversidade de fatores é o primeiro passo para 

a construção de estratégias que promovam a qualidade de vida no trabalho, a valorização das 

equipas escolares e, consequentemente, a melhoria das práticas educativas. 

2.2. Pessoal Docente: especificidades e desafios 

Após a análise geral do conceito de bem-estar, torna-se pertinente aprofundar a sua 

expressão e impacto sobre o grupo profissional que constitui o pilar central do processo de 

ensino aprendizagem: os docentes. 

Este subcapítulo explora as particularidades da profissão docente e os desafios que se 

colocam ao bem-estar dos professores, com especial enfoque nas condições de trabalho e 

nas suas repercussões no sucesso educativo. O exercício da docência é reconhecidamente 

exigente, estando frequentemente associado a elevados níveis de stress, burnout e outros  

fatores que comprometem a saúde física e mental dos profissionais da educação. 
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A profissão docente tem vindo a sofrer uma transformação significativa nas últimas décadas, 

marcada por uma intensificação do trabalho, pela multiplicação de tarefas e pela 

complexidade das exigências associadas ao desempenho profissional. No contexto educativo 

atual, os professores enfrentam um conjunto de desafios estruturais e funcionais que 

influenciam diretamente a sua motivação, bem-estar e capacidade de exercer a sua função 

de forma plena. Esta realidade não afeta apenas a saúde física e emocional dos docentes, 

como também tem repercussões no ambiente escolar e na qualidade do ensino. 

2.2.1 Condições de trabalho e fatores de stress profissional 

O bem-estar profissional dos docentes é um conceito multifacetado que inclui várias 

dimensões essenciais para a eficácia e a satisfação na prática educativa , nomeadamente as 

condições de trabalho e fatores de stress. De acordo com a pesquisa de Vicente e Alexandre 

(2021), essas dimensões compreendem: o empenho profissional, que se refere ao vigor, 

dedicação e imersão no trabalho; a satisfação profissional, que indica o impacto positivo da 

atividade laboral; o apoio organizacional, que envolve suporte social de colegas e lideranças; 

a autoeficácia do professor, que é a crença nas suas capacidades de execução das atividades 

educativas e a conceção de profissão, definida como um conjunto de comportamentos de 

mudança em que os trabalhadores se envolvem, com o intuito de fazer corresponder os seus 

empregos às suas próprias preferências, motivações e aspirações (p.3). Essas variáveis são 

fundamentais para entender como o ambiente escolar influencia o bem-estar dos professores 

e, consequentemente, o sucesso dos alunos.  

FATORES OPERACIONAIS E ESTRUTURAIS  

Um dos principais fatores que caracterizam os desafios da profissão docente é a sobrecarga 

de trabalho, frequentemente acompanhada por tarefas administrativas e burocráticas que se 

acumulam para além das responsabilidades letivas. Demasiado trabalho burocrático e 

excesso de aulas foram referidos como fontes de stress por cerca de 34%, de um total de 127 

docentes, no estudo realizado por Gomes et al. (2006). A preparação de aulas, a correção de 

trabalhos e testes, a participação em reuniões, o preenchimento de plataformas digitais, a 

elaboração de relatórios e planos são atividades que, somadas, geram um volume de trabalho 

que extravasa largamente o horário contratual. Esta intensificação da carga laboral é 
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apontada por Gomes et al. (2006) na sua pesquisa como “causador de bastante ou muito mal-

estar por quase 25% dos docentes deste estudo"(p. 83), contribuindo para elevados níveis de 

stress e exaustão, especialmente quando não existem condições estruturais e organizacionais 

adequadas para apoiar os docentes no desempenho das suas funções. 

A pressão por resultados e a cultura da responsabilização, muitas vezes associada à avaliação 

externa das escolas e ao desempenho dos alunos, colocam os professores sob constante 

escrutínio. Esta pressão tende a gerar sentimentos de insegurança, ansiedade e frustração, 

sobretudo quando os resultados não dependem exclusivamente da ação docente, mas de 

múltiplos fatores sociais e familiares. Além disso, em muitos contextos, a instabilidade 

laboral, nomeadamente no caso dos professores contratados, agrava ainda mais o 

sentimento de precariedade e desvalorização profissional. Neste sentido, Cavaco (1999) 

sublinha que, apesar da experiência tornar menos dramática a adaptação a novos contextos  

escolares, o impacto das sucessivas mudanças agrava-se com o tempo, sobretudo quando 

existem compromissos familiares: “Se a experiência adquirida vai tornando menos dramático 

o enfrentar sucessivo de novos públicos e a adaptação a organizações de escolas diferentes, 

os compromissos decorrentes da vida familiar construída podem tornar cada deslocamento 

mais difícil do que o anterior” (p. 164). 

A distribuição do serviço docente é outro aspeto que interfere diretamente com as condições 

de trabalho. Turmas com grupos de alunos heterogéneos, horários fragmentados, longos 

períodos de espera entre aulas, excesso de níveis de ensino ou deslocações entre diferentes 

escolas são situações que tornam o dia de trabalho dos professores mais exigente e menos 

eficaz. Estas condições logísticas, muitas vezes desvalorizadas, têm um impacto direto no 

cansaço acumulado e na perceção de injustiça ou falta de consideração pelo trabalho 

docente. 

Fullan & Hargreaves (2001) acrescentam “Por fim (e ironicamente), as soluções inovadoras 

exacerbam o problema da sobrecarga. As inovações não estão a tornar o trabalho dos 

professores mais suportável: estão a piorá-lo” (p.21). Este paradoxo é especialmente visível 

na proliferação de plataformas digitais e recursos tecnológicos destinados a “facilitar” a 

prática pedagógica. Atualmente, os professores sentem uma pressão cada vez maior para 

recorrer a metodologias ativas, com o objetivo de promover uma aprendizagem mais 

significativa e centrada no aluno. No entanto, a implementação destas estratégias exige, além 
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de tempo e conhecimento pedagógico, o domínio de ferramentas digitais, muitas vezes 

complexas e desarticuladas entre si. A multiplicidade de plataformas, a ausência de 

orientação institucional clara e a inexistência de apoio técnico adequado transferem para o 

professor a responsabilidade de selecionar, dominar e operacionalizar os recursos 

disponíveis. A preparação de uma aula ativa, que integre recursos tecnológicos, torna-se um 

processo moroso e exigente que, não raras vezes, é comprometido por falhas técnicas: a 

instabilidade da internet, a desatualização dos equipamentos escolares ou a 

incompatibilidade dos sistemas utilizados.  

FATORES DISCIPLINARES 

Os professores que enfrentam uma carga horária excessiva frequentemente sentem a 

pressão decorrente da indisciplina. No estudo de Gomes et al. (2006), mais de metade da 

amostra apresenta dificuldades em lidar “com os comportamentos inadequados e de 

indisciplina dos alunos na sala de aula, tratando-se de um problema referido como bastante 

ou muito perturbador” (p. 83).  

O comportamento e a indisciplina são percebidos como "as áreas mais difíceis de gestão" 

(p.83) para os docentes, gerando um aumento considerável nos níveis de stress. A gestão do 

comportamento dos alunos tornou-se uma tarefa cada vez mais exigente, que consome 

energia emocional e desvia o foco da componente pedagógica. O aumento de 

comportamentos disruptivos, a falta de respeito pelas normas básicas de convivência e a 

escassez de mecanismos de apoio por parte das escolas são apontados como fatores que 

dificultam o exercício da docência e contribuem para o desgaste profissional. No estudo 

coordenado por Varela et al. (2022) sobre o desgaste na profissão docente em Portugal, que 

contou com a participação de cerca de 18.500 professores, os autores constatam que 

"entopem-se escolas de faltas disciplinares, processos burocráticos demorados, e a questão 

da indisciplina tem-se revelado mais importante como fator de adoecimento dos docentes e 

perturbação da escola" (p. 115). A convivência com a indisciplina, desmotivação ou 

desinteresse por parte dos alunos é muitas vezes vivida como uma ameaça à autoridade 

pedagógica do professor e ao equilíbrio do ambiente educativo. Este stress acumulado pode 

culminar em sentimentos de desmotivação, levando docentes ao desejo de abandonar a 

profissão, especialmente quando se sintoniza com a gestão inadequada do comportamento 
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estudantil. Esta sobreposição de papéis, ensinar e disciplinar, contribui para o desgaste 

profissional e para o sentimento de frustração e desvalorização do corpo docente. 

O inquérito nacional às condições de vida e trabalho na educação apresentado por Varela et 

al. (2022), confirma que entre uma das “causas do mal-estar revelado no inquérito (…) são 

causas sociais: a sociedade tal como está organizada e em particular o setor da educação” 

(p.198). Neste estudo os autores são perentórios “O êxito dos alunos depende da qualidade 

da escola; e esta, do bem-estar e sentimento de realização de quem aí trabalha” (Varela et 

al., 2022, p.199).  

FATORES SOCIOECONÓMICOS  

Como afirmam Varela et al. (2022), “os indicadores de fadiga, stress, sofrimento psíquico, 

depressão são elevados demais para serem ignorados, conforme demonstra a pesquisa” 

(p. 160). Estes dados revelam a gravidade do impacto das condições de trabalho no bem-estar 

dos profissionais da educação. Contudo, os mesmos autores sublinham que “as condições 

objetivas do trabalho docente estão na raiz de muitos desses sofrimentos” (p. 161), 

destacando um conjunto de fatores de natureza socioeconómica que contribuem para este 

cenário. Entre os mais relevantes encontram-se “baixos salários e falta de expectativa de 

melhoria salarial ao longo da carreira”, agravados por “deslocamentos que tornam o 

quotidiano cansativo e salas de aula com demasiados estudantes, assim como a sistemática 

imposição de normas, recomendações, metas, projetos, rankings de desempenho calibrados 

de modo heterónomo pela OCDE por parte dos governos” (Varela et al., 2022, p. 161). 

FATORES INFRAESTRUTURAIS E MATERIAIS   

As condições físicas e infraestruturais das escolas representam um desafio significativo para 

o exercício da profissão docente. Em muitos estabelecimentos de ensino, os professores 

enfrentam salas de aula sobrelotadas, mobiliário desadequado, carência de materiais 

didáticos, ausência de equipamentos tecnológicos atualizados e deficiências ao nível da 

climatização, iluminação ou acústica dos espaços. Esta realidade, longe de ser recente, tem 

sido apontada por diversos autores como um dos entraves à melhoria da qualidade do ensino. 

Como salienta Esteve (1999), “a massificação do ensino e o aumento das responsabilidades 

dos professores não se fizeram acompanhar de uma melhoria efetiva dos recursos materiais 
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e das condições de trabalho em que se exerce a docência” (p. 16). O autor reforça ainda que 

“o ensino de qualidade é mais fruto do voluntarismo dos professores do que consequência 

natural das condições de trabalho” (p. 16), sublinhando a persistência de um sistema que 

exige muito aos docentes, sem lhes proporcionar os meios adequados. 

FATORES ORGANIZACIONAIS E DE GESTÃO  

Do ponto de vista organizacional, as relações hierárquicas e os modelos de gestão escolar 

constituem fatores que podem afetar gravemente as condições de trabalho dos docentes. A 

inexistência de mecanismos eficazes de participação nas decisões, aliada à rigidez dos 

procedimentos administrativos, à escassez de tempo para reuniões pedagógicas de qualidade 

e à falta de espaços estruturados para colaboração entre colegas, são importantes barreiras 

a uma prática educativa mais autónoma, inovadora e integrada. Na prática, o tempo útil é 

frequentemente absorvido por tarefas operacionais, comprometendo a reflexão crítica e a 

planificação cuidadosa do ensino. Este cenário tem repercussões negativas no bem‑estar 

emocional, físico e intelectual dos profissionais. Sanches et. al. (2023) realizaram uma revisão 

sistemática que conclui que práticas de gestão escolar que privilegiam a comunicação interna 

clara, uma liderança participativa, políticas de reconhecimento e resolução construtiva de 

conflitos são fatores determinantes para criar um clima organizacional saudável e aumentar 

a satisfação docente.  

A gestão escolar desempenha um papel determinante na promoção do bem-estar, sendo que 

estilos de liderança mais democráticos e colaborativos favorecem um ambiente positivo, 

enquanto práticas autoritárias ou desestruturadas tendem a agravar o stress profissional 

(Alexandre & Vicente, 2022). A falta de autonomia profissional e o reduzido poder de decisão 

são mencionados como elementos que afetam negativamente a satisfação no trabalho. Os 

mesmos autores reforçam que “o reconhecimento do trabalho desenvolvido e a valorização 

do professor são aspetos críticos para a promoção do bem-estar docente” (p. 4). O equilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional surge também como um desafio constante, impactando 

diretamente a qualidade do desempenho e a saúde mental dos profissionais da educação. 

Segundo Alexandre e Vicente (2022), as competências socioemocionais dos professores 

assumem um papel central na forma como estes lidam com os desafios quotidianos, 
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influenciando não só o seu bem-estar, mas também o ambiente de aprendizagem que 

proporcionam aos alunos.  

FATORES CONTEXTUAIS E RELACIONAIS 

Segundo o estudo realizado pela equipa científica do Inquérito Nacional sobre as Condições 

de Vida e Trabalho na Educação em Portugal, os fatores associados ao burnout não podem 

ser dissociados do contexto profissional em que os docentes exercem a sua atividade. Nesse 

sentido, os autores referem: 

No prisma das conceções hegemónicas de burnout, o quadro multifacetado de tensão, 

insegurança, uma administração insensível, pais omissos, críticos da opinião pública, 

turmas superlotadas, falta de autonomia, salários inadequados, a falta de perspetivas 

de progressão na carreira, isolamento em relação a outros adultos ou falta de uma 

rede social de apoio, além de preparação inadequada, são condições associadas a um 

quadro de burnout. (Varela et al., 2022, p. 56) 

O professor inconscientemente abandona o trabalho apesar de estar presente na sala de aula, 

passando “a considerar cada tarefa, cada semestre, como números ou como coisas, 

abstrações sem sentido”, acentuando o sentimento de mal-estar no seu local de trabalho.  

(Varela et al., 2022, p.57) 

Este estudo realizado através de um protocolo com a Universidade Nova de Lisboa a partir de 

um pedido da Federação Nacional dos Professores (FENPROF) confirma “a existência de uma 

combinação única de novos modos organizacionais e psicológicos de operação das escolas, 

recentemente agravados pelo trabalho remoto e virtual, inclusive em plataformas de 

trabalho” (Varela et al., 2022, p.16). Ou como referem os autores “mais jornada de trabalho, 

menos sentido no labor profissional” (Varela et al., 2022, p.16). Outra conclusão deste estudo 

é que existe uma ligação muito forte entre a exaustão emocional e a idade dos professores. 

Aqueles que têm mais anos de carreira tendem a apresentar níveis mais elevados de cansaço 

emocional (Varela et al., 2022). 

Todos estes desafios são intensificados pela complexidade sociocultural em que vivemos e 

pelas constantes alterações ao nível da organização do sistema educativo. O bem-estar dos 

professores emerge como um fator crítico para a qualidade do ensino e, consequentemente, 

para o sucesso educativo dos alunos. Vicente e Alexandre (2021), na sua pesquisa, indicam 

que há uma forte correlação entre o bem-estar docente e o desempenho escolar dos alunos, 
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pois as emoções e a saúde mental dos professores impactam diretamente no ambiente de 

aprendizagem.  

O bem-estar dos profissionais da educação é influenciado por um conjunto alargado de 

fatores, que vão desde as condições objetivas de trabalho até às dinâmicas relacionais e 

organizacionais das escolas. A sobrecarga laboral, a pressão por resultados, a indisciplina dos 

alunos, a precariedade profissional, a falta de reconhecimento, as carências infraestruturais  

e a rigidez organizacional constituem elementos que, isoladamente ou em articulação, 

comprometem a saúde física e mental dos docentes. Os estudos consultados demonstram 

também que o bem-estar profissional está intimamente ligado à qualidade das relações 

interpessoais, à cultura organizacional das escolas, à autonomia na tomada de decisões e ao 

equilíbrio entre as exigências da profissão e as necessidades individuais. Com tal, garantir o 

bem-estar dos docentes implica repensar os modelos de gestão escolar, valorizar as práticas 

colaborativas e humanizar os contextos educativos, tornando-se fundamental que as políticas 

educativas e as lideranças escolares reconheçam o bem-estar docente como um pilar 

essencial para a melhoria das aprendizagens dos alunos, a construção de ambientes escolares 

positivos e a promoção da sustentabilidade da carreira docente. 

2.2.2 Bem-estar docente e sucesso escolar 

O bem-estar dos professores ganha relevo no discurso educativo e na investigação científica. 

A complexidade crescente da profissão, marcada por exigências emocionais, burocráticas e 

pedagógicas, coloca em risco a saúde física e mental dos educadores, afetando não só o seu 

desempenho profissional como também a qualidade das interações em sala de aula. 

Segundo Vicente e Alexandre (2021) “os alunos aprendem melhor em ambientes nos quais se 

sentem seguros e apoiados, pelo que as competências socioemocionais dos professores 

podem afetar o ambiente de aprendizagem e desencadear emoções que influenciam o 

comportamento dos alunos” (p.4). Num contexto educativo que valoriza cada vez mais os 

resultados escolares e o desenvolvimento integral dos alunos, torna-se imperativo 

compreender de que forma o bem-estar docente influencia diretamente o ambiente 

educativo. 

Jennings e Greenberg (2009, citados por Vicente & Alexandre, 2021) procuram mostrar como 

as competências socioemocionais e o bem-estar dos professores influenciam diretamente o 
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ambiente de aprendizagem. Professores emocionalmente equilibrados tendem a estabelecer 

melhores relações com os alunos, a gerir de forma mais eficaz a sala de aula e a aplicar 

competências socioemocionais no seu dia a dia. Esse ambiente favorece um clima positivo de 

aprendizagem, o que se reflete tanto em melhores resultados escolares como no 

desenvolvimento emocional dos alunos. Este processo é cíclico: o bem-estar do professor 

melhora o ambiente da sala de aula, e esse ambiente positivo devolve benefícios ao próprio 

professor. Destacam também que, na maioria dos casos, a formação inicial e contínua dos 

docentes não contempla o desenvolvimento de competências socioemocionais. Por isso, 

torna-se essencial apostar em programas de apoio ao desenvolvimento profissional focados 

na promoção do bem-estar docente. 

Também em Portugal, Figueiredo (2009), através de um estudo com 524 professores do 

ensino secundário, procurou estabelecer o perfil de satisfação profissional docente e a sua 

relação com o sucesso escolar. Os resultados evidenciaram níveis preocupantes de 

insatisfação com a profissão, particularmente nas dimensões de aprendizagem contínua e 

reconhecimento institucional. A autora sublinha que a profissão docente, pela sua natureza  

relacional e emocional, exige envolvimento pessoal e motivação intrínseca constantes, 

elementos essenciais para assegurar o sucesso educativo dos alunos. A investigação identifica 

cinco dimensões fundamentais que estruturam a satisfação profissional dos professores: a 

relação pedagógica com os alunos, a aprendizagem ao longo da carreira, o ambiente 

institucional, o reconhecimento pessoal e profissional, e o empenho na docência. Quando 

estas dimensões não são suficientemente reconhecidas ou valorizadas, os docentes  

experienciam sentimentos de desvalorização, com impacto negativo na sua prática 

pedagógica e, por consequência, na qualidade da aprendizagem dos alunos. A autora conclui 

que “se dispusermos de um grupo profissional com fundamental importância no 

desenvolvimento humano e no seu sucesso, com um manifesto quadro vivencial com a 

profissão de satisfação negativa, então, algo está perigosamente em perigo no ensino e na 

saúde, tanto para alunos, como para professores, bem como para as famílias portuguesas” 

(p. 135). 

A OCDE, segundo Viac e Fraser (2020), reforça esta linha de pensamento, considerando o 

bem-estar dos professores não apenas uma questão de saúde ocupacional, mas um elemento 

central da qualidade educativa. Ao afetar diretamente a eficácia profissional, o bem-estar 
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docente influencia também a capacidade dos professores em promover aprendizagens 

significativas. O relatório destaca ainda a importância das relações positivas em sala de aula 

para o desenvolvimento académico e emocional dos alunos. Professores emocionalmente 

estáveis e satisfeitos conseguem construir ambientes mais seguros e motivadores. Neste 

sentido, investir no bem-estar docente não é apenas uma medida de valorização profissional, 

mas sim uma estratégia com impacto direto na qualidade do ensino, no clima escolar e no 

sucesso escolar dos alunos.  

Neste mesmo enquadramento, a rede internacional Teach For All (2023), salienta que o 

estado emocional do docente é frequentemente replicado pelos alunos, o que confirma a 

ligação entre o bem-estar docente e a aprendizagem. Iniciativas como o desenvolvimento da 

resiliência, a ligação ao propósito profissional e a criação de redes de apoio estão associadas 

à retenção de professores e à melhoria dos resultados escolares, criando um ciclo virtuoso 

entre satisfação profissional e eficácia educativa. 

Em Portugal, o estudo de Gaspar et al. (2020), baseado numa amostra de mais de oito mil 

alunos do ensino básico e secundário, demonstrou que a perceção de sucesso escolar está 

significativamente relacionada com fatores como a qualidade da relação com os professores, 

o apoio familiar, a ansiedade e o gosto pela escola. Os autores sublinham que “a relação 

aluno-professor aparece saliente no gosto pela escola e bem-estar dos alunos, pelo que 

também deverá ser considerada, remetendo para a questão do bem-estar dos alunos como 

do bem-estar dos próprios professores” (Gaspar et al., 2017, citado por Gaspar et al., 2020, 

p. 479). Este dado reforça a ideia de que o bem-estar docente é fundamental para a criação 

de ambientes escolares positivos e eficazes, promovendo, em última análise, o sucesso 

educativo dos alunos. Concluem ainda que “encontra-se uma forte relação entre 

competências sociais e pessoais, bem-estar psicológico e perceção de sucesso e estão 

fortemente correlacionadas com crescimento e desenvolvimento, enfatizando que essas 

competências estão positivamente relacionadas ao bem-estar” (p. 478).  

Por fim, o estudo empírico de Granziera, Martin e Collie (2022), com base numa análise 

multinível em escolas do ensino básico australiano, confirma que os níveis de esgotamento 

emocional (burnout) dos professores estão negativamente associados ao desempenho médio 

dos alunos em leitura e matemática, enquanto níveis mais elevados de envolvimento 

profissional se relacionam positivamente com os resultados académicos. Os autores  
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destacam a necessidade de estratégias preventivas para mitigar o burnout docente, através 

da reorganização da estrutura escolar, clarificação de papéis e reforço dos recursos 

disponíveis. Apontam ainda para um possível “efeito de contágio” emocional entre os 

professores, influenciado pelo clima da escola, e apelam a investigações futuras com maior 

dimensão para aprofundar estas relações. Este estudo contribui, assim, para uma 

compreensão mais alargada da forma como as condições emocionais dos docentes  

influenciam o sucesso escolar, apontando para a necessidade de políticas e intervenções  

focadas na promoção da saúde mental e do bem-estar dos professores como estratégia 

essencial para a melhoria dos resultados académicos dos alunos. 

Estudos nacionais e internacionais evidenciam que docentes emocionalmente equilibrados, 

profissionalmente motivados e apoiados institucionalmente são mais propensos a adotar 

práticas pedagógicas eficazes, a estabelecer relações positivas com os alunos e a contribuir 

para ambientes escolares promotores de aprendizagem. Inversamente, situações de mal-

estar, como o esgotamento emocional, a desmotivação ou a ausência de reconhecimento, 

podem comprometer significativamente o desempenho docente e, por consequência, as 

aprendizagens dos estudantes. 

Contudo, importa reconhecer algumas limitações presentes na literatura. Nem todos os 

estudos apresentam efeitos diretos ou estatisticamente significativos entre o bem-estar 

docente e o desempenho dos alunos, sendo frequente a presença de variáveis mediadoras  

como o clima de escola, as relações interpessoais, a liderança pedagógica ou os contextos 

socioeconómicos. A natureza complexa e multidimensional do bem-estar dificulta a sua 

medição objetiva, e muitas investigações assentam em dados autorrelatados. Além disso, 

persistem lacunas na formação inicial e contínua dos professores quanto ao desenvolvimento 

de competências socioemocionais, o que limita a intervenção sistemática e sustentada nesta 

área (Cristovão et al., 2023).  

2.3 Pessoal Não Docente: papel e contributos para o bem-estar na escola  

Compreender a influência do bem-estar docente no sucesso educativo dos alunos é essencial, 

mas uma análise abrangente do ambiente escolar exige também o reconhecimento do papel 

de todos os profissionais que nele intervêm. Nesse sentido, o subcapítulo seguinte é dedicado 

ao pessoal não docente, cuja presença, muitas vezes ignorada no discurso pedagógico, é 
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fundamental para o funcionamento diário das escolas e para a construção de um clima 

relacional saudável. Serão explorados os seus contributos para o bem-estar da comunidade 

educativa, bem como os fatores que afetam a sua satisfação, motivação e integração no 

projeto educativo. 

2.3.1 Importância e reconhecimento profissional 

O pessoal não docente desempenha um papel essencial no quotidiano das escolas, 

contribuindo não apenas para o seu funcionamento administrativo e logístico, mas também 

para a promoção de uma cultura de escola mais inclusiva. Tal como defende Rosa (2021), 

estes profissionais são “importantes na promoção e concretização de uma escola cada vez 

mais inclusiva, igualitária e multicultural, sendo, por isso, essencial que todos os atores 

colaborem entre si e tenham parte ativa na gestão da vida na escola” (p.216). 

Essa importância tem vindo a ganhar visibilidade em documentos institucionais nacionais 

como o Relatório do Estado da Educação. No relatório de 2024, o Conselho Nacional de 

Educação (CNE) sublinha explicitamente a importância do pessoal não docente para o “bom 

funcionamento das escolas e para o sucesso educativo dos alunos.” (CNE, 2024, p.43). 

Destaca ainda que “o sucesso das políticas educativas não depende apenas dos professores, 

mas também de todos aqueles que, muitas vezes nos bastidores, contribuem para a criação 

de um ambiente escolar acolhedor e eficiente” (p. 45). Estes profissionais são, assim, 

fundamentais para a criação de um ambiente escolar equilibrado e devidamente estruturado, 

propício às aprendizagens, ao apoio emocional e à estabilidade relacional dos alunos, 

sobretudo nos primeiros anos de escolaridade. 

Apesar desta presença efetiva e constante na escola, o pessoal não docente permanece, 

muitas vezes, invisível no discurso pedagógico e nos processos de organização institucional. 

Esta exclusão compromete o seu bem-estar e sentimento de pertença. Assistentes 

operacionais, assistentes técnicos, técnicos especializados, psicólogos escolares, terapeutas  

e outros profissionais não docentes garantem não apenas o suporte administrativo e técnico, 

mas também condições fundamentais de segurança, inclusão e apoio emocional. Rêgo e 

Romão (2021) reforçam que “a escola não se restringe apenas ao professor e ao aluno, sendo 

que a relação de ensino/aprendizagem abrange não só o docente e o discente mas também 
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outros elementos da comunidade educativa, que muitas vezes passam despercebidos” 

(p.110). 

A invisibilidade institucional do pessoal não docente manifesta-se na escassa valorização 

pública da sua missão, na ausência de representação nos documentos estruturantes das 

escolas e, frequentemente, no tratamento desigual dentro das organizações. Como sublinha 

Cachado (2011, citado por Rêgo & Romão, 2021), “é importante que a comunidade educativa 

perceba que os problemas do sistema educativo não se esgotam no binómio professor/aluno 

e que os assistentes operacionais são um grupo fundamental na ins tituição Escola, sendo os 

que estão mais perto das crianças e jovens” (p.110). 

A presença dos assistentes operacionais no espaço escolar adquire um valor educativo que 

vai além das tarefas de apoio logístico e vigilância. Como refere Rodrigues (2009, citado por 

Gregório et al., 2020) a aprendizagem dos alunos não se restringe ao tempo formal da aula 

ou à ação do professor. “Todo o processo de aprendizagem acontece antes, durante e depois 

de cada aula, na presença ou ausência de um professor e, frequentemente, na presença de 

um assistente operacional, na relação com os seus pares e nos outros espaços sociais” (p.12). 

Os assistentes operacionais asseguram tarefas de vigilância, acompanhamento dos alunos 

nos espaços comuns, apoio às atividades letivas e cuidados de higiene e segurança, 

desempenhando um papel relacional de proximidade com os alunos, sobretudo nos primeiros  

ciclos de escolaridade. Apesar de não intervirem diretamente no plano pedagógico, são 

frequentemente os primeiros a detetar sinais de mal-estar, conflito ou exclusão, sendo peças-

chave na promoção de um ambiente seguro e humanizado. 

O estudo de caso desenvolvido por Rêgo e Romão (2021), apresentado nas Atas do XV 

Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, procurou compreender de que 

modo os assistentes operacionais são determinantes para o processo educativo dos alunos. 

A investigação envolveu alunos, professores e assistentes operacionais de uma escola pública 

portuguesa, permitindo uma análise cruzada das perceções sobre o seu papel. Os resultados 

revelam que os alunos valorizam o apoio físico e emocional que recebem dos assistentes 

operacionais, ainda que nem sempre considerem que as suas expetativas são plenamente 

correspondidas. Os professores, por sua vez, reconhecem o seu contributo como suporte 

essencial à dinâmica letiva. Ambos os grupos demonstram conhecimento sobre as funções e 

deveres dos assistentes operacionais, o que indica uma perceção clara das suas 
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competências. Contudo, apontam fragilidades na comunicação, discrepâncias quanto ao 

desempenho e atitudes dos assistentes operacionais  em situações concretas. Estas 

conclusões evidenciam a relevância destes profissionais e a necessidade de reforçar práticas 

de cooperação e valorização institucional que potenciem o seu contributo para o sucesso e 

bem-estar dos alunos. 

Os assistentes técnicos garantem a operacionalização de múltiplos processos administrativos 

e comunicacionais, sendo responsáveis pela gestão de dados, contacto com encarregados de 

educação, apoio à direção e articulação com serviços externos. A sua competência e eficácia 

são determinantes para o bom funcionamento das escolas, embora a sua presença seja 

frequentemente esquecida nos discursos sobre qualidade educativa e bem-estar 

institucional. 

Este afastamento é confirmado na dissertação de mestrado de Machacaz (2009), realizada na 

Universidade de Lisboa, que analisou a integração dos serviços administrativos na 

organização escolar. Através de inquéritos e grupos de discussão com assistentes técnicos, 

docentes e elementos da direção, foi identificada uma discrepância entre o papel idealizado 

pelas assistentes e o reconhecimento efetivo por parte da instituição. A autora refere que “a 

constatação de que existe um fosso entre a forma como as funcionárias percecionam a sua 

participação, a sua integração e a sua imagem na escola e o modo como consideram que isso 

se devia processar é revelador da discrepância entre os princípios subjacentes ao conceito de 

organização e a realidade desta organização em particular” (p. 99). Apesar das dificuldades 

sentidas, estes profissionais demonstram forte sentido de pertença e desejo de maior 

valorização, apelando a uma liderança mais próxima, inclusiva e comunicativa. 

Importa igualmente reconhecer o papel dos técnicos especializados, como os psicólogos, 

terapeutas, assistentes sociais, animadores, mediadores, técnicos de intervenção local, que 

participam diretamente em projetos pedagógicos e sociais. Estes profissionais contribuem 

para a inclusão, a inovação e o enriquecimento curricular, embora o seu trabalho seja muitas 

vezes considerado complementar e não integrado na missão educativa. Psicólogos e 

terapeutas, em particular, assumem um lugar central no apoio socioemocional dos alunos e 

na mediação de situações complexas, como o absentismo, indisciplina, insucesso ou 

sofrimento emocional. No entanto, enfrentam sobrecarga de funções, escassez de recursos e 

fraca representação nos processos de decisão pedagógica.  
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Perante os dados analisados, torna-se claro que o reconhecimento do pessoal não docente 

deve ultrapassar uma perspetiva meramente funcional. É fundamental adotar uma 

abordagem integrada e humanista, que valorize estes profissionais como agentes 

corresponsáveis pela missão educativa da escola. Tal valorização exige a promoção de 

culturas colaborativas, espaços de escuta e participação, bem como a implementação de 

políticas institucionais que reforcem o seu envolvimento ativo e o seu desenvolvimento 

profissional. 

Para compreender mais profundamente estas questões, importa analisar os contextos 

concretos em que exercem a sua atividade. Assim, o subcapítulo seguinte centra-se nas 

condições de trabalho e nos fatores que influenciam o bem-estar do pessoal não docente, 

com o objetivo de compreender de que forma estas dimensões contribuem para a sua 

realização profissional e para a construção de ambientes escolares mais saudáveis e 

inclusivos. 

2.3.2 Condições de trabalho e fatores de bem-estar 

O bem-estar do pessoal não docente nas escolas não depende apenas do reconhecimento 

simbólico ou institucional, mas está profundamente enraizado nas condições concretas em 

que exercem as suas funções. A forma como o trabalho está organizado, os recursos 

disponíveis, as relações interpessoais no seio da comunidade educativa e o estilo de liderança 

adotado pelas direções escolares são elementos determinantes para a qualidade da 

experiência profissional destes trabalhadores. 

SOBRECARGA, ESCASSEZ DE RECURSOS E PRECARIEDADE 

A compreensão das condições de trabalho do pessoal não docente exige a escuta das suas 

vozes e experiências no contexto escolar. Um estudo realizado por Rosa (2021), com 

assistentes operacionais de um agrupamento de escolas da região centro, procurou 

identificar as suas principais dificuldades e necessidades formativas no exercício da profissão. 

As respostas recolhidas evidenciam um conjunto de tarefas variadas que vão desde a 

vigilância, apoio às refeições, limpeza e acompanhamento de crianças, até funções mais 

específicas como atendimento telefónico, apoio à biblioteca ou ao setor de reprografia. 

Contudo, os participantes referiram dificuldades significativas ao nível da comunicação, da 
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gestão de conflitos, da indisciplina, da escassez de recursos humanos e da sobrecarga física e 

psicológica, especialmente no acompanhamento contínuo de crianças com necessidades 

educativas especiais. A maioria dos inquiridos não se sente valorizada socialmente, e muitos 

relataram situações de desmotivação associadas à perceção de serem consideradas como 

“meras empregadas de limpeza” ou “classe mais baixa” (p.219). Esta investigação permite 

reforçar a ideia de que as condições de trabalho do pessoal não docente vão muito além das 

tarefas atribuídas: envolvem aspetos emocionais, relacionais e organizacionais que têm 

impacto direto no seu bem-estar e no funcionamento das escolas.  

Gregório et al. (2020), no relatório técnico do Conselho Nacional de Educação destacam que 

a escassez de assistentes operacionais nas escolas é uma realidade persistente, conduzindo a 

situações de desgaste, cansaço acumulado e redução da qualidade do serviço prestado. A 

ausência de pessoal suficiente obriga, muitas vezes, à redistribuição de funções, incluindo 

tarefas para as quais não houve formação adequada ou que não fazem parte da sua função. 

Este cenário contribui muitas vezes para o aumento de situações de baixa médica, o que 

agrava ainda mais a escassez de recursos humanos, levando os colegas a assumirem 

responsabilidades acrescidas ou a serem deslocados para áreas mais amplas da escola, 

intensificando o ciclo de exaustão e desmotivação. 

Outro obstáculo frequentemente apontado prende-se com a instabilidade contratual. O facto 

de a contratação destes profissionais depender, muitas vezes, de projetos temporários 

promovidos pelos municípios ou financiamentos externos, e não de quadros permanentes do 

Ministério da Educação, contribui para um sentimento de precariedade e insegurança 

profissional. A rotação frequente de técnicos, por ausência de vínculo duradouro, 

compromete a criação de relações de confiança com os alunos e entre os próprios  

profissionais. Esta instabilidade agrava-se no contexto da descentralização de competências 

para os municípios, um processo que, em alguns casos, pode ter gerado sentimentos de 

insegurança e resistência por parte dos trabalhadores. Neste sentido, Lira et al. (2022) citam 

o diretor de um agrupamento de escolas do município da Covilhã, que descreve que 

“inicialmente foi uma reação manifestamente má, de muita insegurança e intranquilidade” 

(p. 45). 
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FORMAÇÃO CONTÍNUA 

No estudo desenvolvido por Rosa (2021), a formação contínua foi amplamente reconhecida 

pelos assistentes operacionais como um recurso importante e útil para o desempenho das 

suas funções. Vários participantes valorizaram o conhecimento adquirido, o convívio 

proporcionado pelas formações e o impacto direto que estas têm na capacidade de resposta 

perante situações inesperadas. Frases como “o saber não ocupa lugar” ou “sempre que posso 

faço formações” expressam uma atitude positiva face à aprendizagem (p.219). No entanto, 

também se registaram críticas significativas, sobretudo dirigidas à forma como estas 

formações estão organizadas. Alguns profissionais consideram que a aprendizagem se 

adquire mais eficazmente pela experiência prática, enquanto outros referem a falta de 

utilidade ou adequação dos conteúdos. Uma das maiores objeções prende-se com o facto de 

muitas formações decorrerem em horário pós-laboral, o que dificulta a conciliação com a vida 

pessoal e acentua o cansaço já sentido no dia-a-dia. Esta diversidade de perspetivas revela a 

necessidade de repensar os modelos formativos, tornando-os mais flexíveis, ajustados e 

centrados nas necessidades concretas destes profissionais. 

De acordo com o relatório técnico do Conselho Nacional de Educação (Gregório et al.,2020), 

o impacto dos assistentes operacionais no clima da escola e no sucesso educativo dos alunos 

é especialmente relevante. Neste sentido, é sugerido pelos autores que a sua ação deverá ser 

potenciada através de formação inicial e contínua adequada às funções desempenhadas, que 

reforce as suas competências e a sua capacidade de intervenção junto dos alunos. É essencial 

que os conteúdos formativos estejam alinhados com a realidade concreta das escolas e sejam 

realizados, sempre que possível, em horário laboral, evitando a sobrecarrega de profissionais 

que já acumulam responsabilidades físicas e emocionais. 

FATORES MOTIVACIONAIS E BEM-ESTAR  

Para além das condições estruturais, o bem-estar do pessoal não docente depende também 

de fatores motivacionais e relacionais que influenciam diretamente a sua satisfação e 

equilíbrio emocional.  O estudo de Teixeira e Martins (2023) oferece um contributo relevante 

para esta reflexão, evidenciando os elementos que mais contribuem para a motivação, 

satisfação e saúde organizacional. Segundo as autoras, “os profissionais devem sentir-se bem 

acolhidos pela comunidade escolar em geral para que, numa fase posterior, pelo apreço e 
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compensações demonstrados pelo seu trabalho, se possa assegurar um nível de autoestima 

elevado, pelo alcance da satisfação no trabalho que é realizado nas escolas” (p.40). As autoras 

destacam que a satisfação profissional começa com a garantia das condições mais básicas, 

como a remuneração adequada, instalações físicas em boas condições e recursos suficientes 

para o desempenho das funções. A estas seguem-se necessidades relacionadas com a 

segurança, tanto a nível pessoal como familiar e laboral, e posteriormente as necessidades 

de pertença, reconhecimento e autorrealização. Hascher e Waber (2021, citados por Teixeira 

& Martins, 2023) alertam que baixos níveis de bem-estar nos profissionais da educação são 

um entrave à melhoria das escolas e à implementação de reformas, estando frequentemente 

associados a absentismo, burnout e desmotivação generalizada. 

Constata-se assim que o bem-estar do pessoal não docente nas escolas portuguesas é 

condicionado por um conjunto complexo de fatores, que vão desde as condições de trabalho 

e vínculos contratuais até à valorização institucional, participação nas decisões e qualidade 

das relações humanas. A formação contínua, quando devidamente ajustada às suas 

necessidades, pode ser um instrumento de capacitação e reconhecimento. No entanto, só 

com uma cultura organizacional verdadeiramente inclusiva e estratégias de gestão mais 

colaborativas será possível promover equipas coesas, motivadas e comprometidas com o 

projeto educativo. Valorizar o pessoal não docente é, assim, um passo essencial para a 

construção de escolas mais humanas, eficazes e promotoras de sucesso educativo para todos.  

A forma como a gestão escolar estrutura as relações, distribui responsabilidades e promove 

a inclusão de todos os profissionais desempenha um papel determinante na construção de 

ambientes educativos saudáveis. 

2.4 Gestão escolar e promoção do bem-estar 

A gestão escolar desempenha um papel determinante na criação de ambientes educativos 

saudáveis, colaborativos e humanizados. Num contexto em que o stress ocupacional, o 

burnout e os problemas de saúde mental entre profissionais da educação têm vindo a 

aumentar, torna-se essencial olhar para os modelos de liderança e as práticas de gestão 

adotadas nas escolas.  
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A promoção do bem-estar do pessoal docente e não docente depende não só das 

características individuais de cada profissional, mas sobretudo das condições organizacionais 

e do clima institucional em que se inserem. 

Neste capítulo, abordam-se os conceitos fundamentais de liderança e gestão escolar, bem 

como as estratégias que podem ser adotadas pelas lideranças escolares para promover o 

bem-estar dos profissionais. Pretende-se refletir sobre como as práticas de gestão podem 

influenciar positivamente (ou negativamente) o clima de trabalho, a motivação, a saúde 

emocional e a qualidade das relações interpessoais nas escolas. 

2.4.1 Conceitos de liderança e gestão escolar 

A compreensão clara dos conceitos de liderança e gestão é fundamental para analisar o 

funcionamento das organizações escolares e o papel que desempenham no alcance dos seus 

objetivos. Segundo Pereira (2020) “liderança e gestão são necessárias dentro do espaço 

educativo, mas apresentam sentidos e significados bem distintos” (p.9). A gestão pode ser 

entendida como “um conjunto de atividades estruturadas para dirigir e controlar qualquer 

tipo de organização lucrativa ou não lucrativa” sendo que “uma boa gestão passa 

necessariamente por saber gerir bem as pessoas que trabalham numa organização” (FEC – 

Fundação Fé e Cooperação & Neves, 2020, p. 20). Neste sentido, importa sublinhar que, 

enquanto a gestão tende a focar-se nos processos imediatos e no funcionamento corrente da 

organização, a liderança procura mobilizar e inspirar para objetivos mais amplos e 

transformadores. Tal como refere Bryman (2004, citado por Pereira, 2020), “a gestão 

preocupa-se com o aqui-e-agora e não articula maiores questões sobre o propósito e a 

identidade organizacional. Líderes, diferentemente, mudam o pensamento das pessoas sobre 

o que é desejável, possível e necessário” (p. 9). 

Ao distinguir gestão de liderança, percebe-se que a gestão se orienta sobretudo para ações 

de caráter imediato, respondendo às mudanças necessárias no contexto escolar. A gestão, no 

âmbito educativo, deve ser vista como um conjunto de competências aplicadas ao ensino 

aprendizagem, influenciando diretamente a qualidade do processo e dos resultados. No 

entanto, o fator humano é central, pois “as pessoas são a alma da organização” (FEC – 

Fundação Fé e Cooperação & Neves, 2020, p. 20), sendo essencial valorizá-las e criar 

condições para o seu desenvolvimento. Já a liderança destaca-se pela sua capacidade de 
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influência e pelo exemplo que oferece, promovendo mudanças através da participação ativa 

e da democratização das decisões organizacionais junto de docentes e discentes (Pereira, 

2020, p.10).  

Lourenço-Gil et al. (2020) definem liderança como a “capacidade de um indivíduo para atingir 

resultados através de outros, influenciando-os de modo a que façam por sua própria vontade” 

(p. 52). Traduz-se na habilidade que uma pessoa tem de alcançar determinados objetivos 

contando com a colaboração de outros, não pela imposição, mas pela capacidade de os 

motivar e inspirar a agir de forma voluntária e comprometida. Embora também atue no curto 

prazo, mantém um foco no processo e numa visão de futuro. A liderança, enquanto processo 

de influência e mobilização de pessoas para a concretização de objetivos comuns, pode 

assumir diferentes configurações consoante a personalidade do líder, o contexto 

organizacional e as necessidades da equipa.  

A investigação em torno da liderança escolar tem vindo a evidenciar a sua relevância na 

qualidade das organizações escolares e nas aprendizagens dos alunos. Como referem Cabral 

et al. (2020), a liderança atua como um catalisador, capaz de potenciar recursos e capacidades 

já existentes na escola. Desta evolução resultou o conceito de liderança para a aprendizagem, 

que combina características de diferentes modelos, nomeadamente a liderança ins trucional, 

transformacional e partilhada. Este enquadramento evidencia que os efeitos da liderança não 

são diretos sobre o desempenho dos alunos, mas mediados pelas condições e processos 

organizacionais que cria na escola. Assim, a liderança para a aprendizagem alarga a sua 

influência, abrangendo não apenas os resultados académicos, mas também a aprendizagem 

profissional e organizacional, bem como o próprio desenvolvimento da liderança (Cabral et 

al., 2020). 

A partir deste enquadramento importa agora analisar alguns estilos de liderança 

particularmente relevantes no contexto educativo, destacando as suas principais 

características e implicações para a gestão e o bem-estar escolar. 

LIDERANÇA TRANSFORMADORA 

Entre os diversos estilos de liderança identificados na literatura, a liderança transformadora 

tem merecido especial destaque no contexto educativo pela sua capacidade de mobilizar 

equipas para mudanças significativas e sustentáveis. Ao contrário de abordagens mais 
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centradas no controlo ou na mera gestão de tarefas, este estilo foca-se na construção de uma 

visão partilhada, no desenvolvimento pessoal e profissional dos colaboradores e na promoção 

de um clima organizacional positivo e motivador. No ambiente escolar, a liderança 

transformadora assume particular relevância, pois influencia não apenas a qualidade do 

trabalho docente e não docente, mas também o envolvimento da comunidade educativa na 

prossecução de objetivos comuns (Bass, 1998). 

Segundo Lourenço-Gil et al. (2020), este estilo caracteriza-se por um trabalho próximo entre 

o líder e as equipas, orientado para a identificação de necessidades de mudança e para a sua 

concretização de forma comprometida e partilhada. Este modelo assenta em quatro 

dimensões fundamentais: 

  “influência idealizada” – o líder mobiliza os ideais e valores dos colaboradores  para 

inspirar a ação coletiva; 

 “influência inspiradora” - manifesta-se quando o líder atua como modelo para os 

membros da organização, demonstrando autenticidade, recorrendo a argumentos  

racionais e promovendo um sentido de identidade coletiva; 

 “consideração individualizada” - reflete-se na atenção personalizada que o líder 

dedica a cada colaborador, reconhecendo os seus pontos fortes e fragilidades, 

apoiando o seu desenvolvimento e oferecendo orientação e coaching individual; 

 “estimulação intelectual” - envolve a criação de expectativas positivas sobre as 

capacidades dos colaboradores, incentivando-os a superar padrões habituais de 

desempenho, a assumir responsabilidades acrescidas e a explorar novas perspetivas 

de trabalho (p. 62). 

De acordo com Gomes e Cruz (2007, citados por Lourenço-Gil et al., 2020), os líderes 

transformadores distinguem-se: 

 Pela sua capacidade para demonstrar comportamentos que levam a mudanças 

positivas, pela valorização de ideias e valores comuns ao grupo, pela estimulação 

intelectual das pessoas para adotarem novas perspetivas de trabalho, no 

envolvimento de todos os elementos na missão e visão da organização, na criação 

de um clima de otimismo e de sentimentos de autoeficácia individual e de eficácia 

coletiva. (p. 63) 
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Este tipo de liderança promove, assim, um compromisso que ultrapassa interesses 

individuais, canalizando-os para a concretização dos objetivos e propósitos comuns. 

LIDERANÇA INSTRUCIONAL 

A liderança instrucional é uma abordagem centrada nos princípios e estratégias escolares 

orientados de forma vertical, do topo para a base, sendo frequentemente associada à gestão 

do currículo e à instrução escolar. Pode assumir uma vertente direta, quando se refere a ações 

imediatas ligadas ao processo de ensino, ou indireta, quando envolve ações mais amplas e 

contextuais. Tradicionalmente, esta liderança tinha uma configuração singular, na qual “o 

diretor é o único líder instrucional, o portador nominal da responsabilidade sobre os objetivos  

da escola, a supervisão pedagógica e o desenvolvimento da instrução para melhorar o 

desempenho escolar” (Hallinger & Murphy, 1987, citados por Lourenço-Gil et al., 2020, p.64). 

Contudo, esta visão tem vindo a dar lugar a uma perspetiva compartilhada, na qual a liderança 

instrucional passa a incluir diretores e outros atores escolares na definição de objetivos, 

supervisão pedagógica e desenvolvimento do currículo. Nesta lógica, “a colaboração entre 

diretores e professores” (Marks & Printy, 2003, citados por Lourenço-Gil et al., 2020, p.65) 

torna-se essencial para melhorar a qualidade do ensino e o desempenho dos alunos. 

LIDERANÇA PARTICIPATIVA 

A liderança participativa ganhou força na década de 1980, em resposta a movimentos 

preocupados com a qualidade do ensino e a forma como as escolas eram geridas. Este modelo 

propunha uma gestão baseada no envolvimento da comunidade escolar, incluindo docentes, 

discentes, famílias e outras entidades ligadas à escola, com o objetivo de substituir práticas 

autoritárias e individualistas por uma cultura organizacional mais colaborativa (Libâneo, 2008, 

citado por Pereira, 2020). Nesse sentido, “participação é o principal meio de assegurar a 

gestão democrática da escola, possibilitando envolvimento de profissionais e usuários no 

processo de tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar” (Ribeiro et al., 

2005, citado por Pereira, 2020, p.16). 

A adoção desta abordagem implica transparência e interação constante entre os membros da 

comunidade escolar, permitindo maior acesso à informação administrativa e pedagógica. 

Quando os profissionais se envolvem de forma ativa, tendem a desenvolver um trabalho mais 
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autónomo e alinhado com os objetivos da instituição, fortalecendo o seu sentimento de 

pertença e motivação para contribuir para as metas coletivas (Paula et a l., 2008, citado por 

Pereira, 2020). 

O papel do gestor é central, o que implica reconhecer e valorizar as competências individuais, 

promover o desenvolvimento pessoal e profissional e criar um ambiente onde todos possam 

exercer liderança sobre o seu próprio trabalho. Tal como defende Luck (2002, citado por 

Pereira, 2020), “as escolas atuais necessitam de líderes capazes de trabalhar junto com os 

professores e colegas, ajudando-os a identificar suas necessidades de capacitação e a adquirir 

as habilidades necessárias” (p. 16). 

Assim, a liderança participativa distingue-se por privilegiar o envolvimento da comunidade 

escolar no processo de tomada de decisões, sem que isso signifique uma distribuição formal 

de papéis de liderança. O foco está na participação coletiva e no diálogo democrático que 

orientam a ação da gestão. 

LIDERANÇA PARTILHADA 

A liderança partilhada aproxima-se da participativa, mas enfatiza a divisão de 

responsabilidades e a assunção de papéis de liderança por diferentes membros da escola. 

Procura envolver todos os membros da equipa no desenvolvimento das tarefas e na tomada 

de decisões, permitindo que cada um assuma, em determinados momentos, o papel  de líder. 

No contexto escolar, esta abordagem é particularmente relevante, pois todos os que 

integram a comunidade educativa, desde gestores a docentes e funcionários, contribuem 

para a qualidade do ensino. Este tipo de liderança distribui responsabilidades e promove a 

participação ativa de diferentes atores escolares, incluindo “vice-diretores ou diretores, 

auxiliares, coordenadores pedagógicos ou outros” (Luck, 2010, citado por Pereira, 2020, p. 

17). Quando professores e outros profissionais assumem este papel, ganham voz na 

instituição, podendo apresentar ideias, sugestões e participar nas decisões. Para Luck (2010, 

citado por Pereira, 2020), “pratica-se uma liderança partilhada, respeitando os professores 

como profissionais, realçando a resolução de problemas através da colaboração” (p. 17). 

A liderança partilhada não implica que todos exerçam funções de liderança diariamente, mas 

reconhece que, de forma direta ou indireta, cada elemento pode liderar em determinadas  

situações. Este envolvimento acrescenta experiência, fomenta um maior dinamismo na 
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equipa e melhora os resultados. Além de reforçar a colaboração interna, esta abordagem 

valoriza também a participação dos alunos, reconhecendo-os como parte integrante do 

ambiente educativo. Envolver os estudantes no exercício da liderança, ainda que de forma 

informativa, “deve ser um cuidado importante no trabalho de gestão escolar” (Luck, 2010, 

citado por Pereira, 2020, p.17). O mesmo se aplica aos pais e restantes membros da 

comunidade escolar, cuja presença nas decisões contribui para uma organização mais eficaz 

e para resultados coletivos mais relevantes. 

LIDERANÇA DISTRIBUÍDA 

A liderança distribuída assenta numa lógica de partilha e colaboração mais ampla, envolvendo 

múltiplos atores escolares. Segundo Wenger (2001, citado por Lourenço-Gil et al., 2020), é 

“uma abordagem analítica abrangente, em rede e multinível” que procura compreender o 

comportamento humano no contexto em que ocorre, alargando a análise do papel do líder 

para o coletivo (p.67). Esta perspetiva foca-se na relação entre as ações e no modo como 

estas se articulam, podendo “decompor o agir operacional quando necessário em unidades 

geríveis” (p.67). Ao contrário de outras abordagens, não se centra nas características ou 

comportamentos individuais do líder, nem apenas na leitura da situação para decidir qual o 

estilo a adotar, mas a conceção mais comum aproxima-se da “multiplicação de líderes 

designados” (p.67). Nesta lógica, “a liderança não se concentra necessariamente num só 

indivíduo (…) diferentes pessoas podem adotar distintas funções de liderança e a mesma 

pessoa pode executar diferentes papéis em diferentes momentos” (Yukl, 1999, citado por 

Lourenço-Gil et al., 2020, p.67). Assim, a liderança distribuída entende-se como um processo 

“multiagente e multidirecional, socialmente compartilhado”, que valoriza todos os elementos  

que contribuem para a ação organizacional, independentemente de serem ou não líderes 

formais (p.67). 

Ao contrário da partilhada, que remete para uma divisão mais  formal de funções, a liderança 

distribuída tem um caráter mais analítico e emergente, entendendo a liderança como um 

processo multiagente e dinâmico que se constrói nas interações quotidianas. Assim, nem 

sempre se traduz em papéis atribuídos, mas antes em lideranças que emergem consoante 

contextos e necessidades. 
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LIDERANÇA INTERPESSOAL 

A liderança interpessoal distingue-se por valorizar o indivíduo como sujeito único, com 

pensamentos próprios, cujo desenvolvimento é influenciado pelo ambiente de trabalho,  

neste caso, o escolar. O crescimento pessoal e profissional resulta da interação entre o 

externo, “relações interpessoais” e o interno, “relações intrapessoais”, sendo este processo 

mediado pela ação de outros (Leite, 2012, citado por Pereira, 2020, p. 19). 

Este modelo reconhece a importância da cooperação, da harmonia e da integração entre os 

membros da comunidade escolar, integrando também aspetos afetivos nas relações de 

trabalho. Tal como refere Maximiano (2002, citado por Pereira, 2020), “liderança é a 

realização de metas por meio da direção de colaboradores. A pessoa que comanda com 

sucesso seus colaboradores para alcançar finalidades específicas é líder” (p.19). No contexto 

escolar, é responsabilidade do gestor agir com firmeza e clareza, envolver e motivar todos os 

elementos da escola e da comunidade, promovendo um trabalho conjunto que favoreça a 

formação de cidadãos ativos, críticos e interventivos. O líder interpessoal deve ter 

autoconhecimento, sensibilidade para compreender o outro e capacidade de resolver 

conflitos de forma coerente e respeitosa. A sua credibilidade “começa com o sucesso pessoal 

e se confirma na iniciativa de ajudar os outros a alcançar o sucesso também” (Maxwell, 2008, 

citado por Pereira, 2020 p. 20). Para Barros Neto (2005, citado por Pereira, 2020), este papel 

não é o de “um salvador do mundo”, mas o de alguém que faz “o melhor possível para que as 

pessoas cresçam na sua plenitude” (p.20), acreditando que o crescimento individual contribui 

para o bem coletivo. Este estilo de liderança valoriza fortemente o corpo docente e as 

relações interpessoais estabelecidas, quer entre colegas, quer na interação direta entre 

professores e alunos, reforçando o clima de respeito e cooperação. 
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Tabela 1 

Tipos de liderança em contexto escolar: definição e impacto 

Tipos de 
Liderança 

Definição Impacto no contexto escolar 

Transformadora 

Mobiliza equipas para mudanças 
significativas, desenvolvendo visão 

partilhada, potenciando o crescimento 
pessoal  e profissional e criando um clima 
organizacional positivo. 

Aumenta motivação e compromisso; 

Reforça coesão; Potencia inovação e 
mudanças sustentáveis. 

Instrucional 

Centrada na gestão do currículo e da 
instrução escolar, pode ser direta ou 

indireta, tradicionalmente singular mas 
atualmente semelhante a um modelo 
partilhado. 

Melhora a qualidade do ensino; Fortalece 

alinhamento pedagógico; Promove 
desenvolvimento profissional. 

Distribuída 

Analisa a l iderança como um processo 
coletivo, multiagente e multidirecional, 

onde diferentes atores assumem papéis 
de liderança em momentos distintos. 

Fomenta sentido de pertença; Estimula 

colaboração; Valoriza contributos 
individuais. 

Participativa 

Baseada no envolvimento ativo de toda a 
comunidade escolar nas decisões, 

substitui práticas autoritárias por uma 
cultura colaborativa e transparente. 

Promove maior autonomia; Melhora 
clima organizacional; Envolve 

comunidade escolar. 

Partilhada 

Envolve todos os membros da equipa na 
tomada de decisões e no desempenho de 
papéis de liderança, incluindo alunos, pais 

e restante comunidade educativa. 

Aumenta dinamismo da equipa; Melhora 
resultados; Fortalece relações internas e 
com a comunidade. 

Interpessoal  

Valoriza o indivíduo e as relações 
interpessoais, promovendo cooperação, 
harmonia e desenvolvimento pessoal  e 
coletivo. 

Cria ambiente de respeito e cooperação; 
Potencia crescimento pessoal e 
profissional; Forma cidadãos críticos. 

A diversidade de estilos de liderança presentes no contexto educativo revela que não existe 

um modelo único capaz de responder a todos os desafios da gestão escolar. Cada estilo, 

transformador, instrucional, distribuído, participativo, partilhado ou interpessoal, apresenta 

características e impactos distintos, que podem ser mais eficazes quando articulados de 

forma complementar e adaptada às necessidades e ao contexto de cada escola. A 

compreensão destas abordagens permite aos líderes escolares adotar práticas mais 

conscientes e orientadas para a promoção do bem-estar, da motivação e do desenvolvimento 

profissional de todos os membros da comunidade educativa, potenciando a melhoria 

contínua da qualidade do ensino e das relações interpessoais no espaço escolar. 
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Tendo em conta as especificidades e potencialidades de cada estilo de liderança, importa 

agora refletir sobre as estratégias de gestão que, sustentadas por estas abordagens, podem 

promover efetivamente o bem-estar no contexto escolar. 

2.4.2 Estratégias de gestão para a promoção do bem-estar 

A promoção do bem-estar no contexto escolar deve constituir um objetivo central da gestão 

e da liderança educativa, uma vez que o clima organizacional influencia diretamente a 

motivação, o desempenho e a satisfação profissional dos docentes e do pessoal não docente 

como fundamentado anteriormente. Tal como foi discutido no subcapítulo anterior, 

diferentes estilos de liderança moldam de forma distinta as relações interpessoais e a cultura 

da escola, podendo criar condições mais ou menos favoráveis ao desenvolvimento individual 

e coletivo. Como referem a FEC – Fundação Fé e Cooperação e Neves (2020), “a forma como 

a escola é gerida e administrada é um ponto de partida para alcançar esse objetivo” (p. 19), 

reforçando a importância de adotar práticas de gestão coerentes e orientadas para a 

valorização das pessoas. 

O conceito de bem-estar no contexto educativo foi já aprofundado anteriormente, tendo sido 

evidenciado a sua relevância para a motivação, a saúde ocupacional e a qualidade do 

desempenho profissional. No âmbito da gestão escolar, importa reter que o bem-estar se 

constrói através de um conjunto de condições organizacionais que favoreçam o equilíbrio 

entre exigências e recursos, a valorização dos profissionais e a criação de um clima de 

confiança e colaboração. A escola, enquanto “organização complexa” composta por múltiplos  

elementos internos e externos “em interação constante”, exige uma coordenação eficaz das 

ações e das relações entre todos os membros da comunidade educativa. Só desta forma é 

possível criar “um ambiente agradável para todos e favorável a uma aprendizagem de 

qualidade” (FEC – Fundação Fé e Cooperação & Neves, 2020, p. 23). Para facilitar a sua 

organização e gestão, as ações da escola podem agrupar-se em quatro dimensões 

fundamentais: institucional, pedagógica, administrativa e comunitária, todas interligadas e 

essenciais para assegurar um funcionamento harmonioso e orientado para a qualidade 

educativa. (FEC – Fundação Fé e Cooperação & Neves, 2020, p. 23). Estas dimensões 

“concretizam-se em procedimentos, meios e instrumentos que são utilizados de forma 

dinâmica no dia a dia da escola” (FEC – Fundação Fé e Cooperação & Neves, 2020, p. 69). 
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A partir desta divisão da gestão escolar em dimensões torna-se possível compreender de 

forma mais clara como a organização da escola pode influenciar o bem-estar dos seus 

profissionais. Cada uma destas áreas representa um campo de ação específico, mas que 

funciona em articulação com os restantes, exigindo uma atuação integrada da liderança e da 

gestão. Assim, tomando como referência esta estrutura proposta no Manual de Gestão e 

Administração Escolar para Todos (FEC-Fundação Fé e Cooperação & Neves, 2020), 

apresentam-se de seguida estratégias identificadas na literatura que podem contribuir para 

promover ambientes escolares mais saudáveis, participativos e orientados para o 

desenvolvimento pessoal e profissional da comunidade educativa: 

 Criar um ambiente de confiança e vínculos afetivos  

Estes laços têm um impacto direto no bem-estar profissional, uma vez que fortalecem o 

sentido de pertença e oferecem suporte emocional no exercício da função. Tal como sublinha 

Fossatti (2013, citado em Silva, Martins & Fossatti, 2018), “a compreensão das motivações, 

expectativas, dificuldades e limitações do educador é essencial para a problematização da sua 

ação pedagógica” (p. 168), evidenciando que a valorização da dimensão afetiva constitui um 

recurso fundamental para a superação de dificuldades e para a construção de significado na 

profissão. O estudo de Silva, Martins e Fossatti (2018) reforça esta perspetiva, mostrando que 

a totalidade dos gestores inquiridos afirmou estabelecer relações afetivas com o corpo 

docente, ainda que tal não esteja formalmente previsto nas suas atribuições legais. A 

investigação de Rebolo e Bueno (2014, citados em Silva, Martins & Fossatti, 2018) acrescenta 

que, quando esse relacionamento é positivo, os professores tendem a reconhecer nele uma 

condição favorável para o trabalho em grupo e para o alcance de metas comuns, além de 

satisfazerem necessidades de amizade e pertença.  

 Promover uma comunicação clara, respeitosa e aberta 

A qualidade do diálogo no espaço escolar é decisiva para a construção de um clima 

organizacional democrático e participativo, no qual os professores e restantes profissionais 

se sintam valorizados e efetivamente escutados. Tal como destaca Souza (2007, citado por 

Silva, Martins & Fossatti, 2018), o diálogo é “indissociável da democracia”, sendo que escolas 

com gestores eleitos tendem a “atuar de maneira mais coletiva” (p.173). No estudo de caso, 
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100% dos gestores referiram adotar uma comunicação clara e respeitosa, sinalizando a 

centralidade desta prática na relação com os professores. Em conjunto, estes  dados suportam 

a comunicação aberta como estratégia de gestão essencial para reduzir conflitos, fortalecer 

a confiança e promover bem‑estar. 

 Reconhecer e valorizar os profissionais  

Paro (2010, citado por Silva, Martins & Fossatti, 2018) sublinha que todos os envolvidos no 

sistema escolar devem ser sujeitos ativos do processo e que a valorização do saber pode 

desempenhar um papel determinante na sua motivação. Também Jesus (1998, citado por 

Silva, Martins & Fossatti, 2018) defende que é responsabilidade do gestor escolar motivar o 

professor para o trabalho em parceria, condição indispensável para a promoção do bem-estar 

e para a eficácia do ensino. Entre as práticas valorizadas encontra-se o elogio ao trabalho 

bem-feito, referido pelos gestores como parte integrante da sua atuação. Tal prática, segundo 

Luck (2014, citado por Silva, Martins & Fossatti, 2018), aproxima-se das características 

essenciais da liderança, entendida como “o processo de influência desempenhado no âmbito 

da gestão de pessoas e de processos sociais, no sentido de mobilização de seu talento e 

esforços” (p. 172). O elogio, neste sentido, pode funcionar como um importante fator de 

mobilização de talentos, reforçando tanto o bem-estar docente como a qualidade do ensino. 

Por outro lado, Fullan & Hargreaves (2000, citado por Silva, Martins & Fossatti, 2018) alertam 

que a indiferença ou o negativismo por parte dos líderes tende a gerar retração no professor, 

comprometendo a sua motivação. Reconhecer, valorizar e encorajar o trabalho constitui, 

assim, uma ferramenta essencial de gestão promotora de bem-estar, capaz de melhorar o 

clima organizacional e de potenciar a qualidade das práticas pedagógicas. 

 Promover acompanhamento pedagógico estruturado  

Mais do que intervir em problemas pontuais, cabe à gestão criar estruturas de apoio que 

facilitem a reflexão e a resolução colaborativa de dificuldades. O estudo de Silva, Martins e 

Fossatti (2018) mostra que dos 18 gestores participantes, 83,3% afirmaram criar espaços para 

o desenvolvimento e a socialização de habilidades docentes e não docentes, reconhecendo 

que todos os profissionais da escola “têm algo para ensinar e algo para aprender” (p. 174). 
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Esta socialização dos saberes constitui um mecanismo de apoio pedagógico que contribui 

para reduzir tensões, estimular a cooperação e fortalecer o bem-estar coletivo. 

 Incentivar a formação continuada e a atualização profissional  

Esta prática constitui não apenas uma oportunidade de desenvolvimento individual, mas 

também um fator que contribui para o bem-estar e para a valorização da carreira docente e 

não docente. No estudo de Silva, Martins e Fossatti (2018) verificou-se que 88,9% dos 

gestores avaliados consideraram como “muito” ou “muitíssimo” importante a promoção da 

formação continuada, revelando um compromisso significativo com o desenvolvimento 

profissional. O conceito de formação, como observa Fossatti (2013, citado por Silva, Martins  

& Fossatti, 2018), situa-se “na ordem do inacabado, muitas vezes inatingível e inusitado. 

Quanto mais ele é procurado, mais longe parece estar, fato que mantém os educadores num 

processo intenso e singular de formação e qualificação” (p. 174). Esta visão evidencia a 

natureza contínua e dinâmica da aprendizagem profissional, exigindo dos gestores uma 

atenção especial à criação de condições que favoreçam esse processo. De facto, 83,3% dos 

gestores participantes no estudo afirmaram criar espaço para o desenvolvimento e a 

socialização de habilidades, reconhecendo que todos os profissionais da escola “têm algo 

para ensinar e algo para aprender” (Silva, Martins & Fossatti, 2018, p. 174). Ao valorizar a 

socialização dos saberes, a gestão escolar não apenas facilita a produção de conhecimento 

no coletivo, como também fortalece o sentimento de pertença e a cooperação entre os 

profissionais. 

 Envolver pessoal docente e não docente no planeamento e desenvolvimento do 

processo ensino aprendizagem 

A promoção do bem-estar implica também que todos os profissionais se sintam parte 

integrante das decisões pedagógicas. Envolver docentes e não docentes no planeamento e 

desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem reforça a liderança partilhada, 

reconhece a diversidade de competências existentes na escola e potencia a cooperação entre 

diferentes grupos profissionais. O estudo de Silva, Martins e Fossatti (2018) indica que a 

valorização dos contributos dos diferentes profissionais é reconhecida como fator essencial 
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para o bem-estar, demonstrando que a inclusão no processo de decisão aumenta o 

compromisso e fortalece o sentido de pertença. 

 Garantir condições adequadas de trabalho e recursos materiais suficientes para a prática 

pedagógica. 

O estudo de Silva, Martins e Fossatti (2018) evidencia também que as condições de trabalho 

e a disponibilidade de recursos estão diretamente associados ao bem-estar dos profissionais 

da educação. Garantir infraestrutura adequada, recursos pedagógicos suficientes e 

ambientes de trabalho seguros é responsabilidade da gestão escolar e constitui uma condição 

básica para a qualidade do ensino. 

 Simplificar processos burocráticos 

A mesma investigação de Silva, Martins e Fossatti (2018)   mostra que a sobrecarga de tarefas 

burocráticas é uma das fontes de maior mal-estar docente, reduzindo o tempo disponível 

para as tarefas nucleares do ensino. A burocracia excessiva constitui um dos fatores que mais 

comprometem o bem-estar docente, reduzindo o tempo disponível para as tarefas nucleares 

do ensino. Como salientam Mota, Romão e Roca (2024), muitos diretores percecionam “um 

preenchimento de documentos desnecessários e reuniões em excesso no âmbito da 

flexibilidade curricular”, revelando disfuncionalidades administrativas que geram sobrecarga 

e desgaste profissional (p.18). Também o programa “Escola + Simples para Professores”, 

lançado em 2019 pela Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, já identificava a 

necessidade de “simplificar procedimentos e, nalguns casos, eliminá-los, consolidando 

processos que constituem obrigações e práticas administrativas que marcam a vida escolar” 

(DGEST, 2019, citado por Mota, Romão & Roca, 2024, p. 4). 

 Criar espaços formais e informais de socialização  

Os momentos de partilha desempenham um papel determinante no fortalecimento do bem-

estar, na medida em que reduzem o isolamento profissional e potenciam práticas 

colaborativas. Silva, Martins e Fossatti (2018), destacam que 66,7% dos respondentes 

consideraram como “muito” ou “muitíssimo” importante a parceria entre professores como 

fator de bem-estar, confirmando a pertinência desta estratégia no contexto escolar. Autores  
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como Fullan e Hargreaves (2000, citado por Silva, Martins & Fossatti, 2018) alertam que o 

isolamento prejudica o trabalho, sublinhando que “a partilha nos espaços de convivência é 

considerada essencial” (p.170). Nesta linha, Jesus (1998, citado por Si lva, Martins & Fossatti, 

2018) atribui ao gestor escolar a responsabilidade de criar e dinamizar oportunidades de 

convívio entre os profissionais, orientadas para o apoio mútuo e para a resolução de 

problemas. As políticas individuais de cada escola, segundo o autor, podem favorecer ou 

dificultar a efetivação desta prática, o que reforça a importância de uma liderança atenta e 

comprometida com a valorização do trabalho coletivo. Promover espaços de socialização 

formais (como reuniões pedagógicas e grupos de trabalho) e informais (como momentos de 

convívio e partilha espontânea), traduz-se, assim, numa estratégia eficaz para reforçar a 

cooperação, reduzir tensões e consolidar um clima organizacional positivo no seio da 

comunidade educativa. 

 Envolver famílias e comunidade local em projetos colaborativos 

O bem-estar profissional também é influenciado pela perceção de reconhecimento social do 

trabalho da escola. Silva, Martins e Fossatti (2018) destacam que a colaboração com as 

famílias e a comunidade local é entendida como um fator de bem-estar, pois reforça a função 

social da escola e cria redes de apoio que beneficiam tanto os alunos como os profissionais. 

Ao promover projetos colaborativos que envolvam famílias, associações locais e outras 

instituições, a gestão escolar contribui para aumentar os recursos disponíveis, fortalecer o 

vínculo da escola com a comunidade e valorizar o papel dos profissionais que nela trabalham. 

A promoção do bem-estar no contexto escolar exige uma abordagem integrada, que 

atravessa todas as dimensões da gestão – institucional, pedagógica, administrativa e 

comunitária. As estratégias aqui apresentadas evidenciam que cabe aos líderes escolares não 

apenas garantir a organização eficiente da escola, mas também criar condições para que 

docentes e não docentes se sintam valorizados, apoiados e inseridos numa comunidade 

colaborativa. 

2.5 Enquadramento legal e político do bem-estar na Educação 

O bem-estar no contexto educativo não deve ser perspetivado apenas como um dever 

individual dos profissionais ou como uma consequência exclusiva da dinâmica organizacional 
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das escolas. Pelo contrário, integra-se num quadro mais amplo que envolve a 

responsabilidade do Estado e a definição de orientações políticas a nível nacional e 

internacional. Enquanto espaço de trabalho e de aprendizagem, a escola tem de assegurar 

condições que respeitem os direitos fundamentais dos trabalhadores e que, ao mesmo 

tempo, deem resposta às exigências colocadas pelas políticas públicas em matéria de 

educação. 

Neste enquadramento, a dimensão legal e política assume um papel central na análise do 

bem-estar dos profissionais da educação. Por um lado, a legislação laboral e educativa 

estabelece regras que visam proteger a saúde e a segurança no exercício da atividade 

profissional, determinando direitos e deveres de docentes e não docentes. Por outro lado, as 

políticas educativas e os documentos orientadores sublinham a necessidade de promover 

ambientes escolares inclusivos, equilibrados e que favoreçam relações interpessoais 

saudáveis. 

Neste sentido, importa analisar a legislação, as políticas e os documentos orientadores para 

perceber de que forma o bem-estar do pessoal docente e não docente é neles considerado e 

se, de facto, existe uma preocupação efetiva dos legisladores e decisores políticos em integrar 

esta dimensão no sistema educativo. 

2.5.1 Legislação sobre o bem-estar no trabalho aplicada à Educação  

O enquadramento legal constitui um ponto de partida essencial para compreender de que 

forma o bem-estar dos profissionais da educação é reconhecido e protegido. A legislação 

estabelece princípios e normas que procuram garantir condições dignas de trabalho, 

segurança, saúde e valorização profissional, aspetos que se articulam diretamente com a 

promoção do bem-estar em contexto escolar. Contudo, importa questionar até que ponto 

estas disposições jurídicas atendem de forma explícita à realidade do pessoal docente e não 

docente, ou se se limitam a enunciar princípios gerais cuja efetivação depende de 

regulamentação e aplicação concreta. Neste subcapítulo será analisada a legislação 

fundamental aplicável, procurando identificar as referências ao bem-estar e avaliar a 

existência de uma preocupação efetiva dos legisladores em integrar esta dimensão no setor 

educativo. 
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A Constituição da República Portuguesa (Assembleia da República, 2005) estabelece o 

quadro fundamental de princípios e direitos que estruturam a vida social, política e laboral do 

país, constituindo também a base jurídica para a proteção do bem-estar em contexto de 

trabalho. O termo bem-estar surge explicitamente em dois artigos: no artigo 9.º, que 

consagra como tarefa fundamental do Estado “promover o bem-estar e a qualidade de vida 

do povo e a igualdade real entre os portugueses” (alínea d), e no artigo 81.º, que reforça o 

dever de “promover o aumento do bem-estar social e económico e da qualidade de vida das 

pessoas” (alínea a). Apesar destas referências diretas, trata-se de enunciados de caráter 

genérico, orientados para toda a sociedade, não existindo uma menção específica ao setor 

educativo ou às particularidades do trabalho docente e não docente. 

No domínio dos direitos dos trabalhadores, o artigo 59.º assume especial relevância. Entre os 

princípios consagrados, destacam-se a obrigação de assegurar “a organização do trabalho em 

condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a 

conciliação da atividade profissional com a vida familiar” (alínea b) e o direito à “prestação do 

trabalho em condições de higiene, segurança e saúde” (alínea c). Estas normas constitucionais 

reconhecem implicitamente a importância da saúde e do equilíbrio entre vida profissional e 

pessoal como fatores determinantes do bem-estar laboral, embora permaneçam 

formulações amplas cuja concretização depende de legislação complementar. 

O Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, na redação atual) constitui o principal diploma 

regulador das relações laborais em Portugal. Embora não contenha referências explícitas ao 

termo bem-estar, apresenta disposições que se articulam com esta noção, sobretudo no 

domínio da segurança, da saúde e da valorização profissional. 

No artigo 127.º, relativo aos deveres do empregador, destacam-se a obrigação de “prevenir 

riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do 

trabalhador, devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho” 

(alínea g), bem como a de “adotar, no que se refere a segurança e saúde no trabalho, as 

medidas que decorram de lei ou instrumento de regulamentação coletiva de trabalho” (alínea 

h). Ainda no mesmo artigo, surge o dever de “contribuir para a elevação da produtividade e 

empregabilidade do trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe formação profissional 

adequada a desenvolver a sua qualificação”, associando a valorização profissional a um 

percurso de trabalho sustentável. Já o artigo 128.º, que define os deveres do trabalhador, 
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prevê a cooperação para a melhoria da segurança e saúde no trabalho, evidenciando a 

corresponsabilidade na promoção de ambientes laborais saudáveis. Apesar da relevância 

destas disposições, o diploma aborda o bem-estar de forma indireta, permanecendo implícito 

e dependente da aplicação prática. 

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, com alterações 

subsequentes) constitui o diploma estruturante da educação em Portugal. Embora o termo 

bem-estar não surja explicitamente, diversos artigos incluem disposições que se articulam 

com esta dimensão. O artigo 3.º - Princípios organizativos - destaca a participação de docentes 

e não docentes na definição da política educativa e na gestão do sistema escolar, aspeto que 

pode favorecer o bem-estar ao promover ambientes colaborativos e inclusivos. O artigo 38.º 

- Formação contínua - valoriza a atualização profissional como via para o desenvolvimento 

pessoal e para a satisfação no exercício da função, embora muitas vezes a formação seja 

percecionada como exigência adicional ligada à progressão na carreira, reduzindo o seu 

potencial de promoção do bem-estar. O artigo 39.º - Princípios gerais das carreiras - associa 

a progressão ao reconhecimento do desempenho e das qualificações, o que pode ser 

entendido como fator motivador e de valorização profissional. Ainda assim, o diploma 

mantém uma abordagem implícita, remetendo a concretização do bem-estar para legislação 

complementar e políticas educativas. 

O Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho  (Lei n.º 102/2009, de 10 

de setembro, com alterações subsequentes) constitui o diploma central para a proteção da 

saúde e segurança no trabalho. O artigo 5.º reconhece o direito dos trabalhadores a condições 

que respeitem a sua segurança e saúde, salientando a humanização do trabalho e a 

necessidade de considerar riscos psicossociais, aspetos particularmente relevantes no setor 

educativo. O artigo 15.º impõe ao empregador a obrigação de garantir condições seguras, 

prevenindo riscos físicos e psicossociais, numa lógica de adaptação do trabalho ao ser 

humano. O artigo 17.º responsabiliza os trabalhadores por colaborarem ativamente na 

promoção da segurança, reforçando a corresponsabilidade; esta lógica é reforçada pelos 

artigos 18.º e 19.º, que garantem direitos de consulta e informação. O artigo 20.º assegura 

acesso permanente à formação em saúde e segurança, enquanto o artigo 73.º-A explicita que 

os serviços devem salvaguardar a saúde física e mental dos trabalhadores. Apesar destes 

avanços, a lei continua mais orientada para a prevenção de riscos físicos, relegando os fatores 
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psicossociais para um plano secundário, o que limita a sua aplicação no setor educativo, onde 

o stress e o burnout constituem riscos prevalentes. 

O Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, com alterações 

subsequentes) regula os direitos, deveres e condições de exercício da profissão docente. A 

palavra bem-estar surge de forma residual, aparecendo apenas duas vezes, uma relativa aos 

alunos e outra aos docentes. Entre as disposições relevantes, destacam-se o artigo 4.º – 

Direitos profissionais, que assegura condições de formação e apoio técnico; o artigo 6.º – 

Direito à formação e informação, que reforça a importância da atualização contínua; e o artigo 

8.º – Direito à segurança na atividade profissional, que se aproxima de uma visão integrada 

de bem-estar. As normas relativas à progressão e avaliação do desempenho (arts. 37.º e 40.º) 

valorizam o mérito, o que pode ser interpretado como fator motivacional. No entanto, a 

referência mais clara encontra-se no artigo 10.º-B – Deveres para com a escola e os outros 

docentes, que prevê o dever de “defender e promover o bem-estar de todos os docentes, 

protegendo-os de quaisquer situações de violência física ou psicológica”. Esta formulação é 

particularmente relevante, mas permanece limitada, já que o diploma trata o bem-estar 

sobretudo de forma indireta, ligado à formação, segurança ou progressão na carreira.  

O Decreto-Lei n.º 184/2004 estabelece o Regime Estatutário Específico do Pessoal Não 

Docente. Embora a noção de bem-estar não surja como categoria autónoma, o diploma inclui 

disposições com impacto relevante. O artigo 3.º garante o direito de participação na vida da 

escola, reforçando o sentimento de pertença organizacional. O artigo 30.º estrutura a 

formação inicial e contínua, visando não apenas a qualidade do serviço, mas também a 

realização profissional e pessoal. A única referência explícita ao bem-estar surge no artigo 4.º, 

mas direcionada para os alunos, o que evidencia a ausência de uma formulação paralela que 

reconheça este direito para os próprios trabalhadores não docentes. Assim, o diploma 

valoriza a participação, a organização do trabalho e a formação, mas o bem-estar do pessoal 

não docente permanece tratado de forma indireta, dependendo da articulação com o regime 

geral de segurança e saúde no trabalho e com as políticas escolares. 

A análise dos principais diplomas legais que enquadram a atividade docente e não docente 

em Portugal evidencia que a noção de bem-estar surge de forma residual e, na maioria dos 

casos, implícita. A Constituição e o Código do Trabalho estabelecem direitos fundamentais à 

saúde e segurança, mas sem especificidade para a educação. A Lei de Bases do Sistema 
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Educativo associa bem-estar a participação e valorização profissional, enquanto o Regime 

Jurídico de Segurança e Saúde no Trabalho introduz referências à saúde mental, embora ainda 

secundarizadas. O Estatuto da Carreira Docente apenas menciona expressamente o bem-

estar no artigo 10.º-B, remetendo o restante para aspetos indiretos. Já o regime aplicável ao 

pessoal não docente refere o bem-estar apenas em relação aos alunos, não o reconhecendo 

como direito dos próprios trabalhadores. 

Conclui-se, assim, que, embora a legislação aborde dimensões que se relacionam com o bem-

estar, este não é assumido como categoria central. O seu reconhecimento efetivo permanece 

dependente da regulamentação, das práticas escolares e da implementação de políticas 

educativas que traduzam os princípios legais em medidas concretas no quotidiano das 

escolas. 

2.5.2 Políticas educativas e documentos orientadores para a promoção do bem-estar 

na Escola 

Para além da legislação, existem políticas educativas e documentos orientadores que 

enquadram a promoção do bem-estar em contexto escolar. A literatura e os relatórios  

disponíveis revelam, contudo, que estas iniciativas tendem a privilegiar o bem-estar dos 

alunos, sendo menos frequentes as referências explícitas ao pessoal docente e não docente. 

Neste subcapítulo analisam-se alguns programas relevantes, com o objetivo de perceber de 

que forma o bem-estar dos profissionais é considerado nas políticas educativas. 

O Projeto Teaching to Be (T2B), divulgado pela Direção-Geral da Administração Escolar, 

constitui uma das iniciativas portuguesas que coloca o bem-estar docente no centro das 

políticas educativas. Integrado numa rede europeia de treze organizações de oito Estados -

membros, o projeto parte da premissa de que “as emoções e o bem-estar docente estão no 

cerne do ensino e da aprendizagem” e de que o desequilíbrio entre vida pessoal e profissional 

compromete a prática letiva e a qualidade do ensino (DGAE, 2023). Para dar resposta a este 

desafio, propõe o desenvolvimento de novas modalidades de gestão da sala de aula, a 

promoção de estratégias de formação centradas no bem-estar profissional e a avaliação de 

práticas de desenvolvimento contínuo ajustadas à valorização docente. Ao envolver 

diretamente diretores escolares e Centros de Formação de Associação de Escolas (CFAE), o 

projeto reforça a ligação entre liderança, formação contínua e bem-estar docente. Apesar da 
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sua pertinência enquanto política educativa nacional que traduz objetivos em práticas 

formativas, mantém-se uma limitação importante: a ausência de referência ao bem-estar do 

pessoal não docente, restringindo-se o foco aos professores. 

Também no plano europeu, as orientações mais recentes assumem o bem-estar como 

dimensão central da qualidade educativa, abrangendo alunos, docentes e não docentes. O 

documento da Comissão Europeia Wellbeing and mental health at school: Guidelines for 

school leaders, teachers and educators sublinha que “Teachers’ wellbeing influences their 

health, the likelihood of leaving the profession, self-efficacy, teaching practices, and students’ 

experiences and achievements” (European Commission, 2024, p. 34), defendendo medidas 

concretas como a promoção de um clima escolar positivo, a valorização da autonomia 

profissional, a formação contínua em bem-estar e a adoção de uma abordagem whole-school 

que envolva toda a comunidade escolar. Em Portugal, estas recomendações foram divulgadas 

pela Direção-Geral da Educação, que salientou que “o bem-estar na escola é crucial para 

melhorar os resultados académicos, para o desenvolvimento psicológico harmonioso e para 

a integração social positiva dos alunos, bem como para a motivação e o desempenho dos 

professores” (Direção-Geral da Educação, 2025). Este enquadramento confirma a 

necessidade de políticas educativas que reconheçam o bem-estar dos profissionais como 

dimensão estratégica para a qualidade da educação. 

O programa Selo Escola Saudável, promovido pela Direção-Geral da Educação, se destaca 

como política educativa de valorização do bem-estar em meio escolar. Esta distinção 

reconhece e certifica as escolas que desenvolvem práticas consistentes de promoção da 

saúde, da segurança e do bem-estar físico, social e emocional. Como refere a DGE, “este Selo 

irá premiar as escolas que privilegiem, no seu quotidiano, a promoção da saúde e do bem-

estar da comunidade educativa” (Direção-Geral da Educação, 2025). A atribuição do selo 

valoriza o envolvimento de toda a comunidade educativa e incentiva a criação de ambientes 

inclusivos, participativos e emocionalmente seguros, nos quais a cooperação entre docentes, 

não docentes e alunos é assumida como essencial para o sucesso das aprendizagens e para a 

qualidade da vida escolar.  

Outro exemplo relevante é o Programa de Apoio à Promoção e Educação para a Saúde 

(PAPES), coordenado pela Direção-Geral da Educação, que visa a melhoria da saúde e do bem-

estar da comunidade escolar através da articulação entre escolas e parceiros locais. Embora 
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o seu enfoque principal seja o aluno, o programa envolve também professores, técnicos e 

outros profissionais da educação em ações de prevenção da violência, promoção da saúde 

mental, educação emocional e estilos de vida saudáveis. Como salienta a DGE, o PAPES deve 

ser entendido como “um espaço em que todos os membros da comunidade escolar 

trabalham, em conjunto, para proporcionar aos alunos, professores e funcionários, 

experiências e estruturas integradas e positivas que promovam e protejam a saúde” (Direção-

Geral da Educação, 2014). Através desta abordagem integrada, o programa contribui para a 

criação de ambientes escolares mais equilibrados e para o reforço das competências 

socioemocionais de toda a comunidade educativa. 

A Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), atualizada em agosto de 2025, 

constitui outro instrumento orientador relevante no contexto das políticas educativas 

portuguesas. Este documento reforça a importância da saúde mental e do bem-estar dos 

jovens como desafios centrais da educação, reconhecendo que a escola deve “assegurar que 

as crianças e os jovens adquiram os conhecimentos, capacidades, valores e atitudes que 

incentivem a assunção do bem-estar físico e mental” (ENEC, 2025, p. 5). A estratégia propõe 

uma abordagem integrada e participativa, na qual o bem-estar é promovido através do 

currículo, das práticas pedagógicas e da cultura escolar, envolvendo docentes, alunos, 

famílias e comunidades. Ao valorizar a promoção da saúde, da inclusão e das relações 

interpessoais positivas, a ENEC contribui para consolidar uma visão sistémica do bem-estar, 

que se estende a toda a comunidade educativa. 

No seu conjunto, estes programas e orientações evidenciam um movimento crescente de 

atenção ao bem-estar no contexto educativo, ainda que a maioria das medidas continue a 

privilegiar os alunos. O desafio que se coloca às escolas e às suas lideranças passa, portanto, 

por estender esta lógica de promoção do bem-estar a todos os profissionais , reconhecendo 

que a saúde e o equilíbrio emocional dos docentes e não docentes são fatores determinantes 

para a qualidade do ensino e para o clima organizacional. 
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3.1 Tipo de estudo e abordagem metodológica  

O ponto de partida desta investigação assenta na constatação de que, no ambiente escolar, 

o bem-estar dos profissionais é frequentemente negligenciado, apesar de ter um impacto 

direto na qualidade do ensino e no clima organizacional. Relações interpessoais fragilizadas, 

sobrecarga de trabalho e exaustão emocional pode gerar contextos laborais desgastantes, 

afetando não apenas os próprios profissionais, mas também os alunos. Assim, esta 

investigação procura compreender de que forma as estratégias de gestão escolar podem 

contribuir para a promoção do bem-estar do pessoal docente e não docente, bem como 

identificar os fatores organizacionais que o influenciam e as práticas de gestão mais eficazes 

na criação de um clima escolar saudável e cooperativo. 

A presente investigação inseriu-se num quadro de um estudo de caso no Agrupamento de 

Escolas de Estremoz. Este tipo de estudo permitiu uma análise aprofundada de uma realidade 

concreta, possibilitando compreender de forma integrada os fenómenos educativos que lhe 

estão subjacentes, nomeadamente as estratégias de gestão escolar e a sua relação com o 

bem-estar dos profissionais. Tal como refere Vilelas (2022), o objetivo deste tipo de estudo 

“é a compreensão e a extrapolação da experiência” de bem-estar numa escola (p.237). 

Do ponto de vista metodológico, a investigação assume um caráter misto combinando 

técnicas quantitativas e qualitativas. A componente quantitativa concretizou-se através da 

aplicação do questionário de avaliação do bem-estar psicológico desenvolvido pela Sociedade 

Portuguesa de Psicologia da Saúde (Monteiro, Tavares e Pereira, 2012). Este procedimento 

permitiu “obter, de maneira sistemática e ordenada, a informação, acerca da população” do 

estudo (Vilelas, 2022, p.359). 

Complementarmente, a vertente qualitativa desenvolveu-se através de entrevistas com a 

realização de grupos focais, envolvendo o diretor, docentes e não docentes, de forma a 

“capturar as expressões e formas de linguagem” (Vilelas, 2022, p.304), perceções e 

expectativas dos participantes relativamente às estratégias de gestão e à promoção do bem-

estar. Neste âmbito, a análise de conteúdo, como refere Bardin (2011) “aparece como um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”, permitindo transformar os discursos em 

indicadores relevantes para a investigação (p.38). 
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3.2 Contextualização do estudo 

O Agrupamento de Escolas de Estremoz, criado em 2004, tem sede na Escola Básica Sebastião 

da Gama e integra estabelecimentos de educação pré-escolar, 1.º ciclo, 2.º ciclo, 3.º ciclo e 

um grupo PIEF. Esta diversidade de níveis de ensino traduz-se numa comunidade educativa 

heterogénea, composta por alunos, docentes e não docentes com percursos distintos, mas 

que partilham o mesmo espaço organizacional. A escola sede está estruturada em três blocos 

principais e um pavilhão gimnodesportivo, concentrando a maioria dos serviços 

administrativos, técnicos e de apoio ao aluno. 

Enquanto Agrupamento TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária), este contexto 

caracteriza-se pela existência de múltiplas fragilidades sociais e económicas, que exigem 

respostas educativas diferenciadas, tanto ao nível pedagógico como da organização escolar. 

Para além da dimensão pedagógica, importa considerar também a realidade profissional do 

corpo docente e não docente. No ano letivo de 2024/2025, o Agrupamento conta com cento 

e oito docentes e cem elementos do pessoal não docente, conforme apresentado na tabela 

2, evidenciando a diversidade funcional e a relevância de todos os profissionais para o 

funcionamento da escola. 

Tabela 2 

Número de profissionais do Agrupamento de Escolas de Estremoz em 2024/2025 

 

Pessoal Docente 

Educação 
Pré-Escolar 

1ºCiclo 2ºCiclo 3ºCiclo Total 

13 28 27 30 108 

 

Pessoal  
Não 

Docente 

Assistentes 
Operacionais 

Assistentes 
Técnicos 

Assistente 
Social 

Psicólogos 
Técnico de 

Intervenção 
Local 

Total 

87 8 1 3 1 100 

Para compreender de que forma o bem-estar é conceptualizado e assumido 

institucionalmente, foi realizada uma análise aos documentos estruturantes do 

Agrupamento. 

 O Projeto Educativo (2019-2022) não atribui ao bem-estar um papel estruturante. A 

palavra surge apenas uma vez, associada à missão da Associação de Pais e 
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Encarregados de Educação: “defender direitos, interesses, necessidades, objetivos e 

valores comuns, no interesse da criança e seu bem-estar” (p. 13), aplicada 

exclusivamente ao universo discente. Embora não exista referência explícita ao bem-

estar dos profissionais, o documento valoriza princípios como “respeito, tolerância, 

solidariedade, responsabilidade, cooperação, rigor, exigência e qualidade” (p. 19), que 

remetem para um clima escolar positivo. Do mesmo modo, a missão do Agrupamento 

refere a promoção de “igualdade de oportunidades de acesso a um ensino de 

qualidade e experiências de aprendizagem que permitam (…) o crescimento 

intelectual e pessoal” (p. 19), enfatizando o desenvolvimento dos alunos, mas 

deixando implícita a importância de um ambiente globalmente saudável. Nas 

finalidades encontram-se ainda referências à “promoção de um clima de respeito” (p. 

20) e ao “reforço da articulação (…) fomentando as relações interpessoais e o trabalho 

colaborativo” (p. 21). Entre as metas, destaca-se a intenção de “promover o grau de 

participação e envolvimento de todos os docentes e não docentes do Agrupamento 

na comunidade escolar” (p. 22). Apesar destas menções, prevalece um foco no 

sucesso escolar e na integração dos alunos, relegando o bem-estar profissional para 

segundo plano. 

 O Regulamento Interno (2022), enquanto documento normativo da vida 

organizacional, estabelece direitos, deveres e competências dos diversos atores 

escolares. O artigo 5.º refere a necessidade de “assegurar as melhores condições de 

estudo e de trabalho, de realização e de desenvolvimento pessoal e profissional” (p. 

2), sugerindo uma preocupação geral com a qualidade da experiência educativa e 

laboral. A palavra bem-estar aparece cinco vezes em todo o regulamento, mas apenas 

uma se refere diretamente ao pessoal docente, prevendo a obrigação de “defender e 

promover o bem-estar de todos os docentes, protegendo-os de quaisquer situações 

de violência física ou psicológica” (art.º 165, p. 93). Ainda assim, à semelhança do 

Projeto Educativo, o bem-estar é tratado de forma residual e instrumental, associado 

sobretudo ao sucesso escolar e ao funcionamento harmonioso da instituição. 

 O Plano de Ação TEIP4 (2024-2027), que orienta a intervenção do Agrupamento por 

integrar a rede de TEIP, centra-se na inclusão, equidade e sucesso escolar. O termo 

bem-estar surge apenas três vezes na ação “Todos Juntos”, sendo duas em articulação 
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com “o sucesso e bem-estar dos alunos” (p. 31) e uma relativa à dinamização de 

atividades que contribuam para “o bem-estar da comunidade educativa” (p. 31). 

Embora o foco recaia nos alunos, algumas medidas podem repercutir-se no clima 

organizacional, como as ações de saúde mental e socioemocional (Focus), a prevenção 

da violência (Todos Juntos), ou as atividades lúdicas e recreativas (Viver + a Escola). 

Também o plano de capacitação prevê formação em áreas relevantes, como “gestão 

de conflitos” (p. 41), “práticas inclusivas” (p. 42) e “multiculturalidade” (p. 43). Apesar 

disso, a análise evidencia que o bem-estar assume um caráter secundário e 

instrumental, subordinado ao cumprimento de metas pedagógicas. 

 Por fim, o Manual de Procedimentos do Pessoal Não Docente (2017/2018) dirige-se 

exclusivamente aos assistentes operacionais, não abrangendo assistentes técnicos, 

técnicos especializados ou terapeutas. O documento define funções, direitos e 

deveres, mas não contém qualquer referência explícita ao bem-estar. De forma 

indireta, contudo, remete para a dignidade profissional através do direito de “ser 

respeitado na sua pessoa e função” e de “usufruir de condições condignas” (p. 3). 

Também o dever de “conduzir-se, em cada momento, de modo a promover um bom 

ambiente educativo” (p. 3) evidencia a valorização do clima relacional. Ainda assim, 

pela sua natureza normativa e funcional, o manual não assume o bem-estar como 

objetivo estratégico, limitando-se a estabelecer condições mínimas de respeito e de 

funcionamento da escola. 

Os documentos internos e orientadores do Agrupamento demonstram que, embora exista 

um reconhecimento implícito da relevância de um clima escolar saudável, o bem-estar dos 

profissionais não surge assumido como prioridade estratégica. As referências são pontuais e 

tendem a ser subordinadas ao sucesso escolar e à integração dos alunos, o que reforça a 

pertinência de estudar de que forma a gestão escolar pode contribuir para a promoção do 

bem-estar do pessoal docente e não docente. 

3.3 Instrumentos de recolha de dados 

A investigação recorreu a dois instrumentos principais de recolha de dados: um questionário 

de avaliação do bem-estar psicológico e a realização de entrevistas a três grupos: diretor, 

pessoal docente e pessoal não docente. A utilização de ambos os instrumentos permitiu 
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conjugar a objetividade dos dados quantitativos com a riqueza interpretativa dos dados 

qualitativos, garantindo maior profundidade na compreensão da problemática em estudo. 

No que respeita à aplicação dos questionários em meio escolar, foi submetido um pedido de 

autorização à Direção-Geral da Educação, o qual obteve parecer favorável (número de registo 

1490200001). Este procedimento assegurou o cumprimento das normas legais e éticas 

exigidas para a realização de inquéritos em contexto escolar.  

3.3.1 Questionários 

Para a componente quantitativa foi utilizado o questionário de avaliação do bem-estar 

psicológico desenvolvido por Sara Monteiro, José Tavares e Anabela Pereira (2012), 

instrumento validado pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde. Este questionário 

avalia diferentes dimensões do bem-estar psicológico, constituindo-se como uma ferramenta 

adequada para analisar a perceção do pessoal docente e não docente relativamente à sua 

saúde psicológica e ao equilíbrio entre exigências profissionais e pessoais. 

O questionário é composto por itens organizados em escala de resposta tipo Likert, 

permitindo aferir níveis de concordância/discordância em relação a afirmações associadas ao 

bem-estar. Para além dos itens originais, foram acrescentadas questões sociodemográficas 

(idade, género, vínculo profissional, ciclo de ensino, tempo de serviço), bem como perguntas  

relativas às estratégias de autocuidado e à participação no projeto “Vínculos Saudáveis”, 

recentemente implementado no agrupamento. Com o objetivo de assegurar a acessibilidade 

a todos os participantes, o questionário foi disponibilizado em dois formatos: versão online, 

através da plataforma Microsoft Forms, e versão em papel, entregue diretamente nas escolas 

do Agrupamento. Em ambos os casos, a participação foi anónima, voluntária e precedida de 

informação clara sobre os objetivos do estudo e os princípios de confidencialidade. 

3.3.2 Entrevistas 

A componente qualitativa foi desenvolvida através da realização de entrevistas 

semiestruturadas, permitindo explorar de forma mais aprofundada as perceções e 

experiências dos participantes (Vilelas, 2022). Optou-se por esta técnica de recolha de dados 

por favorecer a interação entre os elementos do grupo e a construção coletiva de significados, 

possibilitando uma visão mais abrangente da realidade em estudo. 
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Foram realizados três grupos distintos: 

 Grupo 1 - Direção – Diretor do Agrupamento;  

 Grupo 2 - Pessoal Docente – envolvendo docentes de diferentes níveis de ensino: 

Educação Pré-Escolar, 1.º CEB, 2.º CEB e 3.º CEB; 

 Grupo 3 - Pessoal Não Docente – composto por assistentes operacionais, assistente 

técnica, psicóloga, técnico de intervenção local e uma assistente social. 

A dinamização dos grupos foi orientada por um guião semiestruturado previamente 

elaborado, organizado em seis blocos temáticos: 

 Caracterização académica e profissional; 

 Perceção do bem-estar no agrupamento; 

 Papel da gestão escolar na promoção do bem-estar; 

 Estratégias individuais e organizacionais para melhoria do bem-estar; 

 Impacto do bem-estar no desempenho profissional e nas relações interpessoais ; 

 Sugestões e propostas de melhoria. 

Cada entrevista teve a duração aproximada de uma hora e foi gravado em áudio mediante 

consentimento informado dos participantes. Para salvaguardar os princípios éticos, foi 

assegurado o anonimato e a confidencialidade das informações partilhadas, reforçando que 

os dados recolhidos seriam utilizados exclusivamente para fins académicos e científicos.  

3.4 Procedimento de análise de dados 

A recolha de dados decorreu em duas fases distintas. Numa primeira fase, foram aplicados os 

questionários ao pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas de Estremoz. 

Estes questionários foram disponibilizados em formato digital, através da plataforma 

Microsoft Forms, e em formato papel, de modo a assegurar a acessibilidade a todos os 

participantes. A participação foi voluntária e anónima, precedida de informação clara sobre 

os objetivos do estudo e de um pedido de consentimento informado. Após a recolha, os dados 

foram organizados e preparados para análise estatística. 

Na segunda fase, realizaram-se as entrevistas, envolvendo três grupos distintos: direção, 

pessoal docente e pessoal não docente. As sessões decorreram em espaço reservado do 
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agrupamento, com a duração aproximada de uma hora cada, e foram gravadas em áudio com 

o consentimento informado dos participantes. Posteriormente, procedeu-se à transcrição 

integral das entrevistas, garantindo-se a confidencialidade e o anonimato dos contributos 

recolhidos. 

No que respeita à análise dos dados quantitativos, recorreu-se ao software SPSS (Statistical 

Package for the Social Sciences). Inicialmente, foram realizadas análises estatísticas 

descritivas (frequências, percentagens, médias e desvios padrão), com o objetivo de 

caracterizar o bem-estar psicológico do pessoal docente e não docente. Seguidamente, foram 

efetuadas análises comparativas entre variáveis sociodemográficas e profissionais, de forma 

a identificar possíveis diferenças ou associações entre grupos de participantes. 

Para a análise dos dados qualitativos, utilizou-se o software NVivo, adequado ao tratamento 

de grandes volumes de informação textual. As transcrições foram submetidas a um processo 

de codificação, a partir das categorias definidas no guião de entrevista e da emergência de 

novas unidades de registo durante a análise. Seguiu-se uma estratégia de análise de conteúdo 

temática, permitindo identificar padrões de perceção, desafios comuns e propostas de 

melhoria sugeridas pelos participantes. 

O recurso ao SPSS e ao NVivo assegurou um tratamento rigoroso dos dados, quer através de 

análises estatísticas descritivas e comparativas, quer por meio da análise de conteúdo. 

3.5 Considerações éticas 

A investigação desenvolveu-se de acordo com os princípios éticos fundamentais que devem 

orientar os estudos em Ciências da Educação, assegurando o respeito pela dignidade, pelos 

direitos e pela integridade dos participantes. 

Em primeiro lugar, foi submetido à Direção-Geral da Educação um pedido de autorização para 

a aplicação dos questionários em meio escolar, o qual obteve parecer favorável, tendo sido 

atribuído o número de registo 1490200001. Paralelamente, foi igualmente solicitada e obtida 

a autorização do Diretor do Agrupamento de Escolas de Estremoz para a realização do estudo 

junto da comunidade educativa. 

A participação dos profissionais foi sempre de caráter voluntário, tendo s ido precedida de 

informação clara acerca dos objetivos, da natureza e dos procedimentos da investigação. 
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Todos os participantes foram esclarecidos sobre o direito de recusar ou interromper a sua 

colaboração em qualquer momento, sem quaisquer consequências negativas. O 

consentimento informado foi recolhido antes da aplicação dos questionários e da realização 

das entrevistas. 

Foi garantida a confidencialidade dos dados e o anonimato dos participantes, assegurando 

que nenhuma identificação pessoal pudesse ser feita a partir das respostas ou dos 

testemunhos recolhidos. Para esse efeito, os nomes foram substituídos por códigos durante 

o tratamento e análise da informação, e as gravações áudio foram utilizadas apenas para fins 

de transcrição, sendo posteriormente armazenadas em local seguro e de acesso restrito à 

investigadora. 

O estudo respeitou ainda o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), garantindo a 

proteção, a segurança e a utilização exclusivamente académica da informação recolhida. 

Acresce que a investigação não implicou riscos físicos ou psicológicos para os participantes, 

procurando antes constituir uma oportunidade de reflexão sobre o bem-estar e a valorização 

profissional no contexto escolar. 

Por fim, importa salientar que, sendo a investigadora profissional no mesmo agrupamento 

onde o estudo foi realizado, foi assumido o compromisso de assegurar a imparcialidade e o 

rigor científico, mantendo uma postura de distanciamento crítico ao longo de todo o 

processo. 
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4.1 Caracterização da amostra 

A caracterização da amostra constitui um passo fundamental para contextualizar a análise 

dos resultados, permitindo compreender melhor o perfil dos participantes que contribuíram 

para este estudo. Neste subcapítulo apresentam-se, em primeiro lugar, os dados 

sociodemográficos relativos aos profissionais que responderam ao questionário, seguidos da 

descrição dos grupos que realizaram as entrevistas: diretor, o pessoal docente e o pessoal 

não docente. Esta caracterização, ainda que breve para salvaguardar o anonimato, possibilita 

enquadrar as perceções recolhidas e evidencia a diversidade de funções, percursos e 

experiências que sustentam a análise qualitativa e quantitativa desenvolvida nos pontos 

seguintes. A Tabela 3 apresenta a distribuição da amostra por género e categoria profissional. 

Tabela 3 

Distribuição da amostra por género e categoria profissional 

 Universo 
Amostra 

Feminino Masculino Total 

Pessoal Docente 108 50 7 
57 

(52,8%) 

Pessoal Não Docente 100 65 5 
70 

(70%) 

Total 208 115 12 
127 

(61,1%) 

Com se pode observar, o questionário foi respondido por 127 profissionais do Agrupamento 

de Escolas de Estremoz, correspondendo a uma taxa de resposta global de 61,1% 

relativamente ao número total de operacionais (208). A amostra incluiu 57 Docentes (52,8%) 

e 70 elementos do pessoal não docente (70,0%), permitindo recolher perspetivas 

representativas de ambos os grupos profissionais. No que respeita ao género, a maioria dos 

participantes é feminina (90,6%), o que está em consonância com a tendência nacional do 

setor educativo, enquanto o género masculino representa apenas 9,4% dos participantes. A 

distribuição da amostra por escalões etários encontra-se Tabela 4. 

 

 

 



 

65 
 

Tabela 4 

Distribuição da amostra por escalões etários 

Idade 
18 a 25 

anos 
26 a 35 

anos 
36 a 45 

anos 
46 a 55 

anos 
>=56 anos Total 

Pessoal Docente 
0 

(0,0%) 
0 

(0,0%) 
9 

(15,8%) 
26 

(45,6%) 
22 

(38,6%) 
57 

(44,9%) 

Pessoal Não Docente 
1 

(1,4%) 
8 

(11,4%) 
21 

(30,0%) 
21 

(30,0%) 
19 

(27,1%) 
70 

(55,1%) 

Total 
1 

(0,8%) 
8 

(6,3%) 
30 

(23,6%) 
47 

(37,0%) 
41 

(32,3%) 
127 

(100%) 

A distribuição etária da amostra mostra uma concentração significativa nos escalões mais 

elevados, confirmando o envelhecimento da população escolar. A maioria dos participantes 

situa-se entre os 46 e os 55 anos (37,0%) e com 56 ou mais anos (32,3%), enquanto 23,6% 

têm entre 36 e 45 anos. Apenas uma pequena minoria corresponde a profissionais com 

menos de 35 anos (7,1% no total). Entre os docentes, a predominância é clara nos escalões 

etários mais elevados: 45,6% têm entre 46 e 55 anos e 38,6% têm 56 ou mais anos, enquanto 

apenas 15,8% se encontram entre os 36 e 45 anos. Não existem docentes com menos de 36 

anos, o que reforça o perfil envelhecido e estabilizado deste grupo. Já no pessoal não docente, 

a distribuição é mais heterogénea. Embora haja uma presença relevante nos escalões de 36-

45 anos (30,0%) e 46-55 anos (30,0%), regista-se também uma proporção expressiva de 

profissionais com 56 ou mais anos (27,1%). Destaca-se, ainda, a existência de elementos mais 

jovens: 1,4% entre os 18-25 anos e 11,4% entre os 26-35 anos, faixas etárias ausentes no 

grupo docente. Efetivamente os docentes apresentam um perfil marcadamente envelhecido 

e homogéneo, enquanto o pessoal não docente revela maior diversidade etária, incluindo 

profissionais em início de carreira. A Tabela 5 apresenta a distribuição da amostra pelo tempo 

de serviço. 

Tabela 5 

Distribuição da amostra por tempo de serviço 

Tempo de Serviço 
1 a 5 
anos 

6 a 10 
anos 

11 a 15 
anos 

16 a 20 
anos 

>=21 
anos 

Total 

Pessoal Docente 
4 

(7,0%) 
11 

(19,3%) 
3 

(5,3%) 
5 

(8,8%) 
34 

(59,6%) 
57 

(44,9%) 

Pessoal Não Docente 
28 

(40,0%) 
10 

(14,3%) 
8 

(11,4%) 
6 

(8,6%) 
18 

(25,7%) 
70 

(55,1%) 

Total 
32 

(25,2%) 

21 

(16,5%) 

11 

(8,7%) 

11 

(8,7%) 

52 

(40,9%) 

127 

(100%) 
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A análise do tempo de serviço evidencia que uma parte significativa da amostra é composta 

por profissionais com mais de 21 anos de carreira (40,9%), confirmando o peso dos 

trabalhadores mais experientes no agrupamento. Entre os docentes, a predominância é clara: 

59,6% têm 21 ou mais anos de serviço, o que confirma o perfil envelhecido e estabilizado 

deste grupo. Seguem-se os docentes com 6 a 10 anos de experiência (19,3%), enquanto as 

restantes categorias apresentam expressão residual (7,0% até 5 anos, 5,3% entre 11-15 anos 

e 8,8% entre 16-20 anos). Já no pessoal não docente, o cenário é distinto: embora haja uma 

proporção relevante de profissionais com mais de 21 anos (25,7%), destaca-se a forte 

presença de trabalhadores com 1 a 5 anos de serviço (40,0%), revelando maior renovação 

neste grupo. As restantes faixas encontram-se mais equilibradas: 14,3% entre 6-10 anos, 

11,4% entre 11-15 anos e 8,6% entre 16-20 anos. Os docentes caracterizam-se por carreiras 

longas e consolidadas, o pessoal não docente apresenta uma maior heterogeneidade e maior 

proporção de elementos em início de carreira, refletindo percursos profissionais mais 

recentes ou maior rotatividade contratual. A distribuição da amostra pelo ciclo de ensino 

onde desempenham funções encontra-se na Tabela 6. 

Tabela 6 

Distribuição da amostra pelo ciclo de ensino onde maioritariamente desempenham funções 

Ciclo de ensino onde 
desempenha funções 

Pré-
escolar 

1º CEB 2º CEB 3º CEB 
Não se 
aplica 

Total 

Pessoal Docente 
6 

(10,5%) 
22 

(38,6%) 
12 

(21,1%) 
14 

(24,6%) 
3 

(5,3%) 
57 

(44,9%) 

Pessoal Não Docente 
10 

(14,3%) 

21 

(30,0%) 

21 

(30,0%) 

5 

(7,1%) 

13 

(18,6%) 

70 

(55,1%) 

Total 
16 

(12,6%) 
43 

(33,9%) 
33 

(26,0%) 
19 

(15,0%) 
16 

(12,6%) 
127 

(100%) 

A maioria dos participantes desempenha funções no 1.º Ciclo do Ensino Básico (33,9%), 

seguindo-se o 2.º Ciclo (26,0%), o 3.º Ciclo (15,0%) e o Pré-escolar (12,6%), o que revela uma 

distribuição equilibrada entre os diferentes níveis de ensino. Entre os docentes, o grupo mais 

representado é o do 1.º Ciclo (38,6%), seguido do 3.º Ciclo (24,6%) e do 2.º Ciclo (21,1%), 

enquanto o Pré-escolar surge com menor expressão (10,5%). Apenas 5,3% dos docentes 

assinalaram a opção “não se aplica”, correspondendo provavelmente a professores que, à 

data da recolha dos dados, não possuíam componente letiva atribuída. Já no pessoal não 

docente, observa-se uma distribuição mais equilibrada entre o 1.º Ciclo (30,0%) e o 2.º Ciclo 

(30,0%), com menor presença no Pré-escolar (14,3%) e no 3.º Ciclo (7,1%). Destaca-se ainda 
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a percentagem mais elevada de respostas na categoria não se aplica (18,6%) correspondente 

a profissionais cujas funções não estão diretamente associadas a um ciclo de ensino 

específico, nomeadamente assistentes técnicos, assistentes operacionais afetos  ao refeitório 

ou portaria, bem como funcionários da biblioteca e de outros serviços de apoio escolar.  A 

Tabela 7 reflete a distribuição da amostra pelo tipo de escola em que exerce funções. 

Tabela 7 

Distribuição da amostra pelo tipo de escola em que exerce a sua função 

Tipo de escola em que 
exerce a sua função 

Escola da cidade 
Escola de 

freguesia rural 
Ambas Escolas Total 

Pessoal Docente 45 
(78,9%) 

11 
(19,3%) 

1 
(1,8%) 

57 
(44,9%) 

Pessoal Não Docente 49 
(69,0%) 

19 
(26,8%) 

3 
(4,2%) 

70 
(55,1%) 

Total 94 
(74,0%) 

30 
(23,6%) 

3 
(2,4%) 

127 
(100%) 

A maioria dos participantes desempenha funções na escola da cidade (74,0%), confirmando 

o peso central da escola-sede do agrupamento. Entre os docentes, esta predominância é 

ainda mais evidente: 78,9% lecionam na escola urbana, enquanto apenas 19,3% exercem 

funções em escolas de freguesia rural e 1,8% dividem a atividade entre ambos os contextos.  

Já no pessoal não docente, embora também prevaleça a escola da cidade (69,0%), a 

percentagem de profissionais que trabalham em escolas rurais é mais elevada (26,8%), e há 

ainda 4,2% que referiram trabalhar em ambos os contextos de forma equilibrada. Os dados 

mostram que as respostas tanto dos docentes como dos não docentes surgem sobretudo da 

escola urbana, mas o pessoal não docente apresenta maior dispersão, estando mais 

representado nas escolas de freguesia rural ou em funções repartidas entre diferentes 

estabelecimentos. Na Tabela 8 podemos observar a distribuição da amostra pelo tipo de 

vínculo. 
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Tabela 8 

Distribuição da amostra pelo tipo de vínculo 

Vínculo Contratado Quadro Outro Total 

Pessoal Docente 
8 

(14,0%) 
48 

(84,2%) 
1 

(1,8%) 
57 

(44,9%) 

Pessoal Não Docente 
13 

(18,6%) 

48 

(68,6%) 

9 

(12,9%) 

70 

(55,1%) 

Total 
21 

(16,5%) 
96 

(75,6%) 
10 

(7,9%) 
127 

(100%) 

Relativamente ao vínculo, observa-se que a maioria dos participantes pertence ao quadro de 

agrupamento (75,6%), revelando uma amostra maioritariamente composta por profissionais 

com vínculo estável. Os contratados representam 16,5%, enquanto apenas 7,9% se inserem 

na categoria “outro”. Considerando a distribuição por grupo profissional, verifica-se que entre 

os docentes predomina claramente a pertença ao quadro (84,2%), seguindo-se os 

contratados (14,0%) e apenas 1,8% noutras situações. Já entre o pessoal não docente, embora 

também predomine o vínculo ao quadro (68,6%), regista-se uma proporção superior de 

contratados (18,6%) e de situações classificadas como “outro” (12,9%), o que sugere maior 

diversidade e alguma precariedade contratual neste grupo. Enquanto os docentes  

apresentam um perfil mais estável em termos contratuais , os não docentes evidenciam maior 

heterogeneidade, com peso superior de vínculos não permanentes. 

Para complementar a recolha de dados quantitativos, foram realizadas entrevistas 

organizadas em três grupos - Diretor, Pessoal Docente e Pessoal Não Docente - permitindo 

captar perceções diferenciadas e contextualizadas sobre o bem-estar no agrupamento. Foram 

entrevistados um total de 12 participantes, distribuídos pelos três grupos. A escolha dos 

entrevistados teve em consideração a representatividade de diferentes funções e 

experiências profissionais, de modo a recolher perspetivas diversificadas sobre o tema em 

análise. Na Tabela 9 encontra-se a caracterização sociodemográfica e profissional dos 

entrevistados. 

 

 

 



 

69 
 

Tabela 9 

Caracterização sociodemográfica e profissional dos participantes nas entrevistas 

Função Ciclo de Ensino Idade Vínculo GR 
Tempo 

de 
serviço 

Diretor Diretor 58 
Quadro de 

Agrupamento 
Matemática  
C. Naturais 

30 

Docente Pré-Escolar 50 
Quadro de 

Agrupamento 
Pré-Escolar 20 

Docente 1º CEB 56 
Quadro de 

Agrupamento 
1ºCEB 34 

Docente 2ºCEB 63 
Quadro de 

Agrupamento 
Português 

Inglês 
43 

Docente 2ºCEB 60 
Quadro de 

Agrupamento 
História e Geografia 

de Portugal  
30 

Docente 3ºCEB 65 
Quadro de 

Agrupamento 
Ciências Naturais 37 

Assistente Operacional n.a. 61 
Nomeação 
definitiva 

n.a. 33 

Chefe dos Assistentes 

Operacionais 
n.a. 63 

Nomeação 

definitiva 
n.a. 30 

Assistente Técnica n.a. 55 
Nomeação 

definitiva 
n.a. 24 

Psicóloga n.a. 39 
Nomeação 
definitiva 

n.a. 3 

Técnico de Intervenção 
Local 

n.a. 43 
Contrato a termo 

resolutivo 
n.a. 5 

Assistente Social  n.a. 47 
Contrato a termo 

resolutivo 
n.a. 11 

n.a. – não aplicável 
GR- Grupo de Recrutamento 

O primeiro grupo restringiu-se ao Diretor do Agrupamento (58 anos, 30 anos de serviço, 

quadro de agrupamento, grupo disciplinar de Matemática e Ciências Naturais), cuja 

participação assegurou a perspetiva da gestão e liderança escolar. O segundo grupo integrou 

cinco docentes do pré-escolar e dos três ciclos do ensino básico, todos pertencentes ao 

quadro de agrupamento e com tempos de serviço entre 20 e 43 anos. Representaram 

diferentes grupos de recrutamento - Pré-Escolar, 1.º CEB, Português/Inglês, História e 

Geografia de Portugal e Ciências Naturais -, permitindo reunir experiências pedagógicas e 

organizacionais variadas. O terceiro grupo reuniu seis elementos do pessoal não docente, 

abrangendo funções distintas: assistentes operacionais, a chefe dos assistentes operacionais, 

uma assistente técnica e três técnicos especializados (psicóloga, técnico de intervenção local 

e assistente social). Os participantes apresentavam idades entre 39 e 63 anos e tempos de 
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serviço muito diversificados, desde três até mais de trinta anos, permitindo captar tanto a 

visão de profissionais com longa experiência no agrupamento como de técnicos 

recentemente integrados. 

4.2 Apresentação dos resultados dos questionários 

Neste subcapítulo apresentam-se os resultados obtidos através da aplicação do questionário 

de avaliação do bem-estar psicológico ao pessoal docente e não docente do Agrupamento de 

Escolas de Estremoz. A análise estatística seguiu procedimentos descritivos e inferenciais, 

com vista a comparar as perceções dos dois grupos profissionais nas diferentes dimensões 

avaliadas. 

Para avaliar o pressuposto da normalidade das distribuições, foram realizados os testes de 

Kolmogorov-Smirnov e de Shapiro-Wilk, considerando-se como critério de decisão o valor de 

significância de p > .05. Assim, os valores de p superiores a .05 indicam que a distribuição dos 

dados não difere significativamente da normal, enquanto valores de p ≤ .05 sugerem desvios 

à normalidade. Os resultados encontram-se apresentados na Tabela 10. 

Tabela 10 

Resultados os testes de normalidade Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk) para docentes e 

não docentes. 

 Grupo 
Kolmogorov-Smirnov 

(p) 
Shapiro-Wilk 

(p) 

Média de Bem-estar 
Individual 

Pessoal Não Docente ,200* ,811 

Docente ,200* ,081 

Felicidade 
Pessoal Não Docente ,061 ,387 

Docente ,084 ,056 

Controlo 
Pessoal Não Docente ,000 ,013 

Docente ,005 ,014 

Envolvimento 
Pessoal Não Docente ,011 ,080 

Docente ,000 ,057 

Autoestima 
Pessoal Não Docente ,006 ,031 

Docente ,009 ,125 

Equilíbrio 
Pessoal Não Docente ,027 ,010 

Docente ,001 ,019 

Sociabilidade 
Pessoal Não Docente ,000 ,002 

Docente ,039 ,019 
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A análise dos resultados apresentados na Tabela 10 evidencia que algumas variáveis 

apresentam distribuição próxima da normalidade (e.g., Bem-estar Individual, Felicidade), 

enquanto outras revelam desvios significativos (e.g., Controlo, Sociabilidade, Equilíbrio). Não 

obstante, considerando o tamanho da amostra (N = 127) e o facto de o teste t para amostras 

independentes ser robusto a pequenas violações do pressuposto da normalidade, optou-se 

pela sua aplicação na comparação entre os grupos de docentes e não docentes. Para aferir a 

consistência interna do instrumento utilizado no estudo, foi calculado o coeficiente Alfa de 

Cronbach, considerando o conjunto dos itens incluídos nas escalas de bem-estar. Este 

indicador estatístico permite avaliar a fiabilidade do instrumento, verificando em que medida 

os itens medem de forma consistente a mesma dimensão latente, como se pode observar na 

Tabela 11. 

Tabela 11 

Estatísticas de confiabilidade do instrumento 

Alfa de Cronbach Nº de itens 

,943 25 

O valor obtido (α = .943) para um total de 25 itens revela uma consistência interna excelente, 

de acordo com os critérios habitualmente referidos na literatura (Marôco, 2014). Este 

resultado indica que os itens do instrumento apresentam uma elevada coerência interna, 

demonstrando fiabilidade adequada para as análises subsequentes. Para caracterizar os 

resultados obtidos em cada uma das dimensões avaliadas, foram calculadas as estatísticas 

descritivas (médias, desvios-padrão e erro padrão da média), discriminadas por função 

(docentes e não docentes), conforme ilustrado na Tabela 12. 

Tabela 12 

Teste T para amostras independentes  

 Grupo Média Desvio Padrão 

Média de Bem-estar 
Individual 

Pessoal Não Docente 3,87 0,48 

Docente 3,44 0,56 

Felicidade 
Pessoal Não Docente 3,80 0,59 

Docente 3,35 0,75 

Controlo Pessoal Não Docente 3,79 0,63 
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Docente 3,42 0,69 

Envolvimento 
Pessoal Não Docente 3,63 0,67 

Docente 3,38 0,59 

Autoestima 
Pessoal Não Docente 3,99 0,55 

Docente 3,46 0,54 

Equilíbrio 
Pessoal Não Docente 4,06 0,59 

Docente 3,53 0,78 

Sociabilidade 
Pessoal Não Docente 3,97 0,61 

Docente 3,61 0,71 

A análise das estatísticas descritivas revela que, em todas as dimensões avaliadas, os não 

docentes apresentam médias superiores às dos docentes. As diferenças mais acentuadas 

verificam-se nas dimensões Autoestima (M = 3,99 vs. 3,46), Equilíbrio (M = 4,06 vs. 3,53) e 

Média de Bem-estar Individual (M = 3,87 vs. 3,44). Já as dimensões Envolvimento e 

Sociabilidade apresentam diferenças menos expressivas entre os dois grupos. Estes 

resultados sugerem uma perceção de bem-estar globalmente mais elevada entre o pessoal 

não docente, o que será aprofundado nas análises comparativas (teste t). Neste sentido, para 

comparar as médias obtidas entre docentes e pessoal não docente nas diferentes dimensões 

avaliadas, recorreu-se ao teste t para amostras independentes. A Tabela 13 apresenta os 

resultados, considerando o valor da estatística t, os graus de liberdade (df), o nível de 

significância (p), a diferença de médias entre os grupos, bem como o intervalo de confiança a 

95% para essa diferença. 

Tabela 13 

Resultados do teste t para amostras independentes 

 t df 
Sig. (2 

extremidades) 
Diferença 

média 

Erro de 
diferença 

padrão 

95% Intervalo de 
Confiança da 

Diferença 

Inferior Superior 

Média de Bem-estar 
Individual 

4,66 125 0,00 0,43 0,09 0,25 0,61 

Felicidade 3,77 125 0,00 0,45 0,12 0,21 0,68 

Controlo 3,18 125 0,00 0,38 0,12 0,14 0,61 

Envolvimento 2,20 125 0,03 0,25 0,11 0,03 0,47 
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Autoestima 5,48 125 0,00 0,53 0,10 0,34 0,72 

Equilíbrio 4,33 125 0,00 0,53 0,12 0,29 0,77 

Sociabilidade 3,09 125 0,00 0,36 0,12 0,13 0,60 

Os resultados do teste t indicam diferenças estatisticamente significativas entre pessoal 

docente e pessoal não docente em todas as dimensões analisadas (p < .05). Em todas as 

comparações, o pessoal não docente apresenta médias superiores às dos docentes, 

confirmando uma perceção de maior bem-estar. As diferenças mais expressivas verificam-se 

nas dimensões Autoestima (t(125) = 5,477; p < .001; Dif. média = ,53), Equilíbrio (t(125) = 

4,333; p < .001; Dif. média = ,53) e Média de Bem-estar Individual (t(125) = 4,656; p < .001; 

Dif. média = ,43). A menor diferença foi encontrada no Envolvimento (t(125) = 2,202; p = .029; 

Dif. média = ,25). Estes resultados corroboram a análise descritiva, reforçando que o grupo 

dos docentes evidencia níveis mais baixos de bem-estar relativamente ao pessoal não 

docente. 

Este resultado corrobora a literatura que aponta a docência como uma profissão marcada por 

elevados níveis de stress, desgaste emocional e menor perceção de satisfação pessoal e 

profissional (Gomes et al., 2006; Moreira & Rodrigues, 2018). 

4.3 Apresentação dos resultados das entrevistas 

No seguimento da aplicação dos questionários, foram realizadas entrevistas ao Diretor, a 

elementos do pessoal docente e do pessoal não docente do Agrupamento de Escolas de 

Estremoz, com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre as perceções relativamente ao 

bem-estar no contexto escolar. A metodologia de análise seguiu os princípios da análise de 

conteúdo permitindo organizar a informação em categorias e subcategorias de modo a 

evidenciar padrões de significado nos discursos dos participantes  (Bardin, 1977). Enquanto os 

questionários fornecem indicadores objetivos e comparáveis, as  entrevistas permitem dar voz 

aos participantes, trazendo à superfície as suas experiências, perceções e sentimentos  

(Vilelas, 2022).  

A Tabela 14 apresenta os resultados da análise de conteúdo realizada às entrevistas, 

estruturados segundo as categorias e subcategorias temáticas definidas no processo de 

codificação. Para cada subcategoria, é indicada a frequência das unidades de registo 
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identificadas nos discursos dos participantes, permitindo observar a relevância relativa dos 

temas emergentes. 

Tabela 14 

Resultados da análise de conteúdo das entrevistas por categorias, subcategorias e frequência 
de unidades de registo 

Categoria  
                                                           Subcategoria 

 

D1 PD2 PND3 f F(%) 

Clima organizacional     

116 
(22,14%) 

Clima instável  2 6 13 21 

Clima positivo 5 2 7 14 

Reconhecimento Profissional 1 0 5 6 

Falta de reconhecimento profissional 1 0 7 8 

Clima negativo 3 2 16 21 

Partilha e colaboração profissional 2 6 17 25 

Relações interpessoais positivas 2 6 13 21 

Condições de Trabalho     

164 
(31,30%) 

Absentismo 2 2 8 12 

Desgaste Físico e emocional  2 7 2 11 

Valorização da saúde 2 0 1 3 

Iniciativa individual na formação 3 1 0 4 

Limitações da formação 4 3 0 7 

Infraestruturas inadequadas 3 0 0 3 

Insatisfação laboral 2 28 15 45 

Problemas de indisciplina 1 5 0 6 

Desafios da diversidade cultural 0 12 0 12 

Distribuição de serviço ponderada 1 1 11 13 

Sobrecarga burocrática 0 14 12 26 

Satisfação Laboral 1 0 3 4 

Impactos negativos da transferência de competências  2 0 16 18 

Impacto do Bem-estar     
22 

(4,20%) Bem-estar no desempenho profissional 5 10 7 22 

Liderança e Gestão Escolar     

113 
(21,56% 

Ausência de iniciativas 0 5 4 9 

Bem-estar como prioridade 1 7 2 10 

Estilo de Liderança 0 14 8 22 

Estratégias para a promoção de bem-estar 2 21 8 31 
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Falta de recursos humanos 5 5 4 14 

Importância de um plano estruturado de implementação 
do bem-estar 

1 5 5 11 

Participação na tomada da decisão 0 2 14 16 

Promoção do bem-estar     

109 

(20,8%) 

Atividades promotoras do bem-estar 5 4 8 17 

Constrangimentos à Participação em Atividades de Bem-
Estar 

8 1 13 22 

 Estratégias individuais de promoção de Bem-Estar 0 23 9 32 

Falta de programas/formação de apoio emocional  2 3 7 12 

Impacto das atividades no bem-estar 0 4 6 10 

Importância da formação em bem-estar 0 3 2 5 

Participação nas atividades  2 3 6 11 

5 35 70 205 249 524 100% 
1 D – Diretor 
2 PD – Pessoal Docente 
3 PND – Pessoal Não Docente 

Da análise de conteúdo surgiram 35 subcategorias, que totalizam 524 unidades de registo 

(UR). Estas subcategorias foram organizadas em cinco categorias que estruturam a 

compreensão do fenómeno em estudo: a primeira, Clima Organizacional, reúne as perceções 

dos participantes acerca das relações interpessoais, do ambiente vivido e das dinâmicas de 

coesão ou conflito no seio da escola; a segunda, Condições de Trabalho, integra os discursos 

relacionados com absentismo, desgaste físico e emocional, infraestruturas, burocracia e 

organização das funções; a terceira, Impacto do Bem-Estar, centra-se nas consequências que 

o estado de bem-estar ou mal-estar tem no desempenho e na motivação profissional; a 

quarta, Promoção do Bem-Estar, agrupa as referências a iniciativas institucionais, atividades 

e estratégias individuais orientadas para a melhoria da qualidade de vida no trabalho; e, por 

fim, a quinta, Liderança e Gestão Escolar, reflete as perceções sobre o papel da direção, a 

tomada de decisão, as estratégias de gestão e a prioridade (ou ausência dela) atribuída ao 

bem-estar dos profissionais.  

CLIMA ORGANIZACIONAL 

A categoria Clima Organizacional apresenta 116 UR (22,14%) distribuídas por sete 

subcategorias, como se pode observar na tabela 15. 
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Tabela 15 

Distribuição das unidades de registo da categoria “Clima organizacional” por subcategoria e 
grupo profissional 

Categoria                                                    
                                                                          Subcategoria 

 

Unidades de Registo 

Clima organizacional D1 PD2 PND3 F(%) 

Clima instável  2 6 13 
21 

(18,10%) 

Clima positivo 5 2 7 
14 

(12,07%) 

Reconhecimento Profissional 1 0 5 
6 

(5,175) 

Falta de reconhecimento profissional 1 0 7 
8 

(6,90%) 

Clima negativo 3 2 16 
21 

(18,10%) 

Partilha e colaboração profissional 2 6 17 
25 

(21,55%) 

Relações interpessoais positivas 2 6 13 
21 

(18,10%) 

Total 16 22 78 
116 

(100%) 

O clima organizacional é percecionado de forma distinta pelos participantes, oscilando entre 

experiências de proximidade e cooperação, e situações de tensão, instabilidade e 

desvalorização profissional. 

Os discursos revelam que as relações interpessoais constituem um dos pilares do clima 

organizacional. Os colegas surgem como o principal suporte no quotidiano laboral, 

funcionando como elemento de coesão e de resiliência. Tal como foi referido, “as pinças que 

nos seguram são mesmo os colegas” (PD_4) ou ainda “eu acho que a força que nós damos 

umas às outras, que é o que nos ajuda ali” (PD_5). Esta perceção de proximidade é reforçada 

por expressões de pertença, como “nós somos uma família” (PND_18) e “temos todos um 

carinho especial por todos” (PND_16). Os momentos de convívio são igualmente destacados 

como práticas que reforçam a coesão, nomeadamente os almoços partilhados que incluíam 

docentes e direção: “juntávamos as mesas e fazíamos a almoçarada ali, inclusivamente 

elementos da direção iam almoçar todos juntos” (PD_8). Estes episódios sublinham a 

importância atribuída aos espaços informais de socialização, que contribuem para a 

construção de um sentido de comunidade. 
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Apesar da relevância atribuída às relações interpessoais, emergem perceções críticas sobre o 

ambiente vivido na escola. Alguns participantes referem a existência de divisões, conflitos e 

atitudes de egoísmo que prejudicam a coesão: “as pessoas são muito egoístas” (PND_40), 

“não pensam no grupo” (PND_35) e “quando se reúnem, falam todas mal umas das outras” 

(PND_38). Este cenário reflete um enfraquecimento do espírito coletivo, visível também na 

constatação de que “é muito difícil porque as pessoas nunca estão de acordo” (PND_32).  As 

fragilidades não se limitam às relações horizontais, mas também são percecionadas ao nível 

da liderança. Um entrevistado observa que “há ali algumas arestas a limar dentro da própria 

direção, não é?” (PD_26), o que sugere tensões internas e falta de alinhamento ao nível da 

gestão escolar. 

Em simultâneo, outros discursos destacam que, no quotidiano, predomina um ambiente 

agradável, caracterizado pela boa disposição e cordialidade. São exemplos disso afirmações 

como “andamos todos bem, bem-dispostos e pronto. E isso é fundamental” (PD_50), “a sala 

de professores é agradável” (D_44) e “eu acho que o geral é bom” (PND_48). Também é 

sublinhado que “não há conflitos iminentes” (D_45). Estas declarações evidenciam a 

coexistência de perceções contraditórias: se, por um lado, alguns apontam divisões,  por 

outro, prevalece a ideia de que, na generalidade, “há um clima de boa disposição e salutar, 

muitas das vezes” (D_43). 

Outro aspeto que sobressai na análise é a perceção de instabilidade no clima organizacional, 

com oscilações que dependem de circunstâncias ou de pessoas. Os participantes reconhecem 

que “há divergências que são normais” (PND_66) e que “até pode haver um dia alguém mais 

chateado que outro (PND_67), mas umas dão-se bem, outras acabam que não se dão tão 

bem” (PND_68). Também são referidas resistências a processos de mudança, como “mas 

houve colegas a oferecerem muita resistência” (PD_59). Estes dados indicam que o clima 

organizacional é marcado por momentos de colaboração, mas também por episódios de 

tensão e conflitualidade. 

Quanto ao reconhecimento profissional, os discursos revelam posições divergentes. Parte dos 

participantes sente-se esquecida e desvalorizada, sobretudo no caso do pessoal não docente: 

“a nossa carreira está completamente esquecida” (PND_84), “não nos sentimos 

reconhecidos” (PND_81) e “eu não me sinto reconhecida aqui dentro” (PND_80). Estas 

perceções refletem sentimentos de invisibilidade e ausência de valorização institucional.  Por 
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outro lado, alguns participantes mencionam práticas de reconhecimento, ainda que pontuais , 

como “até mesmo quando é questão de... de uma pequena singela homenagem, vá, que 

fazemos às pessoas que se reformam, abre-se sempre ao PND, ao PD” (D_86), ou reconhecem 

que “eles até reconhecem e reconhecem o nosso trabalho” (PND_91). Estes testemunhos 

sugerem que o reconhecimento existe, mas é irregular e insuficiente para satisfazer as 

expetativas da maioria. 

Apesar das críticas apontadas, a partilha e a colaboração profissional surgem como práticas 

valorizadas e presentes no agrupamento. Existem momentos formais, como projetos de 

inovação e planificação conjunta: “no âmbito do projeto de inovação que nós temos, existe 

um momento em que eles têm de se juntar todos para planificar a situação” (D_92). 

Paralelamente, são destacados momentos informais de entreajuda: “há sempre um espírito 

de entreajuda e de colaboração” (PND_105), “quando um não pode o outro tenta ajudar”  

(PND_107) e “ajudamo-nos uns aos outros” (PND_109). Estes relatos revelam que, apesar das 

tensões e das fragilidades apontadas, a colaboração se mantém como um valor central, 

assegurando o funcionamento da escola e atenuando o impacto das dificuldades vividas no 

dia a dia. 

A categoria Clima Organizacional revela um quadro complexo e ambivalente. Por um lado, 

são valorizados as relações interpessoais, o espírito de entreajuda e os momentos de convívio, 

que contribuem para o fortalecimento do sentido de comunidade e funcionam como recurso 

de bem-estar. Por outro, surgem perceções de divisões, resistências, egoísmos e falta de 

reconhecimento, sobretudo entre o pessoal não docente, que comprometem a coesão e 

fragilizam o ambiente organizacional. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO 

A categoria Condições de Trabalho apresenta 164 UR (31,30%) distribuídas por treze 

subcategorias, como se pode observar na Tabela 16. 
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Tabela 16 

Distribuição das unidades de registo da categoria “Condições de Trabalho” por subcategoria 
e grupo profissional 

Categoria                                                    
                                                                                   Subcategoria 

Unidades de Registo 

Condições de Trabalho D1 PD2 PND3 F(%) 

Absentismo 2 2 8 
12 

(7,32%) 

Desgaste Físico e emocional  2 7 2 
11 

(6,71%) 

Valorização da saúde 2 0 1 
3 

(1,83%) 

Iniciativa individual na formação 3 1 0 
4 

(2,44%) 

Limitações da formação 4 3 0 
7 

(4,27%) 

Infraestruturas inadequadas 3 0 0 
3 

(1,83%) 

Insatisfação laboral 2 28 15 
45 

(27,44%) 

Problemas de indisciplina 1 5 0 
6 

(3,66%) 

Desafios da diversidade cultural 0 12 0 
12 

(7,32%) 

Distribuição de serviço ponderada 1 1 11 
13 

(7,93%) 

Sobrecarga burocrática 0 14 12 
26 

(15,85%) 

Satisfação Laboral 1 0 3 
4 

(2,44%) 

Impactos negativos da transferência de competências  2 0 16 
18 

(10,98%) 

Total  23 73 68 164 
(100%) 

Da análise evidencia-se um conjunto de condições organizacionais que afetam, de forma 

direta, o bem-estar e o funcionamento da escola. Os testemunhos mostram pressões 

cumulativas - absentismo elevado, desgaste físico-emocional, constrangimentos 

infraestruturais e burocráticos, transferência de competências (autarquia), indisciplina e 

diversidade cultural complexa - que exigem respostas de gestão escolar consistentes e 

equitativas para docentes e pessoal não docente. 

O absentismo surge como fenómeno transversal e com impacto operativo imediato: “Neste 

momento de funcionárias, tenho algumas 4 ou 5 pessoas, pelo menos” (Diretor_117); “Estão 

as duas de atestado” (PD_119); “Sete ou oito pessoas de baixa, num universo de 34” 

(PND_125). A falta de profissionais nas escolas amplifica o risco: “basta uma pessoa faltar e 
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vai afetar logo o espaço” (PND_124) e, em áreas especializadas, torna-se insubstituível: “se a 

“E3” faltar… não a podemos substituir… de psicóloga” (PND_123). O resultado é um “universo 

de doze nós temos seis a faltar. Os serviços administrativos” (PND_127), expondo fragilidades 

de planeamento e gestão de recursos. 

Os relatos de exaustão são frequentes, com docentes a descreverem “o pior ano da minha 

vida” (PD_131), “fisicamente desgastada” (PD_133) e sentimentos de saturação: “eu tenho 

alturas aqui, ando mesmo… quase a pirar” (PD_137); “o pessoal do segundo ciclo anda assim 

meio marado” (PD_138). No pessoal não docente, a intenção de fuga ao contexto “saio daqui, 

estou desejando é ir para casa” (PND_136), associa-se à sobrecarga e ritmos intensos. A 

dificuldade em estabelecer fronteiras trabalho-vida “aqui é a escola, aqui é a casa, aqui é os 

meninos, às vezes não se consegue” (PD_135), reforça a necessidade de medidas 

organizacionais de proteção e de gestão e distribuição de serviço. 

Apesar de existirem expressões de gosto pelo trabalho “Eu gosto muito do trabalho”, 

(PND_144), emergem sinais de insatisfação associados a vínculos precários e mobilidade 

forçada: “andei ainda um tempo contratada a saltitar” (PD_147); “chegava a estar em 5, 6 

agrupamentos diferentes” (PND_153). Há ainda constrangimentos acrescidos pela forma 

como é organizada a distribuição do serviço ao longo do dia: “temos horários… 

completamente absurdos” (PD_158); “este ano tem sido muito complicado” (PD_161); “Não 

temos tempo” (PD_162) e “oito horas num dia é muito duro” (PD_163). A perceção de 

desconsideração “nunca é levada muito a sério” (PD_164), agrava a desmotivação. 

As condições físicas são descritas como limitativas: “as condições físicas também não 

permitem que se tenham as melhores condições para estar” (D_192) e “a sala dos 

funcionários é… muito pequena” (Diretor_193). A promessa de melhoria “projeto para… sala 

maior” (D_194), contrasta com necessidades já sentidas no dia a dia. 

A mudança para os municípios é, na ótica do PND, associada a perda de capacidade de 

resposta: “Para pior” (PND_199); “temos dois chefes” (PND_200); “falta de articulação” 

(PND_201) e “manutenção da escola deixou de ser feita” (PND_211). O diferencial orçamental 

é notado: “recebíamos do Ministério à volta de oito mil euros por ano, do orçamento do 

estado, e nós recebemos agora da Câmara setecentos  euros por trimestre” (PND_212), com 

reflexos na aquisição de materiais “Eu pedi produtos de limpeza há um mês” (PND_205); 
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“temos falta de tudo” (PND_206). Estes elementos sugerem constrangimentos sistémicos que 

transcendem a escola mas que prejudicam o funcionamento da mesma. 

A formação é percebida como responsabilidade sobretudo individual “cada um procura a 

sua”, D_216), mas com oferta limitada e fragmentada: “neste momento não há grande 

formação, porque a formação agora parte toda da autarquia” (D_219); “a maioria faz 

formação porque sim” (PD_222), sinalizando desalinhamento entre necessidades reais e 

oportunidades disponíveis. 

Os testemunhos apontam também para um aumento de comportamentos desafiantes e 

agressivos por parte os alunos desde idades precoces: “Acho que os comportamentos cada 

vez são mais agressivos e começam numa faixa etária, na minha, pré-escolar” (PD_225); “Eles 

são maus uns para os outros. Estão sempre a ver se conseguem à mínima coisa, ou pôr o pé 

à frente, no pré-escolar” (PD_227), e a dificuldade em fornecer o apoio adequado aos 

professores nesta matéria, sobretudo relativamente a alunos pertencentes a minorias 

culturais: “é-nos exigido outra coisa, que é mantê-los na sala de aula a todo custo” (PD_228).  

A escola é descrita como “muito complicada” (PD_230) pela diversidade cultural e linguística: 

“tenho uma turma onde tenho cinco miúdos brasileiros, tenho um miúdo da Moldávia, um 

da Nicarágua, outro de onde... Venezuela, e cinco ciganos, cinco ou seis miúdos da etnia 

cigana” (PD_235). Exigem-se respostas diferenciadas “elas não falam português e foi-nos 

exigido fazer a cada disciplina, uma matriz e um teste para as meninas” (PD_232), o que 

implica tempo, recursos e formação específica. Acrescem resistências  parentais e tensões de 

valores, como por exemplo na implementação de novas estratégias de sala de aula “nem 

todos os pais aceitavam estas coisas” (PD_238); “escreveu para a direção a dizer que não 

permitia que a professora de História influenciasse religiosamente o filho” (PD_239), que 

requerem mediação institucional consistente. 

Há esforço declarado para adequar postos às condições e preferências “procuramos devido 

às suas patologias que o posto de trabalho que ocupem se adeque o mais possível às suas 

condições”, (D_242); “tentamos dividir de forma a que ninguém fique sobrecarregado” 

(PND_250), mas persistem desajustes “acabam por ficar nos sítios onde não gostam” 

(PND_249), “tenho que estar sempre a mudar as pessoas” (PND_251), o que fragiliza rotinas 

e pertenças. 
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A burocracia surge como um dos fatores mais penalizadores do bem-estar e da 

disponibilidade pedagógica: “Passamos mais tempo com a burocracia do que com os nossos 

alunos” (PD_257); “há atas, atas, atas que nunca mais acabam” (PD_259), e até “há uma 

obsessão com as atas” (PD_260). A redundância de processos “temos o Utilatas, onde nós 

metemos as atas, certo? porque é que eu tenho que imprimir aquelas atas?” (PD_266); “o 

mais grave é depois termos que imprimir aquilo que já fica em suporte digital” (PD_268) 

alimenta a “sensação de nunca ter o trabalho feito” (PD_261) e a “falta sempre tempo” 

(PD_262). No PND, a pressão é contínua: “Tenho tantos papéis o dia todo” (PND_269); 

“trabalhamos sempre sobre pressão” (PND_272) e “a gente não consegue tirar meia hora” 

(PND_276). A perceção de trabalho invisível fora de horas “fazem muita coisa fora do horário” 

(PND_280) confirma cargas ocultas e risco de exaustão. 

As condições de trabalho descritas configuram um ecossistema exigente, onde fatores 

estruturais (absentismo sem substituição, manutenção deficitária pós -transferência de 

competências, limitações infraestruturais e orçamentais), organizacionais (gestão de 

horários/planos, distribuição de serviço, burocracia redundante) e pedagógicos (indisciplina 

e inclusão em contextos de elevada diversidade) se acumulam e interagem, produzindo 

desgaste físico-emocional e sensação crónica de falta de tempo. 

IMPACTO DO BEM-ESTAR 

A categoria Impacto do Bem-estar apresenta 22 UR (4,20%) distribuída apenas numa 

subcategoria, como se pode observar na Tabela 17. 

Tabela 17 

Distribuição das unidades de registo da categoria “Impacto do bem-estar” por subcategoria e 

grupo profissional 

Categoria                                                    
                                                                            Subcategoria 

Unidades de Registo 

Impacto do Bem-estar D1 PD2 PND3 F(%) 

Bem-estar no desempenho profissional 5 10 7 
22 

(100%) 

Total  5 10 7 
22 

(100%) 

Há uma perceção clara de que o bem-estar influencia de forma direta o desempenho 

profissional de docentes e não docentes. Os discursos apontam para uma relação de 



 

83 
 

reciprocidade: quando os profissionais se sentem bem, revelam maior motivação, 

rendimento e capacidade de lidar com desafios; quando o bem-estar é comprometido, 

surgem desgaste, conflitos e dificuldades no quotidiano de trabalho. 

Vários participantes referem que o bem-estar se traduz em maior tranquilidade e eficácia no 

exercício das funções. Como afirma uma docente, “se eu sair bem da sala de aula eu chego cá 

fora e estou mais calma” (PD_281). O diretor reforça esta ideia ao salientar que “quando as 

pessoas estão bem, o seu rendimento é outro” (D_282), acrescentando que isso se manifesta 

numa “forma de estar mais positiva” (D_283), que “ajuda muito o rendimento das pessoas” 

(D_284). 

Esta visão é partilhada pelos não docentes, que sublinham a universalidade do impacto do 

bem-estar: “qualquer pessoa que esteja bem” (PND_298) e “se a pessoa está motivada” 

(PND_299), o desempenho melhora. A ligação entre satisfação e produtividade é também 

expressa em termos concretos: “sinto-me bem porque consegui e porque consegui cumprir 

os prazos” (PND_302). O inverso também é referido: a ausência de bem-estar compromete 

significativamente o desempenho. O diretor observa que, em situações de doença física ou 

mental, “o estar no local de trabalho já não é da mesma forma” (D_285). Sublinha ainda que 

a forma como reagem às situações depende do estado emocional: “se não estamos bem, 

aquela palavra pode ter um peso enorme e surgir dali um conflito” (D_286).  Este impacto 

reflete-se também na prática docente, uma vez que o mal-estar pode ser transmitido aos 

alunos. Como reconhece uma professora: “enfrentamos as coisas com outros olhos, para não 

nos deixarmos também nos ir abaixo e não passarmos isso para os meninos” (PD_287).  

Os testemunhos evidenciam ainda fatores organizacionais e pessoais que condicionam o 

bem-estar e, por consequência, o desempenho. Entre os mais destacados surgem os horários 

e a distribuição de serviço: “porque essa questão dos horários também vai influenciar o bem-

estar dos professores” (PD_288); “consideram que a distribuição de serviço influencia o bem-

estar? Sim, muito” (PD_289). Também a dimensão pessoal e familiar é apontada como 

determinante: “pessoal, familiar? Influencia” (PD_290). 

Outro aspeto recorrente é a associação entre bem-estar, motivação e energia renovada. Um 

participante sublinha que quando está bem vem “mais motivada” (PD_295), enquanto outro 

refere que “uma pessoa descontraída (…) quando vem até vem melhor” (PD_294). No mesmo 

sentido, um não docente afirma: “isto tudo influencia o meu bem-estar” (PND_296), 
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sintetizando a perceção de que múltiplas variáveis, internas e externas ao contexto escolar, 

se repercutem na sua disposição para o trabalho. 

O impacto do bem-estar no desempenho profissional é amplamente reconhecido pelos 

participantes, sendo percecionado como essencial ao bom funcionamento da escola. Os 

testemunhos confirmam que um profissional satisfeito e motivado apresenta maior 

rendimento, capacidade de lidar com pressões e melhor relação com alunos e colegas. Em 

contrapartida, a falta de bem-estar potencia desgaste, conflitos e perda de eficácia. 

PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR 

A categoria Promoção do Bem-Estar apresenta 109 UR (20,08%) distribuídas por sete 

subcategorias, como se pode observar na Tabela 18. 

Tabela 18 

Distribuição das unidades de registo da categoria “Promoção do Bem-Estar” por subcategoria 
e grupo profissional 

Categoria                                                    
                                                           Subcategoria 

Unidades de Registo 

Promoção do bem-estar D1 PD2 PND3 F(%) 

Atividades promotoras do bem-estar 5 4 8 
17 

(15,60%) 

Constrangimentos à Participação em Atividades de Bem-Estar 8 1 13 
22 

(20,18%) 

 Estratégias individuais de promoção de Bem-Estar 0 23 9 
32 

(29,36%) 

Falta de programas/formação de apoio emocional  2 3 7 
12 

(11,01%) 

Impacto das atividades no bem-estar 0 4 6 
10 

(9,17%) 

Importância da formação em bem-estar 0 3 2 
5 

(4,59%) 

Participação nas atividades  2 3 6 
11 

(10,09%) 

Total 17 41 51 
109 

(100%) 

A promoção do bem-estar no agrupamento é reconhecida como fundamental, mas enfrenta 

constrangimentos significativos de participação, relacionados sobretudo com a gestão de 

horários, a disponibilidade temporal e a ausência de programas estruturados de apoio 

emocional. Ainda assim, emergem práticas institucionais e estratégias individuais que 

contribuem para melhorar a qualidade de vida profissional e pessoal dos participantes. Os 

discursos revelam uma perceção de abertura e dinamismo na promoção de atividades  de 
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bem-estar, ainda que com dificuldades de adesão. O diretor refere que, por exemplo na 

implementação das atividades direcionadas aos profissionais: “não é fechado, pronto, 

procura-se que seja mais aberto” (D_303) e reconhece que “há muita gente a partic ipar” 

(D_304). Contudo, os docentes sublinham que a participação é limitada por questões 

organizacionais: “as horas, depois, não conseguem contemplar toda a gente” (PD_305) e “se 

tivesse flexibilidade no horário, podia ir às escolas do primeiro ciclo e às pré fazer connosco” 

(PD_306). Entre o pessoal não docente, surgem exemplos de participação pontual: “eu já 

participei” (PND_308), “eu tenho participado de caminhadas” (PND_310), embora também 

seja referido que “não houve muita adesão” (PND_313). Este cenário aponta para a 

necessidade de maior ajustamento dos horários e de estratégias de incentivo para aumentar 

a participação. 

A participação em atividades de bem-estar é fortemente condicionada por limitações 

temporais e organizacionais. O diretor assume que “nem sempre conseguimos atender a 

todos” (D_363) e que os horários “muitas das vezes dificultam as situações” (D_364). Outros 

reconhecem que seria necessário garantir tempo dentro do horário de trabalho: “se houvesse 

uma forma de se conseguir fazer um momento (…) dentro do horário de trabalho” (D_365). 

A falta de adesão é também justificada por fatores geracionais e contextuais: “muitas das 

pessoas já têm todas mais de 50 anos” (D_368); “faixa etária dos professores já não é assim 

propriamente simpática” (PD_371). O pessoal não docente reforça a dificuldade acrescida: 

“não docente não esteve ninguém” (PND_374) e “eu sou de fora, tenho que me deslocar” 

(PND_376). Estas limitações explicam a fraca adesão a algumas iniciativas e reforçam a 

importância de integrar estas práticas no funcionamento escolar regular. 

Os participantes reconhecem a relevância da formação orientada para o bem-estar. Uma 

docente afirma que “esse tipo de formações são sempre uma mais -valia” (PD_314), enquanto 

outra acrescenta que é “uma ferramenta essencial para uma pessoa poder andar com a 

mente equilibrada” (PD_315). A ideia de integrar este tipo de formação nos planos formais é 

igualmente destacada: “era extremamente importante fazer parte do currículo de formação 

essa cadeira, essa componente” (PD_316). Também o pessoal não docente valida esta 

necessidade: “sim, acho que sim” (PND_317). 

Apesar da valorização atribuída, os participantes indicam a inexistência de programas  

estruturados de apoio psicológico para docentes e não docentes. O diretor reconhece que “já 
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houve há uns anos em articulação com a Escola Superior de Educação de Portalegre” (D_319), 

mas que atualmente não existem programas ativos. Os docentes reforçam que “não temos  

contemplado” (PND_324) e que “não temos um apoio psicológico direcionado” (PND_325). 

Outros acrescentam que “só fora do horário de trabalho” (PND_327) existe alguma 

possibilidade, o que limita a adesão. 

Na ausência de respostas estruturadas, docentes e não docentes recorrem a estratégias 

pessoais para lidar com o stress e promover o equilíbrio emocional. Estas incluem momentos  

de lazer, contacto com a natureza e atividades físicas: “o meu momento de descompressão, 

podemos dizer, é a viagem” (PD_331); “ler” (PD_335); “eu faço caminhadas” (PD_336); “gosto 

de dar umas voltas com o cão” (PD_339); “ouvir música” (PD_342); “jardinar” (PD_344).  

Também o pessoal não docente destaca atividades do quotidiano como recurso de bem-

estar: “a partir que saio do portão da escola não penso mais nela” (PND_354); “faço 

artesanato” (PND_357); “todos os dias vou ao ginásio” (PND_358). Estas estratégias 

demonstram resiliência individual, mas também evidenciam a falta de medidas coletivas 

sistemáticas. 

Apesar dos constrangimentos, existem iniciativas reconhecidas como promotoras de bem-

estar, nomeadamente através do “Desporto Escolar Comunidade, que é nesse aspeto uma 

tentativa de puxar a comunidade, quer seja educativa, quer seja…” (D_385), convívios 

institucionais como almoços: no início do ano letivo, acontece um almoço entre o pessoal 

docente e o não docente, do agrupamento todo” (D_386); “início do ano há sempre um 

almoço convívio” (PND_396), “sessão para terapia com o riso” (PD_391), “temos a 

hidroginástica” (PD_393) e “também fazem pontualmente, aquilo chamam-se as tertúlias” 

(PND_394). Estas atividades são vistas como oportunidades de convívio e descompressão, 

promovendo relações mais positivas e fortalecendo o espírito de grupo. 

Os efeitos positivos das atividades são evidentes nos testemunhos. Uma docente refere que 

a implementação de um projeto foi “uma lufada de ar fresco” (PD_403), acrescentando que 

vinha “bem-disposta” (PD_404). O convívio entre colegas é salientado como um benefício 

direto: “fazíamos a almoçarada ali, inclusivamente elementos da direção iam almoçar todos 

juntos” (PD_405); “até para o convívio entre os colegas” (PND_406). Para o pessoal não 

docente, estas iniciativas tiveram impacto direto na saúde mental: “e a cabeça mesmo para 

estar mais desanuviada” (PND_407) e “faz bem e desanuvia um pouco” (PND_410). Estes 
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testemunhos reforçam que as atividades de bem-estar contribuem não só para reduzir o 

stress, mas também para melhorar o clima organizacional. 

A categoria Promoção do Bem-Estar mostra que, apesar de existirem iniciativas pontuais e 

estratégias individuais, ainda falta uma política integrada e consistente de promoção do bem-

estar no agrupamento.  

LIDERANÇA E GESTÃO ESCOLAR 

A categoria Liderança e Gestão Escolar apresenta 113 UR (21,56%) distribuídas por sete 

subcategorias, como se pode observar na Tabela 19. 

Tabela 19 

Distribuição das unidades de registo da categoria “Liderança e Gestão Escolar” por 

subcategoria e grupo profissional 

Categoria                                                    
                                                                  Subcategoria 

Unidades de Registo 

Liderança e Gestão Escolar D1 PD2 PND3 F(%) 

Ausência de iniciativas 0 5 4 
9 

(7,96%) 

Bem-estar como prioridade 1 7 2 
10 

(8,85%) 

Estilo de Liderança 0 14 8 
22 

(19,47%) 

Estratégias para a promoção de bem-estar 2 21 8 
31 

(27,43%) 

Falta de recursos humanos  5 5 4 
14 

(12,39%) 
Importância de um plano estruturado de implementação do 

bem-estar 
1 5 5 

11 

(9,73%) 

Participação na tomada da decisão 0 2 14 
16 

(14,16%) 

Total  9 59 45 113 
(100 %) 

Nesta subcategoria verificamos perceções ambivalentes relativamente ao papel da liderança 

e à forma como a gestão escolar tem vindo a lidar com o bem-estar dos profissionais. Os 

discursos oscilam entre o reconhecimento de abertura à participação e escuta, e a crítica à 

falta de iniciativas concretas, à insuficiência de recursos humanos e à ausência de um plano 

estruturado que coloque o bem-estar como prioridade. 

Os testemunhos apontam para um modelo de liderança relativamente aberto à participação. 

Os profissionais afirmam que “nós enquanto equipa propomos no plano anual de atividades” 

(PND_414) e que “não houve nenhuma atividade que nós tenhamos proposto e que tenha 
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vindo recusada” (PND_415). Há ainda reconhecimento de que existe espaço para contributos : 

“tem sempre a nossa opinião” (PND_416) e “estamos com a porta já aberta para darmos a 

nossa opinião” (PND_419). Contudo, surgem também reservas. Alguns participantes referem 

que, apesar de se ouvir, nem sempre se traduz em ação: “ouvir, ouvem… mas… agir é que é” 

(PD_413); “mas nem sempre pode ser ouvida” (PND_417). Isto sugere que a escuta existe, 

mas que a perceção de eficácia e de influência efetiva sobre a decisão é limitada. 

Os participantes reconhecem a relevância de existir um plano de ação claro e consistente, 

centrado no bem-estar. O diretor admite que “se calhar influenciaria muito o bem-estar das 

pessoas e a forma de estar das pessoas” (D_428), enquanto docentes e não docentes 

concordam: “faria, certamente” (PD_430), “acho que sim” (PD_433), “eu acho que sim” 

(PND_435). Apesar deste consenso, a ausência de medidas concretas é evidente: “era preciso 

arranjar um dia específico” (PND_438). 

A limitação de recursos humanos surge como obstáculo central à gestão eficaz. O diretor 

refere não conseguir colmatar ausências: “não consegui arranjar ninguém para substituir, foi 

à reserva, foi para a contratação de escola, voltou à reserva, andou nisto… até que desisti” 

(D_441). Do lado dos docentes, a situação é igualmente clara: “não têm porque não têm 

professores” (PD_446); “no terceiro ciclo não há professores” (PD_448). O pessoal não 

docente reforça: “queria ter pelo menos mais duas pessoas para quando alguma faltasse a 

poder articular” (PND_450) e “há falta de pessoal” (PND_452). A insuficiência de recursos 

compromete não só a qualidade das respostas educativas, mas também o bem-estar dos 

profissionais, que assumem cargas adicionais sem apoio adequado. 

As estratégias identificadas são maioritariamente pontuais, informais e dependentes da 

iniciativa dos próprios profissionais. O diretor admite que “não tenho nenhuma estratégia, é  

ouvir cada um e tentar adequar as situações” (D_453). Ainda assim, algumas medidas são 

reconhecidas, como a luta para criar uma “tarde sem componente letiva no primeiro ciclo” 

(PD_457), que permitiu “desanuviar” (PD_458). Os docentes defendem que “a distribuição 

dos horários tem grande influência” (PD_460) e que “esta questão da distribuição de serviço 

é fundamental para o nosso bem-estar” (PD_461). Também são referidas propostas de 

dinamização de atividades, como “menos burocracia” (PD_472), “mais apoio nas salas de 

aula” (PD_473), “mais atividades que promovessem convívio” (PD_475) ou ainda “momentos 



 

89 
 

de partilha” (PND_477). Estas estratégias, porém, revelam-se insuficientes sem uma política 

concertada de promoção do bem-estar. 

As perceções sobre o estilo de liderança são heterogéneas. Alguns participantes reconhecem 

abertura: “ele escuta muito” (PD_489) e “há muita abertura às nossas propostas” (PND_498). 

Contudo, surgem críticas à falta de proximidade: “a direção intervém muito pouco em tudo” 

(PD_492), “raramente, mas raramente, alguém da direção circulava pelos corredores” 

(PD_493). Além disso, existe a perceção de que a escuta não se traduz necessariamente em 

mudança: “acho que eles ouvir ouvem, mas a ideia está formada” (PD_496). Entre o pessoal 

não docente, surge a sugestão de uma liderança “mais rígida” (PND_503) ou “mais forte” 

(PND_504), apontando para a necessidade de maior assertividade e clareza no exercício da 

liderança. 

Um ponto recorrente nas entrevistas é a perceção de que o bem-estar não constitui ainda 

prioridade central da gestão. O diretor reconhece que “prioridade em si não é a prioridade, 

pronto, porque a prioridade serão sempre os alunos” (D_506). Os docentes confirmam: “acho 

que não é a prioridade” (PD_507) e “a maioria das vezes ainda não tem partido da direção” 

(PD_509). Apenas alguns participantes consideram que tem havido maior preocupação nos 

últimos anos: “antes é que não se preocupavam tanto com o nosso bem-estar” (PD_512). Este 

posicionamento demonstra que, apesar de avanços pontuais, persiste a perceção de que o 

foco está nos alunos e não no equilíbrio e motivação dos profissionais, o que pode fragilizar 

o ambiente organizacional. 

Os participantes identificam ainda uma lacuna significativa na promoção de iniciativas 

concretas de bem-estar lideradas pela direção. Uma docente refere: “não é a direção que 

promove” (PD_517), sendo muitas vezes os profissionais a assumir essa responsabilidade: 

“mas são iniciativas nossas” (PD_520). O pessoal não docente corrobora: “aqui na escola, não. 

Direcionado mesmo para o pessoal docente e não docente, não” (PND_521). Além disso, são 

referidas dificuldades práticas: “as medidas é mais difícil de implementar” (PND_524), o que 

reforça a ideia de que, mesmo quando existe intenção, faltam recursos e estrutura 

organizacional para sustentar uma política de bem-estar. 

A categoria Liderança e Gestão Escolar evidencia um quadro paradoxal: por um lado, existe 

abertura ao diálogo e reconhecimento da importância do bem-estar; por outro, a ausência de 
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um plano estruturado, a falta de recursos humanos e a concentração da prioridade nos alunos  

limitam o impacto das medidas. 

4.4 Discussão dos resultados 

A análise integrada dos resultados obtidos através dos questionários e das entrevistas 

permite uma leitura aprofundada sobre o bem-estar do pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas de Estremoz, evidenciando pontos de convergência e 

complementaridade entre a dimensão quantitativa e a qualitativa. 

Os dados estatísticos revelaram diferenças significativas entre os dois grupos, sendo o pessoal 

não docente quem apresenta médias mais elevadas em todas as dimensões avaliadas (Bem-

estar Individual, Felicidade, Controlo, Envolvimento, Autoestima, Equilíbrio e Sociabilidade). 

As diferenças mais expressivas surgem nas dimensões Autoestima (M = 3,99 vs. 3,46; Dif. = 

0,53), Equilíbrio (M = 4,06 vs. 3,53; Dif. = 0,53) e Felicidade (M = 3,80 vs. 3,35; Dif. = 0,45). 

Também a Média de Bem-estar Individual evidencia uma diferença relevante (M = 3,87 vs. 

3,44; Dif. = 0,43). Estes resultados confirmam que os docentes experienciam níveis mais 

baixos de bem-estar, corroborando a literatura que caracteriza a docência como uma 

profissão marcada por elevados níveis de stress, desgaste emocional e menor perceção de 

satisfação profissional (Gomes et al., 2006; Moreira & Rodrigues, 2018). 

As entrevistas vieram reforçar esta constatação, evidenciando problemas como a sobrecarga 

burocrática, o absentismo, o desgaste físico e emocional, a insatisfação laboral e a falta de 

reconhecimento profissional. Estas dificuldades são descritas tanto pelo pessoal docente 

como pelo não docente, embora com maior incidência no primeiro grupo. A este respeito, 

Varela et al. (2022) salientam que os baixos salários, a sobrecarga de trabalho e a imposição 

de normas e metas externas contribuem de forma significativa para o mal-estar docente, o 

que converge com os testemunhos recolhidos. 

No que respeita ao clima organizacional, os resultados quantitativos mostraram que o pessoal 

não docente apresenta médias superiores nas dimensões Sociabilidade e Controlo. As 

entrevistas evidenciam uma perceção ambivalente: por um lado, emergem relatos de 

proximidade, entreajuda e espírito de comunidade (“as pinças que nos seguram são mesmo 

os colegas” – PD_4; “nós somos uma família” – PND_18), mas, por outro, surgem críticas 

relacionadas com conflitos, divisões e atitudes de egoísmo (“quando se reúnem, falam todas 
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mal umas das outras” – PND_38). Esta ambivalência confirma o que a literatura tem 

demonstrado: a qualidade das relações interpessoais e o apoio social no contexto escolar são 

determinantes para a perceção de bem-estar (Rebolo & Bueno, 2014). 

As condições de trabalho constituem a categoria mais referida nas entrevistas (164 UR, 

31,30%), revelando constrangimentos como ausência de substituições, falta de recursos 

humanos, infraestruturas inadequadas, horários desajustados e sobrecarga burocrática. Estes 

resultados articulam-se com os dados dos questionários, que mostraram diferenças 

significativas na dimensão Equilíbrio, evidenciando dificuldades na conciliação entre vida 

profissional e pessoal. Estudos prévios associam estas condições adversas ao aumento do 

absentismo e a problemas de saúde física e mental entre professores (Moreira & Rodrigues, 

2018). 

No plano da promoção do bem-estar, a investigação revelou que, embora existam algumas 

iniciativas institucionais (ex. Desporto Escolar Comunidade, hidroginástica, convívios), a 

perceção dominante é a de ausência de um programa estruturado e contínuo, sendo a 

participação limitada por fatores como horários e idade dos participantes. Os dados dos 

questionários reforçam esta ideia, uma vez que os docentes apresentaram médias inferiores 

na dimensão Felicidade. Perante a ausência de medidas institucionais consistentes, 

destacam-se as estratégias individuais de promoção do bem-estar – como caminhadas, 

leitura, jardinagem ou ginásio – as quais, embora válidas, não substituem a responsabilidade 

organizacional. Tal como defendem Hargreaves e Shirley (2023) o bem-estar deve ser 

compreendido também como uma condição coletiva e relacional, assente em princípios de 

inclusão, pertença e dignidade. Para os autores, o sucesso individual fica comprometido 

sempre que as necessidades básicas de segurança, tranquilidade e equilíbrio não são 

asseguradas, uma vez que estados de cansaço, ansiedade ou privação fragilizam a capacidade 

dos professores se realizarem plenamente. 

Por fim, a categoria liderança e gestão escolar revelou perceções contrastantes. Apesar de 

existir abertura à participação e escuta, os profissionais referem que a gestão ainda não 

coloca o bem-estar como prioridade central, uma vez que a atenção permanece focada 

sobretudo nos alunos (D_506; PD_507). A ausência de um plano estruturado de promoção do 

bem-estar é amplamente reconhecida, bem como a falta de recursos humanos, que agrava a 

sobrecarga de trabalho e fragiliza o ambiente organizacional. A literatura confirma que a 
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liderança escolar desempenha um papel decisivo na construção de um clima positivo, na 

valorização dos profissionais e na implementação de políticas de bem-estar (Rebolo & Bueno, 

2014). 

No conjunto, os resultados analisados permitem concluir que o pessoal docente apresenta 

níveis mais baixos de bem-estar em todas as dimensões avaliadas, sendo particularmente 

afetado por condições de trabalho adversas, burocracia excessiva e falta de reconhecimento. 

O pessoal não docente, embora evidencie médias mais elevadas, também enfrenta 

constrangimentos significativos, sobretudo ligados à escassez de recursos humanos e à falta 

de valorização institucional. Esta realidade reforça a necessidade de desenvolver estratégias 

de gestão escolar consistentes e integradas, que transcendam iniciativas pontuais e 

promovam de forma efetiva o bem-estar de todos os profissionais da escola. 
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
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Conclusões e Recomendações 

O presente estudo teve como propósito analisar as estratégias de gestão escolar que 

contribuem para a promoção do bem-estar no pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas de Estremoz. Os resultados obtidos permitiram responder de forma 

clara aos objetivos inicialmente definidos e evidenciaram aspetos relevantes para a 

compreensão do fenómeno em análise. 

Relativamente ao primeiro objetivo, centrado em compreender os níveis de bem-estar dos 

profissionais da educação, os dados revelaram diferenças consistentes entre os dois grupos 

em estudo. Os docentes apresentaram níveis mais baixos de bem-estar em todas as 

dimensões avaliadas, enquanto os não docentes alcançaram médias mais elevadas. Esta 

disparidade confirma a fragilidade particular da classe docente, embora também os não 

docentes enfrentem constrangimentos que condicionam a sua experiência profissional.  

No que respeita ao segundo objetivo, que visava identificar os principais fatores 

condicionantes do bem-estar, foi possível concluir que a sobrecarga burocrática, a carência 

de recursos humanos, as dificuldades na conciliação entre a vida pessoal e profissional e o 

défice de reconhecimento institucional surgem como elementos determinantes. Estes fatores 

afetam de forma mais acentuada os docentes, contribuindo para o desgaste físico e 

emocional, mas não deixam de impactar igualmente o pessoal não docente. 

Por último, no que concerne ao terceiro objetivo, que procurava perceber as estratégias de 

promoção do bem-estar já em prática, verificou-se que existem algumas iniciativas pontuais, 

mas não se identificou um plano estruturado, sistemático e de caráter continuado. A perceção 

predominante entre os participantes é a de que o bem-estar ainda não constitui uma 

prioridade da gestão escolar, permanecendo o foco centrado essencialmente nos alunos. 

Este trabalho acrescenta conhecimento ao evidenciar, no contexto concreto de um 

agrupamento de escolas, que o bem-estar dos profissionais da educação é indissociável das 

condições de trabalho em que exercem funções e da qualidade das relações interpessoais 

que estabelecem no quotidiano escolar. Os resultados confirmam que fatores como a 

sobrecarga burocrática, a escassez de recursos humanos e as dificuldades na conciliação entre 

vida profissional e pessoal constituem elementos centrais na forma como os docentes e não 

docentes percecionam o seu bem-estar. Do mesmo modo, ficou patente que a existência de 
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relações interpessoais de apoio, cooperação e pertença funciona como um fator de proteção, 

enquanto os conflitos e a ausência de valorização comprometem a motivação. 

A investigação permitiu ainda concluir que a liderança escolar desempenha um papel 

determinante na criação de um clima organizacional positivo e na definição de prioridades  

institucionais. Contudo, as perceções recolhidas junto dos participantes revelam que, apesar 

da abertura ao diálogo e da disponibilidade para escutar, as necessidades do pessoal docente 

e não docente continuam a ser secundarizadas face à centralidade atribuída ao trabalho com 

os alunos. Esta tendência reflete uma limitação estrutural da gestão escolar, que carece de 

estratégias consistentes para integrar o bem-estar dos profissionais como uma das dimensões 

nucleares da ação educativa. 

Importa ainda salientar a estreita relação entre o bem-estar docente e a qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem. Professores com níveis mais elevados de satisfação, 

equilíbrio emocional e motivação revelam maior disponibilidade para o trabalho pedagógico, 

capacidade acrescida de gestão da sala de aula e maior eficácia na criação de ambientes de 

aprendizagem positivos.  

Por fim, destaca-se uma dimensão de ordem normativa. Apesar da existência de um conjunto 

robusto de documentos legais que regulamentam a escola pública em Portugal, constata-se 

escassez de referências explícitas ao bem-estar dos profissionais da educação. Quando 

existentes, estas referências surgem de forma pontual, implícita ou indireta, sem assumirem 

caráter estruturante da política educativa. Esta lacuna implica que a promoção do bem-estar 

dependa essencialmente da sensibilidade e da iniciativa das lideranças escolares, sem um 

quadro legal claro que lhes atribua alguma obrigatoriedade. Tal constatação reforça a 

pertinência de inscrever o bem-estar nas agendas políticas e nos instrumentos orientadores  

nacionais e institucionais, de modo a consolidar a sua relevância como dimensão estruturante 

da qualidade educativa. 

Há, portanto, uma necessidade clara de desenvolver uma gestão escolar mais centrada nas 

pessoas, capaz de adotar medidas concretas e realistas para a melhoria do bem-estar dos 

profissionais.  
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ESTRATÉGIAS DE PROMOÇÃO DE BEM-ESTAR PARA O PESSOAL DOCENTE 

Organização e simplificação do trabalho 

 Simplificação administrativa, eliminando documentos redundantes e procedimentos  

desnecessários, assegurando prazos realistas e o uso eficaz das plataformas 

existentes. 

 Reforço do papel das lideranças intermédias, promovendo uma gestão mais clara e 

racional dos grupos de trabalho, evitando reuniões excessivas, pouco produtivas e 

centradas em questões burocráticas, sem orientações claras nem impacto real na 

melhoria das práticas pedagógicas. 

 Melhoria da organização do trabalho, com planeamento anual das reuniões, e gestão 

equilibrada dos horários e calendarização atempada de todas as tarefas de caráter 

coletivo. 

 Participação na distribuição do serviço, garantindo que os professores possam 

pronunciar-se sobre a proposta de distribuição letiva para o ano letivo seguinte antes 

da sua validação pela direção.  

 Melhoria das condições materiais e do apoio tecnológico, assegurando a 

disponibilidade e o funcionamento adequado dos equipamentos informáticos  

necessários à prática pedagógica, bem como uma ligação à internet estável e de 

qualidade. Embora a resolução plena destas limitações ultrapasse a esfera de atuação 

da escola, compete à direção identificar as necessidades, gerir de forma racional os 

recursos existentes e articular com as autarquias e outras entidades competentes para 

garantir condições tecnológicas que favoreçam o trabalho docente e a inovação 

educativa. 

 Gestão estratégica do crédito horário, transformando este recurso num instrumento 

de promoção do bem-estar profissional e da qualidade pedagógica. O crédito horário 

deve ser gerido de forma transparente, não apenas para responder a necessidades 

pontuais, mas para criar condições mais equilibradas e sustentáveis do trabalho 

docente, podendo contemplar: 
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o Projetos pedagógicos que reduzam o número de alunos por turma, permitindo 

um acompanhamento mais individualizado e eficaz; 

o Momentos de coadjuvação em turmas com maiores desafios disciplinares, 

garantindo um ambiente de aprendizagem mais tranquilo e cooperativo. 

o Programas de apoio e mentoria entre docentes, promovendo a partilha de 

responsabilidades letivas e o acompanhamento dos professores que revelem 

maior desgaste profissional.  

o Contratação de técnicos especializados, nomeadamente para manutenção de 

equipamentos e redes informáticas, através da conversão do crédito horário. 

o Flexibilização dos horários, de forma a contemplar atividades de articulação 

pedagógica, reflexão e partilha de práticas, bem como a experimentação de 

novas metodologias de ensino. 

o Sistema rotativo de utilização do crédito horário entre os diferentes grupos  

disciplinares, assegurando que todos os docentes tenham oportunidade de 

participar no desenvolvimento de estratégias inovadoras e colaborativas. 

Valorização e desenvolvimento profissional 

 Reconhecimento profissional, mediante valorização visível das boas práticas, feedback 

construtivo e incentivo ao desenvolvimento contínuo. 

 Formação e desenvolvimento contínuo, promovidos não apenas como requisito de 

progressão na carreira, mas como oportunidade genuína de crescimento pessoal e 

profissional. A realização de momentos formativos e de partilha no início do ano 

letivo, integrados na receção ao pessoal docente. 

 Maior autonomia pedagógica, garantindo margens de decisão responsáveis na 

avaliação e organização das práticas letivas, em alinhamento com critérios comuns. 

ESTRATÉGIAS DE PROMOÇÃO DE BEM-ESTAR PARA O PESSOAL NÃO DOCENTE 

Recursos humanos 

 Reforço do número de profissionais, garantindo uma dotação adequada de assistentes 

operacionais e técnicos em função das reais necessidades da escola. 
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 Distribuição equilibrada das equipas, assegurando um número mínimo de 

profissionais por setor (ex.: portaria, biblioteca, pavilhões, espaços  exteriores), de 

forma a evitar que alguns serviços funcionem em défice permanente. 

Organização do trabalho 

 Rotatividade justa das funções, permitindo a alternância em tarefas mais exigentes ou 

desgastantes, prevenindo a sobrecarga recorrente dos mesmos profissionais. 

 Ajuste de funções ao perfil e interesses individuais, procurando, sempre que possível, 

colocar cada trabalhador em áreas onde se sinta mais capaz e realizado, desde que tal 

corresponda eficazmente às necessidades do serviço. 

 Clarificação de funções e responsabilidades, delimitando papéis de forma clara para 

evitar sobreposição de tarefas, conflitos e sobrecarga indevida. 

 Melhoria da comunicação interna, através de reuniões breves, objetivas, e registos 

partilhados que assegurem continuidade e consistência no serviço. 

Valorização e desenvolvimento profissional 

 Reconhecimento visível do contributo do pessoal não docente, promovendo a sua 

participação em projetos escolares, momentos de equipa e iniciativas comunitárias 

que reforcem o sentimento de pertença e integração na missão educativa. 

 Formação prática e certificada, em áreas relevantes para o exercício da função, como 

atendimento, segurança, ergonomia e gestão de conflitos, incluindo módulos sobre 

relacionamento interpessoal e estratégias de comunicação positiva com os alunos, de 

forma a promover um ambiente escolar mais acolhedor e seguro. 

Para além das medidas dirigidas especificamente a docentes e não docentes, há necessidade 

de implementar estratégias transversais que sustentem, de forma integrada, uma cultura 

organizacional orientada para o bem-estar. Neste sentido, destaca-se a importância de 

inscrever esta intervenção no Projeto Educativo do Agrupamento, documento estratégico 

que define as linhas orientadoras da ação educativa e onde devem estar previstas metas e 

compromissos explícitos de promoção do bem-estar do pessoal docente e não docente. 

Assim, a elaboração de um Plano de Bem-Estar, articulado com o Projeto Educativo e dotado 
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de objetivos claros, responsáveis definidos e indicadores de acompanhamento, assegurará a 

consistência e a continuidade das iniciativas. 

Tendo por base este enquadramento, propõem-se as seguintes estratégias transversais: 

 Monitorização regular do clima organizacional, assumida pelo grupo de autoavaliação 

da escola, com recolha de dados fiáveis sobre a perceção dos profissionais e ajuste das 

estratégias em conformidade. 

 Formação e microformações de caráter prático, dirigidas a docentes e não docentes, 

centradas em estratégias de regulação emocional, gestão de conflitos, coping e 

equilíbrio entre vida pessoal e profissional. 

 Mentoria entre pares, estimulando a cooperação e a partilha de experiências entre 

profissionais com diferentes níveis de experiência ou responsabilidades, criando redes 

internas de apoio e valorização mútua. 

 Acompanhamento psicossocial, assegurado pela equipa técnica da escola, 

nomeadamente psicólogos e terapeutas, ou através do estabelecimento de parcerias 

externas que garantam apoio especializado em situações de maior desgaste físico e 

emocional. 

 Valorização da reunião de início de cada ano letivo como momento-chave para o 

acolhimento e alinhamento dos profissionais com a visão e as prioridades definidas 

pela direção. Este deve ser um espaço de confiança e valorização, onde se promova a 

integração, o reforço dos laços entre equipas e a criação de um sentimento partilhado 

de pertença e propósito comum. 

 Revisão dos processos burocráticos mais exigentes, eliminando a repetição de 

documentos e pedidos de informação, simplificando procedimentos redundantes e 

assegurando a utilização eficiente das plataformas existentes. A definição de prazos -

padrão de resposta e de entrega de documentos contribui para uma maior 

previsibilidade e organização do trabalho. 

 Promoção de espaços e momentos de socialização e desenvolvimento pessoal, como 

atividades físicas regulares, convívios ou projetos comunitários, que reforcem a 

coesão entre diferentes grupos profissionais e o sentimento de pertença à 
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comunidade escolar. Sempre que possível, estas iniciativas deverão ser integradas nos 

horários de trabalho, reservando-se períodos destinados à prática de atividade física, 

à participação em projetos extracurriculares ou a outras ações promotoras de bem-

estar. 

Assim, este trabalho não se esgota no diagnóstico apresentado, mas procura constituir-se 

como um contributo para a reflexão e para a ação. Ao evidenciar a realidade de um 

agrupamento escolar concreto, amplia-se o debate sobre a necessidade de integrar políticas 

de bem-estar nos processos de gestão, reforçando a convicção de que escolas saudáveis são 

condição essencial para aprendizagens significativas, para a realização profissional e para a 

construção de comunidades educativas mais humanas e sustentáveis. 

Limitações do estudo 

Apesar dos contributos alcançados, importa reconhecer algumas limitações do estudo que 

condicionam a amplitude das conclusões. Em primeiro lugar, o facto de a investigação se ter 

circunscrito a um único agrupamento de escolas limita a generalização dos resultados, na 

medida em que estes refletem sobretudo as especificidades do contexto em análise. Em 

segundo lugar, embora a amostra de questionários e entrevistas tenha sido significativa, não 

abrangeu a totalidade dos profissionais, o que pode ter influenciado a diversidade das 

perspetivas recolhidas. Acresce ainda que a metodologia qualitativa, baseada em entrevistas, 

apoia-se em perceções subjetivas, passíveis de enviesamento pela experiência individual de 

cada participante. 

Uma limitação adicional prende-se com a escassez de literatura dedicada ao pessoal não 

docente. A maioria dos estudos encontrados centram-se nos docentes, no stress profissional 

e no impacto do bem-estar na prática pedagógica, sendo muito reduzido o número de 

investigações que analisam de forma sistemática a realidade dos assistentes operacionais e 

técnicos. Esta ausência de enquadramento teórico específico limitou a discussão em torno 

deste grupo profissional, o que reforça a pertinência de futuras investigações que lhes deem 

maior visibilidade e permitam compreender melhor os fatores que influenciam o seu bem-

estar no contexto escolar. 

Estas limitações não diminuem a relevância dos resultados, mas antes sublinham a 

necessidade de investigações futuras que permitam ampliar e aprofundar o conhecimento 



 

101 
 

sobre esta temática. Estudos comparativos entre diferentes agrupamentos e regiões 

poderiam clarificar em que medida as dificuldades e estratégias identificadas são comuns ou 

específicas de determinados contextos. Do mesmo modo, investigações de natureza 

longitudinal possibilitariam acompanhar a evolução do bem-estar ao longo do tempo, 

permitindo avaliar o impacto de eventuais mudanças organizacionais ou políticas educativas. 

Finalmente, seria pertinente explorar com maior detalhe a perspetiva da liderança escolar, 

analisando como as direções interpretam e operacionalizam o conceito de bem-estar no 

exercício da sua função. 
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ANEXO 1 – PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO À DIREÇÃO-GERAL DA EDUCAÇÃO PARA APLICAÇÃO DE INQUÉRITO EM 

MEIO ESCOLAR 
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ANEXO 2 – APROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DO INQUÉRITO EM MEIO ESCOLAR PELA 

DIREÇÃO-GERAL DA EDUCAÇÃO 
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ANEXO 3 – PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO AO PESSOAL DOCENTE E PESSOAL 

NÃO DOCENTE DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ESTREMOZ 

 

Exmo. Senhor Diretor do Agrupamento de Escolas de Estremoz, 

 

Assunto: Pedido de Autorização para Aplicação de Questionário no Agrupamento de Escolas 

de Estremoz 

O meu nome é Angélica Sofia Sousa Ferreira e sou estudante do Mestrado em Ciências 

da Educação – Administração, Regulação e Políticas Educativas, na Universidade de Évora. 

Estou atualmente a desenvolver a minha dissertação com o tema "Estratégias de Gestão 

Escolar para a Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do Agrupamento 

de Escolas de Estremoz”. 

Para dar continuidade à minha investigação, gostaria de solicitar a sua autorização para 

aplicar um questionário de avaliação do bem-estar psicológico ao pessoal docente e não 

docente do Agrupamento de Escolas de Estremoz. O questionário a ser utilizado foi 

desenvolvido pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde (Monteiro, Tavares & 

Pereira, 2012), sendo uma ferramenta validada para este tipo de avaliação. 

O objetivo desta investigação é analisar as estratégias de gestão escolar que promovam 

o bem-estar dos profissionais do Agrupamento, com vista a propor possíveis melhorias para 

a criação de um ambiente de trabalho saudável e colaborativo. 

Gostaria de assegurar que a participação é voluntária e anónima, e os dados recolhidos 

serão tratados com total confidencialidade. Os resultados serão utilizados exclusivamente 

para fins académicos e a aplicação do questionário será realizada de forma a não perturbar 

as atividades letivas e organizacionais do agrupamento. 

Agradeço, desde já, a sua disponibilidade para analisar este pedido e estou ao dispor 

para esclarecer quaisquer dúvidas que possam surgir relativamente ao processo de aplicação 

do questionário. 

Com os melhores cumprimentos, 

Angélica Sofia Sousa Ferreira 

Estudante de Mestrado em Ciências da Educação – Administração, Regulação e Políticas 

Educativas da Universidade de Évora 
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ANEXO 4 – DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

A presente investigação decorre no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – 

Administração, Regulação e Políticas Educativas e tem como objetivo analisar estratégias de 

gestão escolar que promovam o bem-estar e a saúde ocupacional do pessoal docente e não 

docente do Agrupamento de Escolas de Estremoz. O questionário que se segue destina-se a 

avaliar o bem-estar psicológico do pessoal docente e não docente, fornecendo dados 

fundamentais para esta investigação. 

A sua participação é completamente voluntária. Pode optar por não responder a este 

questionário ou interromper a sua participação a qualquer momento, sem que isso traga 

qualquer consequência. 

Todas as informações recolhidas através deste questionário serão tratadas com total 

confidencialidade e anonimato. Os dados serão utilizados exclusivamente para fins 

académicos, no âmbito da dissertação e nenhuma informação pessoal será divulgada ou 

identificável em qualquer relatório ou publicação. 

 

Declaro ter tomado conhecimento do estudo em que serei incluído e compreendi a 

explicação que me foi dada acerca do questionário que se pretende realizar. Tenho 

conhecimento que a minha participação é voluntária e que posso retirar-me do estudo a 

qualquer altura, sem qualquer tipo de prejuízo. 

Por isso, declaro aceitar que me seja aplicado um questionário pela Professora Sofia 

Ferreira e autorizo o tratamento dos dados fornecidos no âmbito do questionário, nos termos  

do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD). 

 

Nome do Participante: ________________________________________ 

Assinatura: __________________________________________________ 

Data: _____/_____/_____ 

Contacto para Dúvidas: 

Angélica Sofia Ferreira 

Email: angelicasofiaferreira@gmail.com 
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ANEXO 5 – APRESENTAÇÃO DO QUESTIONÁRIO EM FORMATO DE PAPEL 

QUESTIONÁRIO SOBRE BEM-ESTAR DO PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE NO 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ESTREMOZ 
 

O meu nome é Angélica Sofia Sousa Ferreira, sou professora de Educação Física no 

Agrupamento de Escolas de Estremoz e atualmente estudante do Mestrado em Ciências da 

Educação - Administração, Regulação e Políticas Educativas, na Universidade de Évora.  

Neste momento, estou a desenvolver a minha dissertação com o tema "Estratégias de 

Gestão Escolar para a Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do 

Agrupamento de Escolas de Estremoz". 

Para dar início à minha investigação, venho solicitar a vossa colaboração no 

preenchimento de um questionário, cujo objetivo é avaliar o bem-estar do pessoal docente e 

não docente do nosso agrupamento. 

Este questionário foi desenvolvido pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde 

(Monteiro, Tavares & Pereira, 2012) e é amplamente reconhecido como uma ferramenta 

eficaz para avaliar o bem-estar psicológico em contextos educativos. 

Além das questões relacionadas com o bem-estar psicológico, o questionário inclui uma 

breve secção de recolha de informações sociodemográficas, que permitirá analisar melhor os 

dados.  

A vossa participação é fundamental para compreender os fatores que influenciam o 

bem-estar no ambiente escolar. Todas as respostas serão anónimas e confidenciais, e os 

dados recolhidos serão utilizados exclusivamente para fins de pesquisa e investigação. 

O questionário é composto por 37 questões e deverá levar cerca de cinco minutos para 

ser completado.  

Peço, por favor, que respondam a cada pergunta com a maior sinceridade possível, uma 

vez que não existem respostas certas ou erradas. 

Caso tenha alguma dúvida ou questão, estou à disposição através do email: 

angelicasofiaferreira@gmail.com 

Agradeço sinceramente a vossa colaboração e disponibilidade para participar nesta 

pesquisa. 

Com os melhores cumprimentos, 

Angélica Sofia Sousa Ferreira 



 

116 
 

ANEXO 6 – EMAIL DE APRESENTAÇÃO DO QUESTIONÁRIO EM FORMATO DIGITAL - FORMS 

 

Assunto: Pedido de colaboração na resposta ao questionário sobre Bem-Estar no 

Agrupamento de Escolas de Estremoz 

 

Exmo(a). Senhor(a) 

Educador(a)/Professor(a)/Técnico(a) Especializado(a)/Assit. Técnico(a)/Assistente 

Operacional, 

 

O meu nome é Sofia Ferreira, sou professora de Educação Física no Agrupamento de 

Escolas de Estremoz e atualmente estudante do Mestrado em Ciências da Educação - 

Administração, Regulação e Políticas Educativas, na Universidade de Évora. Neste momento, 

estou a desenvolver a minha dissertação com o tema "Estratégias de Gestão Escolar para a 

Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do Agrupamento de Escolas de 

Estremoz". 

Para dar início à minha investigação, venho solicitar a vossa colaboração no 

preenchimento de um questionário, cujo objetivo é avaliar o bem-estar do pessoal docente e 

não docente do nosso agrupamento. 

Este questionário foi desenvolvido pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde 

(Monteiro, Tavares & Pereira, 2012) e é amplamente reconhecido como uma ferramenta 

eficaz para avaliar o bem-estar psicológico em contextos educativos. 

Além das questões relacionadas com o bem-estar psicológico, o questionário inclui uma 

breve secção de recolha de informações sociodemográficas, que permitirá analisar melhor os 

dados.  

A vossa participação é fundamental para compreender os fatores que influenciam o 

bem-estar no ambiente escolar. Todas as respostas serão anónimas e confidenciais, e os 

dados recolhidos serão utilizados exclusivamente para fins de pesquisa e investigação. 

O questionário é composto por 37 questões e deverá levar cerca de cinco minutos para 

ser completado. Peço, por favor, que respondam a cada pergunta com a maior sinceridade 

possível, uma vez que não existem respostas certas ou erradas. 
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Acesso ao questionário - https://forms.office.com/e/ydcb9sWgZt 

 

Informo que o questionário estará disponível em formato papel, na sala de professores 

da Escola Básica Sebastião da Gama, em cada Pré-Escola e Escolas de 1º Ciclo, para 

preenchimento.  

Caso tenha alguma dúvida ou questão, estou à disposição através do email: 

angelicasofiaferreira@gmail.com ou do email institucional. 

Agradeço sinceramente a vossa colaboração e disponibilidade para participar nesta 

pesquisa. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Angélica Sofia Ferreira 

Professora de Educação Física 

Estudante de Mestrado em Ciências da Educação – Administração, Regulação e Políticas 

Educativas da Universidade de Évora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:angelicasofiaferreira@gmail.com
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ANEXO 7 – QUESTIONÁRIO EM FORMATO DE PAPEL 

 

 
 

 
 

Mestrado em Ciências da Educação – Administração, Regulação e Políticas Educativas 
 

 
 

 

QUESTIONÁRIO SOBRE BEM-ESTAR DO PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE NO 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ESTREMOZ 
 
 

 
 

No desenvolvimento da dissertação com o tema "Estratégias de Gestão Escolar para a 

Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do Agrupamento de Escolas de 

Estremoz", solicito a sua colaboração no preenchimento deste questionário, cujo objetivo é 

avaliar o bem-estar do pessoal docente e não docente do nosso agrupamento. 

Este questionário foi desenvolvido pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde 

(Monteiro, Tavares & Pereira, 2012) e é amplamente reconhecido como uma ferramenta 

eficaz para avaliar o bem-estar psicológico em contextos educativos. 

Além das questões relacionadas com o bem-estar psicológico, o questionário inclui uma 

breve secção de recolha de informações sociodemográficas, que permitirá analisar melhor os 

dados.  

A sua participação é fundamental para compreender os fatores que influenciam o bem-

estar no ambiente escolar. Todas as respostas serão anónimas e confidenciais, e os dados 

recolhidos serão utilizados exclusivamente para fins de pesquisa e investigação. 

O questionário é composto por 37 questões e deverá levar cerca de cinco minutos para 

ser completado.  

Peço, por favor, que responda a cada pergunta com a maior sinceridade possível, uma 

vez que não existem respostas certas ou erradas 
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INFORMAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 

Por favor responda às questões assinalando uma cruz ou escrevendo no espaço 

reservado para o efeito. 

1. Género  

 Feminino 

 Masculino 

 Não binário, transgénero ou outro 

 
2. Idade 

 18 a 25 anos 

 26 a 35 anos 

 36 a 45 anos 

 46 a 55 anos 

 >=56 anos 

 
3. Função no Agrupamento  

 Docente 

 Não Docente 

 
4. Vínculo  

 Contratado 

 Quadro 

 Outro 

 
5. Em que ciclo de ensino exerce maioritariamente a sua função? 

 Pré-escolar 

 1º Ciclo do Ensino Básico 

 2º Ciclo do Ensino Básico 

 3º Ciclo do Ensino Básico 

 Não se aplica 

 
6. Em que tipo de escola do Agrupamento de Escolas de Estremoz exerce 

maioritariamente a sua função? 

 Escola da cidade (Estremoz) 

 Escola de freguesia rural (por exemplo, EB de Glória, EB de Arcos…) 

 Trabalho em ambas de forma equilibrada 
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7. Tempo de Serviço 

 1 a 5 anos 

 6 a 10 anos 

 11 a 15 anos 

 16 a 20 anos 

 >=21 anos 

 

8. Atividade Física e Bem-Estar 

 Considero a atividade física importante para o meu bem-estar e pratico 

 Considero a atividade física importante para o meu bem-estar mas não pratico 

 Não considero a atividade física importante para o meu bem-estar 

 

9. No ano letivo transato, participou no Projeto “ Vínculos Saudáveis”, cujo objetivo 

era a melhoria das relações interpessoais e bem-estar através da prática de atividade 

física? 

 Sim, participei 

 Não participei 

 Não, mas pretendo participar este ano letivo 

 

10. Conhece alguma(s) estratégia(s) ou atividade(s) implementada(s) pelo Agrupamento 

importante(s) para promover o seu bem-estar no desempenho da sua função? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. Indique outra(s) estratégia(s) ou atividade(s) que considere importante o 

Agrupamento implementar, para promover o seu bem-estar no desempenho da sua 

função. 
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12. Quais são as estratégias de autocuidado que costuma praticar no seu dia-a-dia para 

promover o seu bem-estar? Por favor, selecione todas as que se aplicam e adicione outras 

de necessário. 

 Prática regular de atividade física 

 Alimentação equilibrada 

 Técnicas de relaxamento como meditação e yoga 

 Manutenção de um sono adequado 

 Tempo dedicado a hobbies (ler, cinema, televisão…) 

 Apoio social (falar com amigos, família ou colegas) 

 Gestão do tempo ou organização das tarefas 

 Consulta com profissionais de saúde mental (psicólogos, terapeutas,..)  

 Não tenho qualquer estratégia 

Outra: 

 
 

 

MANIFESTAÇÃO DE BEM-ESTAR 

 

Por favor, responda a cada afirmação, colocando um círculo na opção correspondente de 

acordo com a escala apresentada. 

 

Durante o último mês…. 

N
un

ca
 

R
ar

am
en

te
 

A
lg

um
as

 V
ez

es
 

Fr
eq

ue
n

te
m

en
te

 

Q
ua

se
 S

em
pr

e
 

1. Senti-me confiante. 1 2 3 4 5 

2. Senti que os outros gostavam de mim e me apreciavam. 1 2 3 4 5 
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3. Senti-me satisfeito com o que fui capaz de alcançar, senti-

me orgulhoso de mim próprio. 
1 2 3 4 5 

4. Senti-me útil. 1 2 3 4 5 

5. Senti-me emocionalmente equilibrado. 1 2 3 4 5 

6. Fui igual a mim próprio, natural em todas as circunstâncias. 1 2 3 4 5 

7. Vivi a um ritmo normal, não tendo cometido excessos. 1 2 3 4 5 

8. A minha vida foi bem equilibrada entre as minhas 

atividades familiares, pessoais e académicas. 
1 2 3 4 5 

9. Tive objetivos e ambições. 1 2 3 4 5 

10. Tive curiosidade e interesse em todo o tipo de coisas. 1 2 3 4 5 

11. Envolvi-me em vários projetos. 1 2 3 4 5 

12. Senti-me bem a divertir-me, a fazer desporto e a participar 

em todas as minhas atividades e passatempos preferidos. 
1 2 3 4 5 

13. Ri-me com facilidade. 1 2 3 4 5 

14. Tive um grande sentido de humor, tendo feito os meus 

amigos rir facilmente. 
1 2 3 4 5 

15. Fui capaz de estar concentrado e ouvir os meus amigos. 1 2 3 4 5 

16. Relacionei-me facilmente com as pessoas à minha volta. 1 2 3 4 5 

17. Estive capaz de enfrentar situações difíceis de forma 

positiva. 
1 2 3 4 5 

18. Perante situações complexas, fui capaz de as resolver com 

clareza. 
1 2 3 4 5 

19. Fui capaz de encontrar resposta para os meus problemas  

sem preocupações. 
1 2 3 4 5 

20. Estive bastante calmo. 1 2 3 4 5 

21. Tive a impressão de realmente gostar de viver a vida ao 

máximo. 
1 2 3 4 5 

22. Senti-me bem, em paz comigo próprio. 1 2 3 4 5 

23. Achei a vida excitante e quis aproveitar cada momento 

dela. 
1 2 3 4 5 

24. A minha moral esteve boa. 1 2 3 4 5 

25. Senti-me saudável e em boa forma. 1 2 3 4 5 

 

 

 

Muito obrigada pela sua colaboração! 

Angélica Sofia Sousa Ferreira 
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ANEXO 8 – GUIÃO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA DIRETOR DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ESTREMOZ 

 

Mestrado em Ciências da Educação – Administração, Regulação e Políticas Educativas 

GUIÃO DA ENTREVISTA - DIRETOR 

Este guião de entrevista insere-se no estudo "Estratégias de Gestão Escolar para a 

Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do Agrupamento de Escolas de 

Estremoz", no âmbito da dissertação de mestrado em Ciências da Educação. O objetivo é 

compreender de que forma a gestão escolar pode influenciar o bem-estar dos profissionais 

da educação, identificar desafios e recolher sugestões para melhorias.  

 

1. Caracterização académica e profissional 

a. Pedir para se apresentar (nome, idade) 

b. Qual a sua formação? 

c. Qual o seu tempo de serviço? 

d. Há quantos anos é Diretor neste agrupamento de escolas? 

 

2. Enquadramento geral - Compreender a perceção dos entrevistados sobre o bem-estar 

no contexto escolar e relacionar com a gestão escolar. 

a. Possui alguma formação específica relacionada com o bem-estar ou a saúde 

ocupacional? Se sim, qual? 

b. Como define o bem-estar no Agrupamento de Escolas de Estremoz? 

c. Considera o bem-estar do pessoal docente e não docente uma prioridade 

neste Agrupamento de Escolas? Porquê? 

d. Que fatores considera que mais influenciam o bem-estar dos profissionais no 

setor da educação? E para si? 

 

3. Papel da gestão escolar no Bem-Estar - Analisar o impacto da ação da gestão escolar na 

promoção do bem-estar. 

a. Que estratégias são implementadas para promover o bem-estar do pessoal 

docente e não docente no seu Agrupamento? 
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b. Existem iniciativas específicas para melhorar o clima organizacional? Pode dar 

exemplos? 

c. Que desafios/dificuldades enfrenta na promoção do bem-estar da 

comunidade escolar? 

d. Considera que as políticas educativas oferecem espaço suficiente para a 

implementação de medidas específicas de promoção do bem-estar nas 

escolas? Porquê? (pedir para dar exemplos, se for o caso) 

 

4. Estratégias individuais e organizacionais - Identificar estratégias pessoais e institucionais 

para melhoria do bem-estar. 

a. A escola oferece programas/ações de formação e apoio emocional para 

docentes e não docentes? Se sim, quais? Se não, porquê? 

b. A escola incentiva práticas saudáveis e de autocuidado entre os profissionais? 

De que forma? 

c. Existe colaboração com alguma entidade externa para apoiar o bem-estar na 

escola? 

 

5. Impacto do bem-estar no desempenho e relações interpessoais - Avaliar como o bem-

estar influencia o desempenho profissional e o ambiente escolar . 

a. Considera que um maior bem-estar melhora o desempenho dos profissionais? 

De que forma? 

b. Acha que o bem-estar dos profissionais tem impacto junto dos alunos e nos 

seus resultados escolares? 

c. Existem momentos de partilha e apoio entre colegas? De que forma esses 

momentos contribuem para o seu bem-estar? 

d. Considera que alguns conflitos ou dificuldades de relacionamento poderiam 

ser minimizados com a melhoria do bem-estar? 

 

6. Sugestões e melhorias - Obter propostas concretas para melhorar o bem-estar escolar. 

a. No Projeto Educativo da escola fazem referência às questões do bem-estar? 

b. Acredita que um plano de promoção do bem-estar previsto no Projeto 

Educativo faria a diferença na rotina profissional do seu Agrupamento? 
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ANEXO 9 – GUIÃO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PESSOAL DOCENTE 

 

GUIÃO DE ENTREVISTA - PESSOAL DOCENTE 

Este guião de entrevista insere-se no estudo "Estratégias de Gestão Escolar para a 

Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do Agrupamento de Escolas de 

Estremoz", no âmbito da dissertação de mestrado em Ciências da Educação. O objetivo é 

compreender de que forma a gestão escolar pode influenciar o bem-estar dos profissionais 

da educação, identificar desafios e recolher sugestões para melhorias.  

 

1.Caracterização académica e profissional 

a. Pedir para se apresentar (nome, idade) 

b. Qual é o seu nível de escolaridade? 

c. Qual é a função que desempenha no agrupamento de escolas? 

d. Há quantos anos trabalha neste agrupamento de escolas? 

e. Qual é o seu tipo de vínculo contratual? (Efetivo, Contratado, Outro – 

especificar) 

 

2.Enquadramento geral - Compreender a perceção dos entrevistados sobre o bem-estar no 

contexto escolar e relacionar com a gestão escolar. 

a. Possui alguma formação específica relacionada com o bem-estar ou a saúde 

ocupacional? Se sim, qual? 

b. Como define o bem-estar no Agrupamento de Escolas de Estremoz? 

c. Considera o bem-estar do pessoal docente e não docente uma prioridade 

neste Agrupamento de Escolas? Porquê? 

d. Que fatores considera que mais influenciam o bem-estar dos profissionais no 

setor da educação? E para si? 

 

3.Papel da gestão escolar no Bem-Estar - Analisar o impacto da ação da gestão escolar na 

promoção do bem-estar. 

a. Considera que a distribuição do serviço influencia o seu bem-estar? De que 

forma? 
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b. Considera que o tempo disponível para tarefas burocráticas é suficiente? 

Como é que isso impacta no seu bem-estar? 

c. Considera que a Direção deste agrupamento promove o bem-estar dos seus 

profissionais? De que forma? 

d. Existe abertura por parte da Direção para ouvir e responder às vossas 

preocupações? 

e. Que melhorias sugerem relativamente à atuação da liderança para aumentar 

o bem-estar dos seus trabalhadores? 

 

4.Estratégias individuais e organizacionais - Identificar estratégias pessoais e institucionais 

para melhoria do bem-estar. 

a. A escola oferece programas/ações de formação e apoio emocional para 

docentes e não docentes? Se sim, quais?  

b. Que estratégias pessoais adota para gerir o stress e manter o bem-estar? 

c. Que apoio/estratégias considera necessárias para melhorar o seu bem-estar 

no trabalho? 

d. Como avalia a comunicação e a participação do pessoal docente/não docente 

na tomada de decisão da escola? 

Observações: Analisar as diferenças nas respostas entre cargos e funções, principalmente no 

pessoal não docente. Relativamente ao pessoal docente perceber se quando têm cargos como 

Direção de Turma ou Coordenação de Departamento sentem uma sobrecarga extra que reduz 

o sentimento de bem-estar. 

 

5.Impacto do bem-estar no desempenho e relações interpessoais - Avaliar como o bem-

estar influencia o desempenho profissional e o ambiente escolar. 

a. Considera que um maior bem-estar melhora o desempenho dos profissionais? 

De que forma? 

b. Acha que o bem-estar dos profissionais tem impacto junto dos alunos e nos 

seus resultados escolares? 

c. Existem momentos de partilha e apoio entre colegas? De que forma esses 

momentos contribuem para o seu bem-estar? 
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d. Considera que alguns conflitos ou dificuldades de relacionamento poderiam 

ser minimizados com a melhoria do bem-estar? 

 

6.Sugestões e melhorias - Obter propostas concretas para melhorar o bem-estar escolar. 

a. Que medidas gostaria de ver implementadas para melhorar o seu bem-estar? 

b. Acredita que um plano estruturado de promoção do bem-estar faria a 

diferença na sua rotina profissional? 
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ANEXO 10 – GUIÃO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PESSOAL NÃO DOCENTE 

GUIÃO DE ENTREVISTA - PESSOAL NÃO DOCENTE 

Este guião de entrevista insere-se no estudo "Estratégias de Gestão Escolar para a 

Promoção do Bem-Estar no Pessoal Docente e Não Docente do Agrupamento de Escolas de 

Estremoz", no âmbito da dissertação de mestrado em Ciências da Educação. O objetivo é 

compreender de que forma a gestão escolar pode influenciar o bem-estar dos profissionais 

da educação, identificar desafios e recolher sugestões para melhorias.  

 

1. Caracterização académica e profissional 

a. Pedir para se apresentar (nome, idade) 

b. Qual é o seu nível de escolaridade? 

c. Qual é a função que desempenha no agrupamento de escolas? 

d. Há quantos anos trabalha neste agrupamento de escolas? 

e. Qual é o seu tipo de vínculo contratual? (Efetivo, Contratado, Outro – 

especificar) 

 

2. Enquadramento geral - Compreender a perceção dos entrevistados sobre o bem-estar 

no contexto escolar e relacionar com a gestão escolar. 

a. Possui alguma formação específica relacionada com o bem-estar ou a saúde 

ocupacional? Se sim, qual? 

b. Como define o bem-estar no Agrupamento de Escolas de Estremoz? 

c. Considera o bem-estar do pessoal docente e não docente uma prioridade 

neste Agrupamento de Escolas? Porquê? 

d. Que fatores considera que mais influenciam o bem-estar dos profissionais no 

setor da educação? E para si? 

 

3. Papel da gestão escolar no Bem-Estar - Analisar o impacto da ação da gestão escolar na 

promoção do bem-estar. 

a. Considera que a distribuição do serviço influencia o seu bem-estar? De que 

forma? 

b. Considera que a Direção deste agrupamento promove o bem-estar dos seus 

profissionais? De que forma? 
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c. Existe abertura por parte da Direção para ouvir e responder às vossas 

preocupações? 

d. Que melhorias sugerem relativamente à atuação da liderança para aumentar 

o bem-estar dos seus trabalhadores? 

 

4. Estratégias individuais e organizacionais - Identificar estratégias pessoais e institucionais 

para melhoria do bem-estar. 

a. A escola oferece programas/ações de formação e apoio emocional  para 

docentes e não docentes? Se sim, quais?  

b. Que estratégias pessoais adota para gerir o stress e manter o bem-estar? 

c. Que apoio/estratégias considera necessárias para melhorar o seu bem-estar 

no trabalho? 

d. Como avalia a comunicação e a participação do pessoal docente/não docente 

na tomada de decisão da escola? 

Observações: Analisar as diferenças nas respostas entre cargos e funções, principalmente no 

pessoal não docente.  

 

5. Impacto do bem-estar no desempenho e relações interpessoais - Avaliar como o bem-

estar influencia o desempenho profissional e o ambiente escolar. 

a. Considera que um maior bem-estar melhora o desempenho dos profissionais? 

De que forma? 

b. Acha que o bem-estar dos profissionais tem impacto junto dos alunos e nos 

seus resultados escolares? 

c. Existem momentos de partilha e apoio entre colegas? De que forma esses 

momentos contribuem para o seu bem-estar? 

d. Considera que alguns conflitos ou dificuldades de relacionamento poderiam 

ser minimizados com a melhoria do bem-estar? 

 

6. Sugestões e melhorias - Obter propostas concretas para melhorar o bem-estar escolar. 

a. Que medidas gostaria de ver implementadas para melhorar o seu bem-estar? 

b. Acredita que um plano estruturado de promoção do bem-estar faria a 

diferença na sua rotina profissional? 


